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Ata da 28a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 4 de abril de 2000 

28 Sessão Legislativa Ordinária da 51 8 Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e Nabor Júnior 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dias 
- Amir Lando - Antero Paes de Barros - Antonio 
Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Artur da Tavola - Bello Parga - Bemardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson 
- Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão 
- Eduardo SUplicy - Emflia Fernandes - Ernandes 
Amorim - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Althoff - Geraldo Lessa - Geraldo Melo - Gilber­
to Mestrinho - Gilvam Borges - Heloisa Helena -
Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Péres - Jonas Pinheiro - Jorge Bornhau­
sen - José Alencar - José Eduardo Dutra - José 
Fogaça - José Jorge - José Roberto Arruda - José 
Sarney - Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos -
Leomar Quintanilha - Lúcio Alcantara - Lúdio Coe­
lho - Luiz Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Lu­
zia Toledo - Maguito Vilela - Maria do Carmo Alves 
- Marluce Pinto - Mozarildo Cavalcanti - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo Hartung 
- Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Roberto Saturnino - Romero 
Jucá - Romeu Tuma -'- Ronaldo Cunha Lima - Se­
bastião Rocha - Sérgio Machado - Tião Viana -
Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Casil­
do Maldaner, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N° 293, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nO 63, de 1999, do 
Senador Ramez Tebet e outros Senhores 
Senadores, que "dá nova redação ao in­
ciso 11 e à alinea 'b' do inciso 111 do § 1° 
do art_ 40 da Constituição Federal". 

Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves 

I - Relatório 

Subscrita pelo eminente Senador Ramez Tebet e 
outros vinte e oito membros desta Casa, vem ao exame 
desta Comissao a Proposta de Emenda á Constituição 
nO 63, de 1999, com a emenda transcrita à epfgrafe. 

A referida PEC pretende introduzir alterações 
nas disposições constitucionais concementes à apo­
sentadoria de servidores públicos civis, com o propósi­
to de alongar a vida funcional dos servidores, mediante 
elevação dos parêmetros de idade para aposentadoria 
compulsória e voluntária por implemento de idade. 

Na justificação apresentada, os Autores assim 
fundamentam a proposição: 

"Esses parametros etários foram fixa­
dos na legislação brasileira com base em 
dados estatfsticos da década de vinte deste 
século ( ... ) Os formidáveis avanços a que 
temos assistido nas últimas décadas (avan­
ços cientfficos, sociais e administrativos) tor­
naram essa legislação obsoleta e inadequa­
da. A presente proposta pretende corrigir 
esse descompasso, beneficiando igualmen­
te os servidores públicos, os usuários de 
seus serviços e o Estado Brasileiro." 
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Nao foram apresentadas emendas á proposiçao Sala da Comissao, 15 de dezembro de 1999. -
no prazo regimental. nstituiçao, Justiça e Cidadania. Proposta de Emenda 

11 - Voto 

A iniciativa legislativa sob exame foi exercida em 
consonancia com o requisito previsto no ar!. 60, I, da 
Constituiçao Federal. Ressalte-se, ainda, que o conteú­
do da proposiçao nao esbarra em nenhum dos limites 
materiais estabelecidos nos §§ 4° e 5° do ar!. 60 da refe­
rida Carta. Do ponto de vista constitucional e regimen­
tal, portanto, nada obsta á tramitaçao da matéria. 

Quanto ao mérito, as persuasivas razOes invo­
cadas na justificaçao legitimam, sem dúvida, a propo­
siçao no que respeita á idade para aposentadoria 
compulsória, que se pretende elevar de setenta para 
setenta e cinco anos. Trata-se de mOdificaçao que se 
impOe em face das transformaçOes cientificas, socia­
is e administrativo-organizacionais verificadas desde 
a primeira formulaçao legislativa sobre a matéria, cujo 
teor é mantido nas disposiçOes até hoje vigentes. 

Já no tocante á nova redaçao que se pretende 
dar á allnea b do inciso 111 do parágrafo 1° do art. 40 
da Constituiçao, permitimo-nos, com a devida vênia, 
dissentir da proposta neste aspecto especifico, pelas 
seguintes razOes: 

a) as duas modalidades de aposentadoria -
compulsória e voluntéria por idade - têm fundamen­
tos técnicos, e jurldicos distintos, descabendo a pari­
dade de tratamento contemplada na PEC; 

b) se a proposta tem como pressuposto benefi­
ciar os servidores, conforme postulado na justifica­
Çao, nao há qualquer razao para elevar a idade da 
aposentadoria voluntária, pois esta é acionada facul­
tativamente, mediante interesse e voliçao do servidor, 
enquanto a aposentadoria compulsória atende priori­
tariamente aos designios da administraçao pública. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela 
aprovaçao da Proposta de Emenda á Constituiçao nO 
63, de 1999, por ser conforme á ordem, juridi­
co-constitucional e, no mérito relevante e oportuna, 
com as seguintes emendas. 

EMENDA N° 1-CCJ 

Suprima-se, na redaçao do art. 1 ° da PEC nO 
63/99, referência no caput e a nova redaçao dada á 
allnea b do inciso 111 do art. 40. 

EMENDA N° 2-CCJ 

Dê-se á emenda da PEC nO 63/99 a seguinte re­
daçao: 

"Dá nova redaçao ao inciso 11 do § 1° 
do art. 40 da Constituiçao Federal." 

á Constituiçao n° 63, de 1999. 
Sala das ComissOes, 15 de dezembro de 1999.­

José Agripino, Presidente - Maria do canno Alves, 
Relatora - Edison Loblo - Luzia Toledo - Álvaro 
Dias - Djalma Bessa - Mozarlldo Cavaicantl- Amlr 
Lando - Lúcio Alctntara (abstençao) - Roberto Frei­
re (abstençao) - Agnelo Alves - Francellno Pereira, 

Complementando as assinaturas dos 
membros da Comissllo, totalizando, no ml­
nimo, um terço dos membros do senado, 
em cumprimento ao disposto no art. 356, 
parágrafo único, do RISF, assinaram o pare­
cer os senhores senadores: 

Bello parga - Antonio Carlos Valadares - Eduar­
do Suplicy - Renan Calheiros - José Eduardo 
Dutra (abstençao) - José Fogaça - Artur da Távo­
la - Ney Suassuna - Marluce Pinto - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Moreira Mendes - Jáder 
Barbalho - Sérgio Machado - Luiz Estevlo. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 60. A Constituiçao poderá ser emendada 
mediante proposta: 

1-de um terço, no mlnimo, dos membros da ca­
mara dos Deputados ou do Senado Federal; 

§ 4° Nao será objeto de deliberaçao a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
11 - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
111 - a separaçao dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada nao pode ser objeto 
de nova proposta na mesma sessào legislativa. 

PARECER N° 294, DE 2000 

Da Comisslo de Educaçlo, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 620, de 1999, 
de autoria do Senador Roberto RequiAo, 
que "d Isp6e sobre a obrigatoriedade de 
transmisslo, pelas prestadoras de servi­
ço de televisAo por assinatura, da TV Se­
nado e da TV Câmara". 
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Relator ad hoc: Senador Álvaro Dias 

I - Relatório 

Nos termos dos arts. 91, I, e 102 do Regimento 
Interno do Senado Federal, vem a exame da Comis­
sao de Educaçao, para decisao terminativa, o Projeto 
de Lei do Senado nO 620, de 1999, que "dispõe sobre 
a obrigatoriedade de transmissao, pelas prestadoras 
de serviço de televisao por assinatura, da TV Senado 
e da TV Camara'. 

De autoria do ilustre Senador Roberto Requiao, 
a proposiçao objetiva assegurar que todas as presta­
doras de serviço de televisao por assinatura, qual­
quer que seja a tecnologia utilizada para a distribui­
çao dos sinais, transmitam a programaçao da TV Se­
nado e da TV Camara. Determina, ainda, que tal 
transmissao seja realizada de forma "gratuita, integral 
e simultanea, sem inserçOes de qualquer natureza, 
estando as prestadoras isentas de responsabilidade 
sobre o conteúdo da programaçao, ou de fomecimen­
to de infra-estrutura para a produçao de programas". 
Estabelece, por fim, que a entrega dos sinais em nlvel 
técnico adequado para transmissao deverá ser viabi­
lizada pela TV Senado e pela TV Camara, a suas res­
pectivas expensas. 

O projeto esteve á disposiçao dos Senhores Se­
nadores na Secretaria desta Comissao, nao tendo re­
cebido emendas no prazo regimental. 

É o Relatório. 

11 - Anfllise 

Extremamente oportuna a afirmaçao do nobre 
Senador Roberto Requiao, na justificaçao de seu pro­
jeto, de que "uma das grandes conquistas recentes 
com vistas á democratizaçao dos espaços televisivos 
foi, por certo, a introduçao do conceito dos chamados 
"canais de acesso público" na legislaçao que normati­
za a TV a Cabo no Pais". 

Com efeito, destaca-se como principio especial­
mente Inovador da Lei n° 8.977, de 6 de janeiro de 
1995, que regula o serviço de TV a Cabo, o que pre­
ceitua que as operadoras devem tornar disponlveis, 
nas suas respectivas áreas de serviço, seis canais de 
utilização gratuita para: 

a) veiculaçao dos trabalhos do Senado 
Federal; 

b) veiculaçao dos trabalhos na Cama­
ra dos Deputados; 

c) veiculaçao dos trabalhos das Assem­
bléias Legislativas e das Camaras de Verea­
dores das áreas de serviço da operadora; 

d) veiculaçao de programaçao educati­
va-cultural a ser produzida pelos órgaos que 
tratam de educaçao e cultura no govemo fe­
deral e nos govemos estadual e municipal 
com jurisdiçao na área de concessao; 

e) uso compartilhado entre as Univer­
sidades localizadas no municlpio da área de 
serviço, além de 

f) uso comunitário entre entidades nao 
govemamentais e sem fins lucrativos. 

Tal preceito, concebido na esteira do recente 
desenvolvimento das novas tecnologias de comuni­
caça0 vem provocando, em nosso entendimento uma 
revisao e possibilitando uma verdadeira revoluçao 
nos conceitos e códigos até entao estabelecidos para 
o processo comunicativo em nosso Pais. Especial­
mente a televisao brasileira, após meio século dirigi­
da quase que exclusivamente ao entretenimento do 
telespectador, passa por fase de profunda adequa­
çao a essa nova ordem. 

Por um lado, o conceito do broadcasting -
transmissao abrangente da informaçao a um público 
genérico e indefinido, progressivamente cede lugar á 
concepçao do narrowcasting, da difusao de mensa­
gens especificas para públicos determinados e afins. 
Baseada nesse conceito de segmentaçao, a televi­
sao precisa se mostrar criativa, adequar seu produto 
ás exigências de seu público receptor especlifico e 
deixar de lado o discurso baseado na massificaçao 
abrangente tradicionalmente usado. 

Mais do que isso, o telespectador vem se transfor­
mando de agente passivo da comunicaçao televisiva 
em público qualificado, exigente e interativo. Ciente de 
sua possibilidade de esoolha, ensejada pela diversifica­
çao das fontes de informaçao, toma-se agora sujeito e 
nao mero objeto do processo de comunicaçao. Supera, 
portanto, a via de mao única que caracterizava suas re­
laçOes com o modelo convencional de televisao. 

De outra parte, essas novas modalidades de 
transmisao e distribuiçao de sons e imagens contribu­
em para uma ampliaçao do acesso á televisao, já que 
superam a idéia da limitaçao do espectro eletromag­
nético que acabou por "reservar" os poucos canais 
disponlveis em VHF basicamente a grande grupos 
econÔmicos ou concessionários afinados politica­
mente com os governos instalados. 

A proliferaçao sem precedentes de canais de te­
levisao, por satélite, cabo ou microondas permite, por 
isso mesmo, uma diversificaçao das fontes de infor­
maçao, abrindo o leque de opçOes de programaçao 
possibilitada pela entrada no mercado de novos pro­
dutores de mensagens. Tende, assim, a deslocar, 
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pelo menos teoricamnete, o eixo do controle dos ca- econOmico, o concessionário teria garantias legais 
nais de televisao no Pais. que lhe asseguram o resultado pretendido. Quais-

Nesse promissor ambiente de democratizaçêo quer iniciativas, portanto, que criem novas obrigações 
de conteúdos e emissores, destacam-se as chama- permanentes e sem compensaçêo financeira para os 
das "TV Legislativa" como instrumentos inovador de concessionários, violariam o ato jurldico perfeito e le-
comunicaçêo. Por meio da transmissao ao vivo das sariam o direito adquirido, através de medida que in-
sessOes do Parlamento, além da cobertura dos traba- terferiria na receita auferida pelo concessionário. 
lhos legislativos diários, têm possibilitado um relacio- Corrente de pensamento inversa considera, no 
namneto mas estreito entre a sociedade e seus repre- entanto, configurarem os meios de comunicaçêo ele-
sentantes reunidos no Congresso Nacional. A ativida- trOnicos instâncias privilegiadas de disseminaçao de 
de parlamentar passa a ser acompanhada mais de valores e idéias que devem, essencialmente, servir à 
perto pela populaçêo, o que amplia a sempre desejá- sociedade. Assim entendidos, diferem de outras ativi-
vel consciência sobre a açêo pública. dades econOmicas exatamente pela funçêo social 

Nada obstante a reconhecida relevància do servi- que devem desempenhar. Como exploradores de 
ço prestado, a transmissêo da TV Senado e da TV Cá- bens públicos, assim entendidos os canais de rádio e 
mara só é obrigatória para as prestadoras de serviço de televisá o, os concessionários recebem, a rigor, um 
televisêo via cabo, por força do dispositivo legal já men- empréstimo do povo, assumindo, por conseqOência, 
cionado anteriormente. Os assinantes das tvs por assi- o compromisso tâcito de servi-lo. Outro nao é o enten-
natura que utilizam outras modalidades de distribuiçêo dimento de juristas, como os professores Mosher e 
de sinais, como satélites e microondas, nao têm acesso Crawford, que consideram as empresas particulares 
a essas programaçOes. Esse exatamente o objetivo do concessionárias de um serivço público como "deposi-
projeto de lei que ora analisamos: o de equiparar, nesse târias de uma importante funçêo pública, sendo - co·· 
particular, todas as prestadoras do serviço de televisáo laboradoras do Estado", nessa condiçêo. 
por assinatura, independentemente da tecnologia usa- Também o professor Luiz de Anhaia Mello con-
da para a distribuiçêo dos sinais. sidera que as empresas que prestam serviços públi-

Temos consciência de que eventuais reaçOes cos exercem "funções públicas ou quase-públicas e 
contrárias ao projeto sáo, decerto, posslveis. Tais re- têm conseqoente obrigaçêo legal e moral de se sub·· 
sistências, contudo, nao nos parecem suficientes para meter ao controle da Administraçêo, a bem do inte·· 
prejudicar a iniciativa que o presente projeto consubs- resse público". Já no dizer do jurista Celso Bandeira 
tancia. Em primeiro lugar, há argumentos que alegam de Melo, em seu Curso de Direito Administrativo "um 
limitações de ordem técnica para justificar a impossibi- particular jamaiS poderá reter em suas maos, como 
lidade de extensáo dessa obrigatoriedade a todas as senhor, um serviço público". "O Estado mantém ... 
prestadoras de serviço de tv por assinatura, especial- sempre e permanente total disponibilidade sobre o 
mente com relaçêo àquelas que prestam o serviço co- serviço concedido. Dal se segue que o concessioná-
nhecido como MMDS - Serviço de Distribuiçêo de Si- rio o desempenha se, quando, como e enquanto o 
nais Multiponto MuHicanal. Conquanto seja verdade Poder Público o desejar". 
que essa forma de transmissáo possui menor capaci- Tal corrente considera justo, portanto, que os 
dade em termos de disponibilidade de número de ca- concessionários contribuam com o esforço de bem in-
nais em relaçêo aos demais serviços como o DTH - formar a coletividade, reservando espaço em suas 
Direct Home e a TV a Cabo, consideramos ser plena- programações para levar à populaçêo informações 
mente posslvel a reserva dos canais referidos. sobre assuntos de interesse coletivo. 

De outra parte, há a argOiçêO de inconstitucional É tempo de o Parlamento se posicionar definiti-
idade comumente utilizada para a nao-progressáo de vamente acerca do modelo de comunicaçêo que pre-
medidas legislativas que pretendam estabelecer, tendemos ver instalado no Pais. Podemos optar, por 
para os concessionários de rádio e televisao, alguma um lado, pela concepçêo de que os meios de comuni-
forma de contrapartida pela exploraçêo do serviço. caçêo de massa desempenham inequlvoca funçêo 
Por tratar-se de "serviços de utilidade pública", e nao social, devendo, por isso mesmo, servir de conduto-
de "serviços públicos' tlpicos, rádio e televisao se res à melhoria do padrão de vida da populaçêo, con-
prestariam à exploraçêo econOmica, á renda, ao lu- ribuir para o equacionamento dos problemas nacio-
cro, razao essa responsável pelO interesse dos con- nais; por outro, podemos nos render ao entendimento 
cessionários em substituir o Estado na execuçêo des- de que exploraçêo dos serviços de rádio e televisao 
ses serviços. Em consqOência desse fim nitidamente constitui atividade econOmica strlcto a.nsu, nao se 
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admitindo a imposiçllo de quaisquer exigências que 
signifiquem ingerência em negócios privados. 

Em vista de nossa fi rme convicçao a esse res­
peito, consideramos que o Estado nao pode renunci­
ar a seu papel de normatizar valores sociais para que 
a sociedade funcione e evolua sempre em beneficio 
dos cidadaos e nao em funçllo de interesses particu­
lares. No caso do projeto em exame, parece-nos ple­
namente justo e razoável que o Legislativo pleiteie 
por espaço e voz nesses meios de distribuiçllo de si­
nais, podendo levar suas mensagens diretamente á 
sociedade, em nome de quem, em última análise, os 
parlamentares exercem seus mandatos. 

111- Voto 

Em vista do exposto, somos de parecer favorá­
vel á aprovaçllo do PLS nO 620, de 1999, na forma 
apresentada pelo nobre Senador Roberto Requiao. 

Sala da Comissao, 21 de março de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Álvaro Dias, Relator ad hoc 
- José Jorge - Geraldo Cindido - Romeu Tuma­
Luiz Otãvlo - Djalma Bessa - Antero Paes de Bar­
ros - Artur da Tãvola - Agnelo Alves -Iris Rezen­
de - Emilia Fernandes - Maguito Vilela - Luzia To­
ledo - Gerson Camata. 

Ret. 10 
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PARECER N° 295, DE 2000 os, apresentados até 1° de julho, fazen­

Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituiçio nO 
90, de 1999 (nO 407, de 1996, na Câmara 
dos Deputados)_ 

A Comissão de Constituiçao, Justiça e Cidada­
nia apresenta a redaçao, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda á Constituiçao nO 90, de 1999 
(nO 407, de 1996, na Cãmara dos Deputados), que al­
tera a redaçao do art. 100 da Constituiçao Federal, 
consolidando o texto aprovado e Plenário e proce­
dendo adequaçao redacional em cumprimento á Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Sala de ReuniOes da Comissão, 4 de abril de 
2000. - José Agripino - Luzia Toledo - Edison Lo­
bio - José Eduardo Dutra - Lúcia Alcântara -
Djalma Beua - Bernardo Cabral- fris Rezende -
Ramez Tebet - Francellno Pereira - Maria do Car­
mo - Carlos Wilson - Gerson Camata - Roberto 
Frelre_ 

ANEXO AO PARECER N° 295, DE 2000 

EMENDA CONSTITUCIONAL 
N° ,DE 2000 

Altera a redaçio do art_ 100 da 
Constituiçio Federal e acrescenta o art. 
77 do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, referente ao pagamen­
to de precatórios judiciários. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Consti­
tu iça0 Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1° O art. 100 da Constituiçao Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 100 ............................................. ." 
"§ 1 o_A. Os débitos de natureza ali­

mentlcia compreendem aqueles decorrentes 
de salários, vencimentos, proventos, pen­
sOes e suas complementaçOes, beneffcios 
previdenciários e indenizaçOes por morte ou 
invalidez, fundadas na responsabilidade ci­
vil, em virtude de sentença transitada em 
julgado".(AC)* 

'§ 1 ° É obrigatória a inclusão, no orça­
mento das entidades de direito público, de 
verba necessária ao pagamento de seus dé­
bitos oriundos de sentenças transitadas em 
julgado. constantes de precatórios judiciári-

do-se o pagamento até o final do exerclcio 
seguinte, quando terao seus valores atuali­
zados monetariamente: (NR) 

. "§ 2° As dotações orçamentárias e os 
créditos abertos serao consignados direta­
mente ao Poder Judiciário, cabendo ao Pre­
sidente do Tribunal que proferir a decisão 
exeqUenda determinar o pagamento segun­
do as possibilidades do depósito, e autorizar, 
a requerimento do credor, e exclusivamente 
para o caso de preterimento de seu direito 
de precedência, o seqUestro da quantia ne­
cessária á satisfaçao do débito: (NR) 

"§ 3° O disposto no caput deste artigo, 
relativamente á expediçao de precatórios, 
não se aplica aos pagamentos de obrigações 
definidas em lei como de pequeno valor que 
a Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Mu­
nicipal deva fazer em virtude de sentença ju­
dicial transitada em julgado:(NR) 

*~'§ 4° Os crêditos de natureza alimen­
tlcia serão liquidados em noventa dias, con­
tados da intimaçao judicial, até o limite fixa­
do em lei, e o valor excedente, segundo or­
dem cronológica especffica dos respectivos 
precatórios, que terao preferência sobre os 
demais." (AC) 

'§ 5° A lei poderá fixar os valores dis­
tintos para os fins previstos nos §§ 3° e 4° 
deste artigo, segundo as diferentes capaci­
dades das entidades de direito público." 
(AC) 

**§ 6° O Presidente do Tribunal com­
petente que, por ato comissivo ou omissivo, 
retardar ou tentar frustar a liquidaçao regu­
lar de precatório incorrerá em crime de res­
ponsabilidade." (AC) 

Art. 2° É acrescido, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o art. 77, com a seguin­
te redaçao: 

"Art. 77. Ressalvados os créditos defi­
nidos em lei como de pequeno valor, os de 
natureza alimentlcia e os de que trata o ar!. 
33 deste Ato das DisposiçOes Constitucio­
nais Transitórias e suas complementaçOes e 
os que já tiveram os seus respectivos recur­
sos liberados ou depositados em Juizo, os 
precatórios pendentes na data de promul­
gaçao desta Emenda e os que decorram de 

*AC=Acrésclmo 
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açOes iniciais ajuizadas até 31 de dezembro O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
de 1999 serão liquidados pelo seu valor - Sr. Presidente. peço a palavra pela ordem. 
real, em moeda corrente, acrescido de juros O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
legais, em prestaçOes anuais, iguais e su- a palavra a V. Ex". 
cessivas, no prazo máximo de dez anos, O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
permitida a cessão dos créditos." (AC) Pela ordem.) - Sr. Presidente, também peço a minha 

. '§ 1° I: permitida a decomposiçao de inscriçao para uma comunicaçao inadiável. 
parcelas, a critério do credor: (AC) O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex" fi-

'§ 2° As prestaçOes anuais a que se cará inscrito em segundo lugar. 
refere o caput deste artigo terão, se não Ii- O SR. CASILDO MALDANER (PMDB _ SC) _ 
qUidadas até o final do exerclcio a que se Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
referem, poder liberatório do pagamento de O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Concedo 
tributos da entidade devedora," (AC) 

a palavra a V. Ex". ""§ 3° O prazo referido no caput des-
te artigo fica reduzido para dois anos, nos O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
casos de precatórios judiciais originários de Pela ordem.) - Sr. Presidente, baseado no art. 14 do 
desapropriaçao de imóvel residencial do Regimento Interno, também solicito a V. Ex" que me 
credor, desde que comprovadamente único inscreva para uma comunicaçao inadiável. 
á época da imissao na posse." (AC) O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 

""§ 40 O Presidente do Tribunal com- determina a inscriçao de V. Ex" em terceiro lugar. 
petente deverá, vencido o prazo ou em caso O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 
de omissão no orçamento, ou preteriçao ao mesa, proposta de emenda á Constituiçao que será 
direito de precedência, a requerimento do lida pelo Sr. 1 ° Secretário em exerclcio, Senador Ca-
credor, requisitar ou determinar o seqUestro sildo Maldaner. 
de recursos financeiros da entidade execu­
tada, suficientes à satisfaçao da prestaçao." 
(AC) 

""§ 5° Enquanto não editada a lei de 
que trata o § 4° do ar!. 100 da Constituição 
Federal, o limite de pagamento será o fixado 
no ar!. 128 da Lei n° 8.213, de 24 de julhO 
de 1991, com a redaçao que lhe foi conferi­
da pela Lei nO 9.032, de 28 de abril de 
1995." (AC) 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicaçao. 

A SR· EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

A SR· EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT - RS. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, regimentalmente, soli­
cito a V. Ex" que me inscreva para uma comunicaçao 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex" fi­
cará Inscrita para o perlodo anterior à Ordem do Dia, 
nos termos regimentais. 

"Texto original da Câmara dos Deputados, mantk:fo no primeiro 
turno. '-.... 

I: lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 
N° 15, DE 2000 

Altera o § 13 do art. 40 da Constltul­
çlo Federal, para disciplinar a-ap08enta­
doria do ocupante de cargo em comls­
slo. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Consti­
tuiçio Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1° O § 13 do art. 40 da Constituiçao Federal 
passa a vigorar com a seguinte redaçao: 

'Ar!. 40 ................................................ . 

§ 13. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municlpios disporão sobre a 
aposentadoria dos respectivos servidores 
ocupantes, exclusivamente, de cargo em 
comissao declarados em lei de livre nomea­
çao e exoneraçao, submetendo-os ao regi­
me de que trata este artigo, observados os 
requisitos e critérios aplicáveis aos servido­
res ocupantes de cargo efetivo, ou ao regi­
me geral de previdência social". 
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Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data de Mendes - Paulo Souto - Edison Loblo - Emllla 
sua ·publicaçllo. Femandes - Wellington Roberto - Freitas Neto­

Justificaçlo 

A Emenda Constitucional nO 20, de 1998, a Re­
forma da Previdência, trouxe importantes aHeraçOes 
no sentido do equacionamento do complexo e grave 
problema da aposentadoria dos servidores públicos, 
que representa um dos mais significativos itens da 
despesa pública de todos os entes federados. 

Entretanto, uma das mudanças efetivadas por 
aquela Emenda tem trazido grandes problemas para 
os Estados e Municlpios. Trata-se da introduçao do § 
13 do art. 40 da Constituiçao Federal, que determinou 
a transferência automática dos servidores estaduais 
e municipais ocupantes exclusivamente de cargo em 
comissAo para o regime geral de previdência social. 

Essa alteraçao, de um lado fere a autonomia 
dos entes da Federaçao de definir a relaçao com seus 
servidores, atingindo uma das cláusulas pétreas de 
nossa Carta Magna. De outro, ela pode traduzir-se 
em grave lesa0 aos tesouros públicos, na medida em 
que determina aos Estados, Distrito Federal e Municl­
pios a transferência de recursos significativos ao 
Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, mediante 
o pagamento de contribuições sociais de, no mrnimo, 
vinte por cento da remuneraçao daqueles servidores. 
Isso faz com que, para diversos Estados, seja finan­
ceiramente vantajoso a manutençao dos ocupantes 
de cargo em comissão no respectivo regime próprio 
de previdência. 

Assim, propomos a presente emenda ao texto 
constitucional, reconhecendo á União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municrpios a competência 
de decidirem sobre a questao previdenciária dos seus 
servidores ocupantes exclusivos de cargo em comis­
sAo, podendo mantê-Ios no respectivo regime próprio 
de previdência, em condiçOes similares ás dos ocu­
pantes de cargo efetivo, ou mesmo, se isso for da 
conveniência do ente federado, transferi-los para o 
regime geral de previdência social. 

Acreditamos, dessa forma, que a presente 
emenda significará á garantia da autonomia dos en­
tes federados, permitindo-lhes dispor sobre esse im­
portante aspecto da questao previdenciária de seus 
servidores da forma que for mais adequada para as 
suas especificidades. 

Sala das SessOes, 4 de abril de 2000. - Carlos 
Patroclnlo - Leomar Quintanllha - Hugo Napoleio 
- Bello Parga - Francellno Pereira - Ramez Tebet 
- Sebastllo Rocha - IrIs Rezende - Mauro Miran-
da - Jefferson Pêres - Jonas Pinheiro - Moreira 

Artur da Távola - Nabor Júnior - Arlindo Porto -
Roberto Requllo - Luzia Toledo - Romera Jucá -
Amir Lando - Roberto Satumlno - Osmar Dias -
Geraldo Althoff - DJalma Bessa - Antonio Carlos 
Valadares - Geraldo Melo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUiÇÃO FEDERAL 

(*) Emenda Constitucional nO 19, de 1998 
Art. 40. (*) Aos servidores titulares de cargos efe­

tivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municrpios, inclurdas suas auiarquias e fundaçOes, é 
assegurado regime de previdência de caráter contribu­
tivo, observados critérios que preservem o equilfbrio fi­
nanceiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamene, de 
cargo e comisslo de livre nomeaçao e exoneraçao bem 
como de outro cargo temporário ou de emprego público, 
aplica-se o regime geral de previdência social. 

(A Comissllo de Constituiçllo, Jusitça e 
Cidadania.) 

O SR_ PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - A propos­
ta de Emenda á Consmuiçao que acaba de ser lida 
está sujeita às disposiçOes especrficas constantes 
dos art. 354 e seguintes do Regimento Intemo. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missAo de Constituiçao, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 ° 
Secretário em exerci cio, Senador'Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

OF. N" CE/5/2000 

21 de março de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 2°, do artigo 91 , do Re­

gimento Intemo do Senado Federal, comunico a Vos­
sa Excelência que esta Comissão aprovou, em reu­
nião realizada no dia de hoje, o Projeto de Lei do Se­
nado n° 620 de 1999, de autoria de Sua Excelência o 
Senhor Senador Roberto Requião que, "DispOe sobre 
a obrigatoriedade de transmissão, pelas prestadoras 
de serviço de televisão por assinatura, da TV Senado 
e da TV Camara". 

Atenciosamente, Senador Freitas Neto, Presi­
dente da ComissAo de Educaçao. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi- nominados Programa de Lotes Urbanizados e Sanea-
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. mento e Interceptores de Esgoto no Municlpio de Ba-
91, §§3°a 5°, do Regimento Intemo, fica aberto o pra- urulSP (TC n° 022.710/94-9). 
zo de Cinco dias úteis para interposiçao de recurso 
por um décimo da composiçao da Casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado n° 620, de 1999, cujo pare­
cer foi lido anteriormente, seja apreciado pelo Plená­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário o recebimento, do Tribu­
nal de Contas da Uniêo. dos seguintes Avisos: 

- N° 39. de 2000 (n° 1.014/2000. na origem), de 
24 de março último, encaminhando cópia da Decisêo 
nO 181, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
em convênio firmado pela Departamento de Assuntos 
Penitenciários - DEPEN e a Secretaria de Estado de 
Justiça do Rio de Janeiro (TC- n° 009.143/99-8); 

- N° 40, de 2000 (nO 1.04212000, na origem), de 
24 de março último, encaminhando cópia da Decisêo 
n° 182, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
nas obras inacabadas da Adutora do AgrestelTrai­
ri-RN e de três unidades hospitalares no Municlpio de 
Natal (TC- 600.042/96-0); 

- N° 41, de 2000 (n° 1.070/2000, na origem), de 
24 de março último, encaminhando cópia do Acórdêo 
nO 44, de 2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentam, sobre auditoria realizada 
em convênio celebrado entre o Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem e o Departamento Esta­
dual de Transportes do Estado do Amapá - Detrap 
(TC- nO 929.379/98-5); 

- N° 42, de 2000 (n° 1.09812000, na origem), de 
24 de março último, encaminhando cópia da Decisêo 
nO 180, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
na Companhia de Desenvolvimento de Barcarena -
Codebar/PA (TC - 929441/98-2); e 

- N° 43, de 2000 (nO 1.15312000, na origem), de 
24 de março último, encaminhando cópia da Decisêo 
nO 178, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria operacio­
nal realizada no Instituto Nacional do Seguro Social 
INSS/MPAS e na Empresa de Processamento de Da­
dos da Previdência Social - DATAPREV (TC -
004.852/95-8); 

- N° 44, de 2000 (nO 1.18212000, na origem), de 
28 de março último, encaminhando cópia da Decisêo 
nO 166, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre denúncia relativa a 
posslveis irregularidades nos empreendimentos de-

Os expedientes vêo ti Comissêo de 
Fiscalizaçao e Controle. 

Cópia do Aviso nO 40, de 2000, será 
anexada ao Requerimento nO 651, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência recebeu do Banco Central do Brasil, nos ter­
mos da Resoluçao n° 78, de 1998, do Senado Fede­
ral, o OfIcio n° S/11, de 2000 (nO 95912000, na ori­
gem), de 30 de março último, encaminhando mani­
festaçao daquele órgêo acerca da operaçao de cré­
dito baseada no Segundo Termo Aditivo ao Contrato 
de Confissêo, Assunçao, Consolidaçao e Refinanci­
amento de Olvidas, firmado em 28 de julho de 1999, 
entre a Uniêo e o Estado de Goiás, que altera o va­
lor do contrato de refinanciamento, objeto da Reso­
luçao nO 67, de 1° de julho de 1998, em doze mi­
IhOes, cem mil, quinhentos e sessenta e nove reais 
e dois centavos. 

A matéria, anexada ao processado da Resolu­
çao nO 67, de 1998, vai ti Comissêo de Assuntos Eco­
nOmicos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, gostaria de me inscrever para uma co­
municaçao inadiável, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Ilustre 
Senador Eduardo Suplicy, a Mesa comunica a V. Ex" 
que já esgotou o número de oradores inscritos para 
falar nesse perlodo a que V. Ex" se refere. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Jefferson Péres, por 20 minutos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, todos nós, Senadores, acompa­
nhamos preocupados o confronto entre os Senado­
res Antonio Carlos Magalhêes e Jader Barbalho. Nêo 
vou pedir a nenhum dos dois que assine a paz ou 
mesmo o armistlcio. Certamente quem é alvo de acu­
saçOes, principalmente acusaçOes graves, há de cui­
dar para que os fatos sejam esclarecidos e nenhuma 
dúvida paire sobre a sua honradez. Mas o apelo que 
faço a ambos é no sentido de que, primeiro, mante­
nham esse debate no limite da civilidade, em nome da 
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imagem desta Casa; segundo, que a disputa nao im- ma polltica desde que esta começou a ser discutida 
peça nem retarde a tramitaçêo de importantes matéri- no Senado Federal, há mais de cinco anos. 
as ora submetidas à apreciaçêo desta Casa, como Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o financi-
aquela sobre a qual vou agora discorrer. amento público nao pode nem deve ser ingenuamen-

Nós, brasileiros, já nos acostumamos a ver o te encarado como panacéia para o problema quase 
ano começar efetivamente apenas depois do Carna- universal da corrupçêo e do abuso do poder econOmi-
vaI. E nós, Parlamentares, em anos eleitorais, a ver a co nas eleiçOes, mas sim como um recurso que pro-
atividade legislativa terminar em junho. cura nivelar minimamente as condiçOes de disputa 

Mas creio que, neste curto perlodo de quatro entre os vários candidatos. 
meses, o Senado prestaria um grande serviço à na- Hoje no Brasil, o desequiHbrio e a desigualdade 
Çao se levasse a cabo a urgente e relevante tarefa de sao simplesmente brutais e desvirtuam por completo 
votar e aprovar a reforma poHtica, partidária e eleito- o jogo democrático. Os custos tecnológicos e organi-
ral. Muito tempo já foi perdido nessa área, com a nos- zacionais das campanhas estao ficando cada vez 
sa agenda sendo freqUentemente atropelada por pri- mais altos. Enorme vantagem levam aqueles que têm 
oridades outras e mesmo por conveniências pollticas a máquina govemamental a seu serviço, ou que con-
as mais diversas, tanto da situaçêo, quanto da oposi- tam com acesso fácil ao financiamento empresarial, 
çêo. ou, entao, que dispOem de vastos recursos próprios. 

Agora, no entanto, o já irrefreável desencadea- Os candidatos pobres, de oposiçêo e que têm 
mento das ambiçOes, planos e negociaçOes com vis- seu acesso aos doadores privados bloqueado em ra-
tas ao pleito de 2002 nos obriga a rechaçar quaisquer zao das pressOes do próprio oficialismo, vêem suas 
novas delongas e protelaçOes, sob o risco de o difuso chances desaparecer a cada eleiçêo. 
descontentamento com as distorçOes, os defeitos e As experiências e dificuldades enfrentadas por 
os desvios de nosso sistema representativo degene- outras democracias com o financiamento público de-
rar em um descrédito generalizado das regras do jogo vem-nos servir de orientaçêo para o aperfeiçoamento 
democrático. de nossa própria legislaçêo. 

Como sempre faço questao de assinalar, pare­
ce-me que o ponto principal - e nao apenas um dos 
principais - da reforma polftica consiste na introduçêo 
do financiamento público exclusivo das campanhas 
eleitorais. Isso porque os crescentes abusos do poder 
econOmico e a manipulaçêo das máquinas adminis­
trativas, a serviço da reeleiçêo dos atuais mandatári­
os ou da eleiçêo dos amigos do poder, constituem um 
foco preocupante dessa perigosa epidemia de cinis­
mo e desafeiçêo democrática, nao apenas no Brasil 
mas em outras importantes nações do mundo. 

Na legislatura anterior, os Senadores Edison 
Lobao e Pedro Simon apresentaram projeto de lei 
destinado a ampliar e fortalecer o Fundo Partidário, a 
fim de que o Poder Público pudesse participar, de 
modo decisivo e exclusivo, no financiamento das 
campanhas, a exemplo do que ocorre em democraci­
as maduras ao redor do planeta. 

No inicio do ano passado, projeto do mesmo 
teor voltou a ser apresentado pelo Senador Pedro Si­
mono O PLS nO 151/99, que "dispõe sobre a destina­
çêo de recursos orçamentários para o custeio das 
campanhas eleitorais", encontra-se na Comissao de 
Constituiçêo, Justiça e Cidadania, tendo como Rela­
tor o Senador Sérgio Machado, a quem, por sinal, 
coube a relatoria do conjunto de proposiçOes da refor-

Assim, nos Estados Unidos, onde sao cada vez 
mais fortes os clamores por limites às contribuiçOes e 
aos gastos de campanha, segundo nos informa a pá­
gina da Embaixada Americana na Internet, candida­
tos às eleiçOes preSidenciais devidamente qualifica­
dos (na prática, aqueles que pertençam aos dois prin­
cipais partidos) podem receber recursos públicos 
para as suas campanhas. Tais recursos provêm de 
um fundo especial do Tesouro americano, financiado 
exclusivamente por contribuiçOes voluntárias de 
quem opta por destinar 3% de seu imposto de renda 
federal a tal fundo. 

Os candidatos presidenciais Democrata e Re­
publicano, indicados em funçêo dos resultados das 
primárias estaduais de seus respectivos partidos, po­
dem receber uma dotaçêo da FEC (Comissao Fede­
ral Eleitoral), destinada a cobrir todas as suas despe­
sas de campanha à eleiçêo geral, mas estao proibi­
dos de gastar acima desse valor. No pleito presidenci­
al de 1996, essa dotaçêo chegou a US$61 ,82 milhOes 
por candidato. 

Contudo, Sr. Presidente, é claro que o grosso 
das contribuições financeiras na poHtica americana 
continua fluindo do setor privado. A última grande 
onda de reformas na legislaçêo eleitoral data de 
1974, na esteira do escêndalo Watergate. 
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Os hoje famosos PACs (comitês de açao pollti- cartazes de rua e o bom e velho corpo-a-corpo com o 
cal foram estabelecidos, à época, para contornar a eleitorado. De qualquer forma, o gasto máximo por 
proiblçao de doaçOes provenientes de empresas, sin- candidato é fixado legalmente em 8 mil libras esterli-
dicatos, detentores de contratos com a administraçao nas. 
pública e estrangeiros. ·Contornar" parece ser a pala­
vra certa, pois, dos cerca de 5 mil PACs em funciona­
mento hoje nos Estados Unidos (cada um desses co­
mitês com teto de doaçao da ordem de US$5 mil por 
candidato), a grande maioria é controlada, na prática, 
por poderosos interesses empresariais e sindicais. 

Mais recentemente, as distorçOes aumentaram 
com o uso generalizado do chamado soft-money. 
Trata-se de uma quantia ilimitada de recursos priva­
dos, que podem ser destinados aos partidos para ati­
vidades gerais de fortalecimento institucional e mobi­
lizaçao clvica, mas que acabam sempre reforçando o 
caixa dos candidatos. 

Isso para nao mencionar as persistentes denún­
cias, veiculadas pela mldia americana, de canaliza­
çao de doaçOes ilegais de conglomerados asiáticos 
para a última campanha da chapa Democrata Clin­
ton/Gore, ou a existência de uma "tabela de preços' 
para magnatas dispostos a pagar pela honra de um 
café da manha na Casa Branca e mesmo de um per­
noite no quarto de lincoln ... 

Atualmente, nos Estados Unidos, com uma 
campanha senatorial orçada, em média, na faixa de 
US$4,5 milhões, calcula-se que cada senador seja 
obrigado a levantar a bagatela de US$14 mil por se­
mana durante seus seis anos de mandato, a fim de 
cobrir essas despesas, sobrando-Ih~ pouco tempo 
para legislar no interesse nacional... 

Apesar de tudo, o potencial de transformaçao 
da realidade embutido na crescente revolta do cida­
dao americano médio contra esse descontrole acaba 
resultando inócuo por dois motivos. Em primeiro lu­
gar, os contribuintes rejeitam o ônus do financiamento 
públiCO exclusivo. 

Em segundo lugar - e ainda mias importante-, 
desde uma decisao proclamada em 1976, a Suprema 
Corte dos Estado Unidos interpreta qualquer limita­
çao às contribuiçOes e aos gastos eleitorais como in­
constitucional, por ferir o principio sacrossanto da li­
berdade individual. 

É bem verdade, Sr. Presidente, que, em outros 
palses, como a Grê-Bretanha, berço histórico do libe­
ralismo, esse principio é contrabalançado por uma 
exigência de eqoidade. Lá, as despesas eleitorais 
sao limitadas, praticamente, pela proibiçao de cam­
panhas na mldia eletrônica. As únicas formas de pro­
paganda que restam, em conseqoência, sao compa­
rativamente bem mais baratas: anúncios em jornais, 

Da mesma forma que o eleitorado americano, o 
britanico tende, em sua maioria, a repudiar o financia­
mento estatal das eleiçOes. 

Outra é a realidade em boa parte da Europa 
continental, onde as dotaçOes públicas destinam-se a 
atenuar as disparidades financeiras entre os partidos. 
O dinheiro público é distribuldo entre as agremiaçOes 
proporcionalmente ás cadeiras ocupadas no parla­
mento ou ao desempenho alcançado nas eleiçOes. 

Na Bélgica, o financiamento público é exclusivo, 
estando proibidas as doaçOes tanto de empresas 
quanto de sindicatos. Já na Espanha, sao permitidas 
as contribuiçOes privadas, até um máximo equivalen­
te a US$80 mil. 

Na Alemanha, que também adota o financia­
mento pÚblico nao- exclusivo, inexistem limites às do­
açOes privadas. Porém, nem mesmo toda essa libera­
lidade foi capaz de impedir o recente escandalo finan­
ceiro que pôs um ponto final constrangedor á brilhan­
te carreira do ex-chanceler democrata cristao Helmut 
Kohl, o pai da reunificaçao germânica, além de ter 
motivado o suicldio do principal assessor financeiro 
do seu partido, a CDU. 

Nesse caso, o crime foi cometido contra o impe­
rativo da transparência, na forma de uma "caixinha" 
secreta, já agora estimada em mais de US$17 mi­
IhOes, e que inclula até mesmo doaçOes de mercado­
res de armas para que o governo chefiado por Kohl 
até 1998 aprovasse a venda de material bélico à Ará­
bia Saudita. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o relato 
dessas vicissitudes internacionais nao nos deve fazer 
desanimar do crucial objetivo de dar ao Brasil um sis­
tema equânime, eficaz e transparente de financia­
mento de campanhas eleitorais, baseado exclusiva­
mente em recursos públicos. 

Ao contrário, o balanço atento e meditado de 
tais experiências leva-nos a concluir que apenas o fi­
nanciamento público exclusivo é capaz de oferecer 
uma alternativa concreta às distorçOes endêmicas 
aos atuais sistemas "privados' ou "mistos' de custeio 
de campanhas. 

Absolutamente essencial ao triunfo dessa pro­
pOsta será a nossa capacidade de mostrar à opinilio 
pública brasileira, com desassombro, coragem e fran­
queza, que o custo de R$7,OO por eleitor alistado, 
conforme o projeto de nosso colega Pedro Sim('~. 
será muitrssimo mais que compensado pelos ar'" 
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beneficios morais, pollticos, clvicos e sociais de um 
processo eleitoral fidedigno, IImpido e veraz. 

Paralelamente a isso, toda a nossa honestida­
de, toda a nossa sinceridade deverão ser investidas 
em explicar aos nossos concidadaos por que valerá a 
pena arcar com as exigências adicionais de um me­
canismo efetivo e expedito de divulgaçao e fiscaliza­
çao do uso dessas dotaçOes públicas, com puniçOes 
rápidas e pesadas para quem transgredir as novas re­
gras. 

Afinal, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
isso é o mlnimo que os eleitores esperam de cada um 
de n6s: coragem para mudar, determinaçao para ino­
var, clareza para informar e sinceridade para comuni­
car. 

Muito obrigado. 
Durante o discurso do Sr. Jefferson Pé­

ras, o Sr. Nabor Júnior, 3" Secralélrio, deixa a 
cadeira da prasidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Prasidenle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exerclcio, Senador Casildo Maldaner. 

~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 158, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a inserçao 

em ata de Voto de Pesar e apresentaçao de condo­
lências à famllia, pelo falecimento de Solon Coutinho 
de Lucena, irmao do ex-Senador Humberto Lucena. 

Sala das SessOes, 4 de abril de 2000. - Ronal­
do Cunha Lima, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento lido depende de votaçao, em cujo encami­
nhamento poderao fazer uso da palavra as Sr"s e os 
Srs. Senadores que o desejarem. 

Em votaçao o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberaçao do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per­

muta com o Senador Ney Suassuna, concedo a pala­
vra ao Senador Antonio Carlos Valadares, por 20 mi­
nutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 
- SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o as­
sunto que trago hoje a esta Casa é a habitaçao. 

A promulgaçao da Emenda Constitucional nO 
26, em 15 de fevereiro deste ano, que "altera redaçao 
do art. 6° da Constituiçao Federal", incluindo, entre os 
direitos sociais, o direito à moradia, despertou inte­
resse sobre quais têm sido as açOes govemamentais 
e os investimentos financeiros tendentes a minimizar 
o déficit habitacional no Pais. 

A Proposta de Emenda à Constituiçao nO 28, 
que deu origem à emenda constitucional em tela, 
apresentada em junho de 1996, foi motivada, confor­
me se depreende da Justificaçao do projeto, pela 
Conferência Habitat 11, convocada pela Organizaçao 
das NaçOes Unidas - ONU e realizada no perlodo de 
03 a 14 de junho daquele ano. O Brasil foi o relator da 
Agenda do Habitat, que tratou do direito à moradia. 

Pela relevancia do tema, fez-se uma análise dos 
créditos destinados ao programa "Habitaçao - 057", 
no perlodo de 1994 a 1999, amostragem considerada 
abrangente o bastante para que se obtenha uma radi­
ografia confiável do setor habitacional brasileiro sob o 
enfoque orçamentário. 

Por outro lado, levantaram-se informaçOes junto 
aos 6rgaos govemamentais acerca do perfil habitaci­
onal brasileiro e déficit habitacional, objetivando, des­
sa forma, fomecer elementos de ligaçao entre a análi­
se dos dados orçamentários e financeiros e a realida­
de do setor. 

O Déficit Habitacional Brasileiro: 
A definiçao do déficit habitacional transcende a 

determinaçao de qual seria o número de famllias sem 
moradia e entra na discussao sobre quais seriam as 
condiçOes mlnimas de vida aceitáveis. 

A questao habitacional nao se concentra na 
construçao de casas populares e financiamento de 
moradias para a classe média e alta. Muitas outras 
açOes govemamentais contribuem para a consecu­
çao desse objetivo, quais sejam, a implantaçao do 
sistema de abastecimento de água, saneamento bá­
sico, transporte, educaçao, saúde, etc. 

Parece ser essa a opiniao do Executivo. Em dis­
curso proferido na cerimOnia de posse do atual Secre­
tário de Estado do Desenvolvimento Urbano, o Presi­
dente da República ratificou esse entendimento 
quando afirmou que "a questao urbana nao é fazer 
casas. Fosse isso, já seria muito complicado. Mas é 
muito mais do que isso: é poluiçao, é transporte, é 
transformar em 'vivlvel' o que hoje é dificilmente habi­
tável." Muito embora o discurso presidencial se refira 
formalmente à questao urbana, ele claramente se re­
feriu à questao habitacional, dando a ela dimensao 
além da simples moradia. 
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Existe, ainda, a questão da adequabilidade da clfico o entendimento de que as dotações destinadas 
moradia à classe sócio-econOmica das famllias. O a esse fim devem ser incluldas na presente análise. O 
Sistema Financeiro de Habitação - SFH - nao benefi- mesmo racioclnio se aplica ao financiamento da casa 
ciou as camadas mais carentes da população. De própria por meio do Sistema Financeiro da Habitação. 
acordo como IBGE, existe a necessidade de se pro- As demais dotaçOes constantes do programa "Habita-
duzir 5,2 milhões de novas habitações: cerca de qua- ção', contudo, merecem uma melhor avaliação para 
tro milhões na cidade e um milhao no campo, sendo que seja definida a sua adequação como um instru-
que 94% para famllias até cinco salários mlnimos. Se mento de garantia ao direito constitucional em co-
consideradas as condições mlnimas de habitabilida- mento. 
de aceitas por organismos internacionais e introduzi- As dotações destinadas à manutenção de uni-
das em estudos da Fundação Joao Pinheiro, esse nú- dades residenciais públicas nao solucionam de forma 
mero sobe para algo em torno de sete milhões de mo- definitiva a questão habitacional, uma vez que os 
radias. imóveis devem ser desocupados no momento em 

A dimensao do déficit é melhor compreendida que o agente público deixar o cargo que justificou a 
quando se compara com o número de habitações sua ocupação. Dessa forma, podem ser considera-
construldas para as diversas camadas sociais nos úl- das inadequadas para a presente avaliação. 
timos 33 anos: 23,7 milhões. O déficit corresponde, Por outro lado, as residências oficiais garantem 
portanto, a 29% de tudo o que foi construido naquele moradia para os que nelas residem, de forma que dei-
perlodo. xa de haver uma demanda por imóveis, na esfera pri-

O Govemo criou alguns programas buscando vada, proporcional ao número dessas residências, 
reduzir o déficit das classes baixas, quase todos con- sendo consideradas, então, como instrumentos de 
centrados na Secretaria de Estado e Desenvolvimen- garantia ao preceito constitucional. Essa discussao, 
to Urbano. contudo, foge ao deslgnio deste trabalho. 

O conceito de déficit é quantitativo e qualitativo. Pelo exposto, desconsideraremos as despesas 
Varia de acordo com o critério que se usa para definir suplementares à construção de habitações, como sa-
uma residência com condições mlnimas. Cinco mi- neamento, abastecimento de água, etc., bem como 
IhOes de moradias novas, chegando a sete milhOes despesas destinadas a imóveis institucionais, concen-
em função da qualidade: quatro milhões nas cidades, trando nossa análise nas dolações destinadas à cons-
um milMo no campo, segundo a Fundação Joao Pi- trução e financiamento de residências particulares. 
nheiro. Preço de uma casa popular: R$5 a 6 mil As ações destinadas à habitação têm tido um 

Recursos Destinados à Erradicaç:lo do Défi- percentual de execução baixo quando considerada a 
clt Habitacional: promulgação da emenda em comento, que pressupOe 

Os recursos orçamentários destinados à garan- maior atenção das autoridades quando da destinação 
tia do direito à moradia incluem as despesas estrita- de recursos para a habitação. Outrossim, a maior parte 
mente destinadas à construção de casas populares, dos recursos nao se destinam à redução do déficit ha-
podendo englobar também, conforme o critério adota- bitacional diretamente, mas à manutenção de imóveis 
do, os gastos destinados a saneamento, excluindo, institucionais e, principalmente, à cobertura de resldu-
contudo, as despesas para manutenção e reparos os do Sistema Financeiro da Habitação. 
nas unidades habitacionais de propriedade dos ór- No perlodo em tela, vinte e uma unidades orça-
gaos da Administração Pública. mentárias consignaram, em suas dotações orçamen-

Os recursos destinados ao programa "Habita- tárias, recursos destinados ao programa "Habitação', 
ção' abrangem todas as despesas previstas nas di- distribuldos entre os grupos de natureza de despesa 
versas unidades orçamentárias que objetivem a con- indicados em um quadro que segue anexo a este dis-
secução de quaisquer ações govemamentais relati- curso. 
vas a habitação. Estão incluldas nesse programa, A destinação de recursos com manutenção e 
portanto, a construção de casas populares, a manu- construção de imóveis funcionais chegou a cerca de 
tenção de unidades residenciais de propriedade dos R$241,4 milhões entre 1994 e 1999, representando 
órgaos da Administração Pública e a cobertura do re- 24% do total. 
slduo de contratos firmados com o Sistema Financei- O Sistema Financeiro da Habitação - SFH - foi 
ro da Habitação, entre outros. concebido pela lei nO 4.380, de 1964, tendo o Estado 

A construção de casas populares objetiva, dire- como ancora e fortemente regulamentado. Financiou, 
tamente, a redução do déficit habitacional, sendo pa- em 33 anos, 6, 7milhões de moradias, o que represen-
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tou 28% do total de moradias construldas no Pais no 
mesmo perlodo. 

As elevadas taxas de inflaçao e os sucessivos 
planos econOmicos, aliados a uma legislaçao pater­
nalista, acabaram por gerar um passivo fiscal de cer­
ca de R$50 bilhOes no chamado Fundo de Compen­
saçao de VariaçOes Salariais - FCVS. 

As dotaçOes destinadas ao Fundo de Compen­
saçao de VariaçOes Salariais, cujo objetivo é, basica­
mente, a cobertura de reslduo resultante de contratos 
firmados com o Sistema Financeiro, chegaram a 
R$7,925 bilhOes entre 1994 e 1999, representando 
nada menos do que 78,7% do total dos recursos des­
tinados á habitaçao. 

Chama a atençao o fato de que o Fundo de 
Compensaçao de VariaçOes Salariais, destinatário da 
maior parcela dos recursos orçamentários aprova­
dos, teve apenas 2,5% de execuçao. Salta aos olhos, 
ainda, que as quatro unidades orçamentárias que ti­
veram as maiores execuçOes - Fundo da Aeronáuti­
ca, 100%; Fundo Rotativo Habitacional de Brasllia, 
97,1%; Cãmara dos Deputados, 90,7%; e Ministério 
da Aeronáutica, 85,8% - não sao entidades com fina­
lidade voltada á SOlUça0 do problema social da habi­
taçao, conforme mostramos. 

Entre 1994 e 1999, foram previstos R$10,063 
bilhOes para o programa 'Habitaçao", dos quais ape­
nas R$1,246 milhão foi executado, totalizando 
12,4%. Na média do perlodo, R$1,677 milhão foi des­
tinado anualmente ao programa, dos quais apenas 
R$207,3 milhOes foram liquidados. 

Observa-se, que nos últimos dois anos do perlo­
do, houve uma queda percentual nas dotaçOes apro­
vadas na lei orçamentária e créditos adicionais de 
34,3% e 31,1 %, respectivamente, mostrando tendên­
cia de decréscimo de aplicaçOes em habitaçao. 

Por outro lado, analisando o montante de recur­
sos destinados á reduçao do débito habitacional, con­
forme convencionado anteriormente, verifica-se forte 
queda nos dois últimos exerclcios financeiros, totali­
zando, entre 1997 e 1999, uma queda de 45,2% nas 
aplicaçOes para o Sistema Financeiro de Habitaçao. 

Mais uma vez, quando se avaliam as despesas 
efetivamente executadas objetivando a reduçao do dé­
ficit habitacional"verifica-se extrema divergência entre 
o orçado e o utilizado. A queda nos percentuais execu­
tados relativamente aos exerclcios anteriores foi ainda 
mais forte, chegando a 57% no último perlodo. 

Temos um quadro, Sr. Presidente, que demons­
tra que, lamentavelmente, o setor habitacional, nos 
últimos anos, tem sido altamente prejudicado com a 
queda nos investimentos, inclusive há uma diferença 

desoomunal entre o valor orçado, ou seja, o que foi 
colocado no Orçamento, e o que foi aplicado. 

Entre 1994 e 1995, houve uma defasagem de 
98,6%; entre 1995 e 1996 , houve uma defasagem de 
mais de 80%; entre 1996 e 1997, de 30,8%; entre 
1997 e 1998, de 24%; e, entre 1998 e 1999, entre o 
que foi colocado no Orçamento e o que foi aplicado, 
houve uma diferença a menos de 57%. Ou seja, do 
montante dos recursos consignados no Orçamento, 
pelo menos 57% não foram aplicados. 

Sr. Presidente, faço este discurso e apresento 
esses dados, alguns dos quais serão impressos pela 
Gráfica do Senado Federal, a propósito de um projeto 
que estamos dando entrada na Casa, que institui o 
Programa de Construçao Associativa da Casa Pró­
pria e dá outras providências. 

Atualmente, sabemos que os financiamentos da 
casa própria sao mlnimos, estão atingindo um mon­
tante insignificante em relaçao ao que se construiu no 
passado. 

Mas, mesmo assim, Sr. Presidente, quando é li­
berado algum recurso pelo Sistema Financeiro de 
Habitaçao, só quem pode, na prática, coordenar um 
maior volume de recursos são as empresas que cons­
tróem habitaçOes - apartamentos ou casas. 

Com esse projeto, estamos proporcionando 
uma abertura, abrindo um leque, de forma a que não 
só as empresas coordenem esses recursos, mas 
também particulares e associaçOes que desejem fi­
nanciar as suas habitaçOes por um preço mais módi­
co, por um preço abaixo do mercado. O projeto prevê 
que quatro ou mais famllias possam se reunir, adquirir 
um terreno, construir uma habitaçao até a metade e, 
em seguida, solicitar ao Sistema Financeiro da Habi­
taçao - seja a Caixa EconOmica Federal ou um banco 
ligado ao Sistema Financeiro da Habitaçao - o finan­
ciamento do restante. 

Os bancos são autorizados a utilizar, se não me 
engano, até 30% do que é arrecadado pelo Fundo de 
Garantia. E hoje ficou provado, por intermédio de in­
formaçOes dos próprios bancos e do Banco Central, 
que o Sistema Financeiro, á exceçao da Caixa Eco­
nOmica Federal, não está obedecendo a essa legisla­
çao. Em vez de se utilizarem dos recursos do traba­
lhador para financiarem casas, os bancos estão em­
prestando dinheiro a taxas de juros que todo mundo 
sabe quais são - utilizando-se, portanto, indevida­
mente dos recursos - e apresentando como justifica­
tiva sáldas jurldicas, penduricalhos jurldicos que o 
próprio Banco Central colocou á disposiçao dos ban­
cos. 
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Por essa razão, Sr. Presidente, é que estamos de ocupaçao no registro de imóveis, faz 
colocando á disposiçao dos Srs. Senadores um proje- cessar a responsabilidade solidária entre os 
to de lei, que, em resumo, diz o seguinte: membros do grupo. 

Art. 1° Fica institurdo o Programa de Art. 5° Para os efeitos desta Lei, a pro-
Construçao Associativa da Casa Própria, de priedade em comum do terreno destinado 
natureza permanente, com o objetivo de fi- ao respectivo empreendimento constitui 
nanciar a produçAo habitacional diretamente condiçao suficiente para caracterizar a as-
promovida por grupos de associados. sociaçao entre os membros do grupo, não 

Parágrafo único. Os grupos de que tra- sendo exiglvel, para esse fim, nenhuma ou-
ta este artigo serão constituldos por, no ml- tra formalidade. 
nimo, quatro e, no máximo, oitenta associa- Ar!. 6° Sem prejulzo das regras do 
dos com renda familiar não superior a vinte SFH, os membros dos grupos poderão, a 
salários mlnimos. qualquer tempo, transferir seus créditos e 

Art. 2° O Programa de Construçao obrigaçOes a terceiros que satisfaçam as 
Associativa da Casa Própria será implemen- condiçOes impostas para a ccncessao do fi-
tado no âmbito do Sistema Financeiro da nanciamento original. 
Habitaçao (SFH), observadas as seguintes Art. 7° Os grupos de associados deve-
caracterlsticas: rão promover, direta ou indiretamente, nes-

I _ adesão voluntária; se caso por meio de entidade assessora, a 
11 - número de associados correspon- contrataçao dos projetos e da construçao do 

dente á quantidade de unidades habitacio- empreendimento financiado, bem como a 
nais previstas no respectivo projeto; fiscalizaçao de sua execuçao. 

111 - responsabilidade solidária entre § 1° A entidade assessora porventura 
todos os participantes do grupo com relaçao contratada deverá satisfazer as condiçOes 
ás obrigaçOes assumidas; de idoneidade e de capacidade técnica exi-

IV - aquisiçao prévia, pelos grupos de gidas pelo agente financeiro. 
associados, dos terrenos destinados ao res- § 2° A remuneraçao da entidade as-
pectivo empreendimento; sessora, no caso de o grupo de associados 

V - contrapartida dos beneficiários, entender necessária a sua contrataçao, inte-
nos termos dos respectivos contratos, de grará o custo do empreendimento para os 
até 40% (quarenta por cento) do montante fins do financiamento previsto nesta Lei. 
dos financiamentos concedidos, consideran- Art. 8° Os grupos de associados elege-
do-se parte dessa garantia o valor de avalia- rão uma comissao coordenadora, com o ml-
çao do terreno. nimo de dois e o máximo de cinco mem-

Art. 30 Os empreendimentos financia- bros, com poderes formalmente delegados 
dos pelo Programa de Construçao Associa- para, em conjunto, representar os demais 
tiva da Casa Própria serão edificados na for- administrativa e judicialmente nos assuntos 
ma de condomlnios, horizontais ou verticais, diretamente relacionados com o empreendi-
sob o regime jurldico da Lei nO 4.591, de 16 menta financiado. 
de dezembro de 1964. Art. 9° Atendido o disposto nesta Lei 

Art. 4° Os créditos a serem concedidos incumbe ao Poder Executivo instituir as nor: 
pelos agentes financeiros serão objeto de mas operacionais do Programa de Constru-
ajustes individuais com os membros do gru- çao Associativa da Casa Própria. 
po, que estarão reciprocamente obrigados 
até a efetiva conclusao do empreendimento. 

§ 1 ° O valor do financiamento individu­
ai a ser concedido guardará proporcionali­
dade com a área da correspondente unida­
de habitacional e com a devida partiçao das 
despesas comuns. 

§ 2° A conclusão do empreendimento, 
atestada por meio da averbaçao da licença 

. Sr. Presidente, com esse projeto, nós da Opa-
SlçaO, do PSB, prestamos uma contribuiçao ao Go­
verno, notadamente depois da emenda que alterou 
a nossa Constituiçao e consagrou, na nossa Carta 
Magna, o direito á moradia. Se essa providência vier 
a ser assumida pelo Govemo e aprovada pelo Se­
nado, naturalmente esperamos reduzir substancial­
mente o Indice de carência habitacional em nosso 
Pais, que chega a mais de sete milhOes de brasilei-
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ros sem casa e em um perfodo diflcil. Reconhecen­
do as dificuldades por que o Sistema Financeiro 
esta passando neste momento, propomos que esse 
grupo de associados disponha pelo menos do terre­
no para construir até um certo ponto as suas habita­
çOes. Após esse estágio, o Sistema Financeiro de 
Habitaçao financiaria as obras. 

Para terminar, vamos propor uma mudança na 
legislaçao proibindo que uma parte substancial dos 
recursos arrecadados do Fundo de Garantia seja utili­
zada somente na construçao de habitaçOes. Hoje, la­
mentavelmente, a boa vontade do Govemo, que veda 
os próprios olhos, permite que o Sistema Financeiro, 
mais particularmente os bancos, à exceçao da Caixa 
EconOmica Federal, que está aplicando rigorosamen­
te li! lei, se utilizem do dinheiro do trabalhador para ge­
rar lucros exorbitantes, que todos estamos a contabi­
lizar em discursos quase que diariamente nessa 
Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade por vi nte 
minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisado orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ao longo da minha 
caminhada polltica, que já chega a quase três déca­
das, tenho procurado respeitar, compreender e muitas 
vezes me unir a organizaçOes nao-govemamentais 
que defendem de maneira pensada e correta os direi­
tos do nosso povo. Isso ocorre principalmente em um 
Pais como o nosso, que vive sob um sistema capita­
lista, subserviente aos interesses das grandes corpo­
raçOes internacionais, dos interesses dos chamados 
palses desenvolvidos do Primeiro Mundo. r: preciso 
dar guarida às manifestaçOes dessas organizaçOes 
nao-governamentais, que, na sua maioria e na maior 
parte das vezes, agem de maneira correta, defenden­
do intransigentemente o direito do nosso povo, a pre­
servaçao das nossas florestas, do nosso meio ambi­
ente, das nossas reservas naturais entre tantas ou­
tras coisas. Creio que algumas vezes elas exageram, 
cometem certo engano e até se beneficiam da cober­
tura da imprensa, porque normalmente tratam de as­
suntos que suscitam discussao, já que repercutem 
nao apenas nacional mas internacionalmente. 

Recentemente, Sr. Presidente, os jornais do 
nosso Pais e da nossa regiao noticiaram açOes de­
senvolvidas por essas entidades, açOes que preten­
dem o desenvolvimento da nossa regiao - a AmazO­
nia. Refiro-me basicamente á hidrovia Aragua­
ia-Tocantins e ao asfaltamento de duas tradicionais 

rodovias da nossa regiao, a Santarêm-Cuiabá, a ro­
dovia TransamazOnica, e a rodoviõ Manaus-Boa Vis­
ta. Essas rodovias já estao implantadas há muito tem­
po, mas permanecem nas piores condiçOes: estradas 
de terra, nao asfaltadas. 

Agora, as manchetes dos jomais nacionais tra­
zem fatos como estes: 'Hidrovia sob bombardeio de 
denúncias"; 'Plano ameaça 18 mil quilOmetros qua­
drados de florestas"; "Hidrovia ameaça meio ambien­
te" (Gazeta Mercantil,); entre outros inúmeros tltulos 
que a manifestaçao de determinadas entidades cha­
maram a atençao e fizeram-se ouvir nos grandes ór­
gaos de imprensa da sociedade brasileira. 

Fico, às vezes, observando esses fatos e lamen­
tando que essas organizaçOes nao consigam fazer o 
Govemo mudar minimamente naquilo que sao os seus 
erros básicos, condenáveis e posslveis de uma atitude 
da populaçao que viesse a ser até coordenada por es­
sas organizaçOes nao-govemamentais, no sentido de 
fazê-lo cumprir a lei, cumprir a Constituiçao brasileira. 
O que observamos na nossa AmazOnia? Uma ocupa­
çao absolutamente desorganizada. Passados mais 
de trinta anos em que se fala no zoneamento econO­
mico-ecológico, para saber como ocupar a AmazOnia, 
o Govemo Federal ainda nao o fez. Parece que um ou 
dois Estados da AmazOnia, o Amapá e um outro Esta­
do de que nao me recordo agora, estao trabalhando 
em cima disso. No mais, nao existe esse zoneamento 
econOmico-ecológico, que proporcionaria uma ocu­
paçao ordenada da nossa regiao. O que percebemos 
é uma ocupaçao totalmente desenfreada, voltada aos 
interesses econOmicos de grandes grupos intemacio­
nais, como no caso da construçao da hidrelétrica de 
Tucurul, que tantas vezes já comentei aqui, entre inú­
meros outros casos. r: uma exploraçao desenfreada 
dos nossos recursos naturais, da nossa madeira, do 
nosso minério, sem que haja sequer um processo de 
industrializaçao na nossa regiao, e nao há, por parte 
do Govemo, nenhuma medida que colba os abusos 
que sao cometidos e a exploraçao ilegal da madeira. 
Nao tenho a mlnima dúvida de dizer, sem medo de er­
rar, que, de toda a extraçao de madeira da AmazOnia, 
90% é ilegal, nao atende os preceitos básicos das leis 
relativas à preservaçao do meio ambiente, à explora­
çao florestal, que estao na Constituiçao brasileira e 
nas leis ordinárias. Eu diria que a exploraçao mineral, 
em grande parte, também nao obedece aos preceitos 
legais. Nao há em nossa regiao órgaos com compe­
tência para fazer a fiscalizaçao, inclusive na área da 
pesca. Nao há fiscais nem recursos. No Brasil nao se 
fez seq uer a demarcaçao das reservas ind Igenas, 
que deveria ter sido feita, conforme a Constituiçao 
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exigia. No entanto, esses assuntos nao sao cogitados 
na grande imprensa. 

Aqui no Congresso Nacional, lutamos dia e noite 
pará alocar recursos para a Funai para que se possam 
proteger os indios, demarcar suas reservas, melhorar 
as oondiçOes de fiscalizaçao e de trabalho do Ibama, e 
nao percebemos a presença dessas organizaçOes 
nao-govemamentais, desses pretensos cientistas e in­
telectuais, salvadores da pátria e do meio ambiente 
nas questOes que sao básicas e fundamentais. É exa­
tamente ai que eles deveriam estar presentes, exigin­
do do Govemo o cumprimento da lei, porque tanto a 
Constituiçao brasileira oomo a legislaçao ordinária no 
que se refere ao meio ambiente, em nosso Pais, sao 
uma das mais avançadas do planeta. Entretanto, nao 
é cumprida, porque o Govemo nao tem 6rgaos oompe­
tentes para proceder à fiscalizaçao. 

O Sr. Mozarlldo Cavalcanti (PFL - RR) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sena­
dor, ooncederei em seguida, assim que tiver adianta­
do mais um pouoo a minha análise, pois ainda nao 
entrei no fundamento da questao. Estou apenas na 
introduçao do problema, que, hoje, na minha visao, 
está sendo criado por essas entidades. 

Agora, vêm oondenar publicamente e recebem 
uma grande abertura da imprensa em duas obras que 
sao absolutamente fundamentais para o desenvolvi­
mento da AmazOnia: a Hidrovia Araguaia-Tocantins e 
o asfaltamento das Rodovias Santarêm-Cuiabá, 
TransamazOnica, Manaus/Caracarai e Boa Vista. 

Um tal de Centro de Apoio e Referência Cultural 
- Cebrac, juntamente oom seis outras entidades 
nao-govemamentais, falando por meio do Sr. Mauri­
cio Galinkin, diretortécnioo da fundaçao, foi à impren­
sa e fez uma série de oonsideraçOes oondenando es­
sas obras. Obras essas que sao, no nosso entendi­
mento, fundamentais ao bem-estar da populaçao da 
AmazOnia e ao seu próprio desenvolvimento e que, 
inclusive, estao oolocadas no plano do Govemo 
Avança Brasil. E eu tenho que, nesse aspecto, so­
mar-me ao Govemo, que está sendo muito mais inte­
ligente do que as entidades nao-governamentais que 
fazem referência à assunto. 

Pelo levantamento, eles oontestam a obra da 
Hidrovia Araguaia-Tocantins em todos os seus aspec­
tos: de danos à eoologia, ao meio ambiente, de modi­
ficaçOes nas reservas indigenas sobre as quais teri­
am influência. Contestam ainda a eoonomicidade que 
a obra traria no transporte da produçao de graos do 
Centro-Oeste brasileiro, que sao exportados para os 
paisas do hemisfério norte. 

Creio que essas entidades oometem inúmeros 
enganos na sua análise. Em primeiro lugar, falam e 
calculam preços de transporte pela via intermodal, ou 
seja, a produçao agrioola sairia do Centro-Oeste bra­
sileiro de balsa até o Tocantins ou até sao Geraldo do 
Araguaia, onde pegaria um transporte rodoviário por 
um periodo e, depois, um ferroviário, para chegar ao 
Porto de Itaqui, no Maranhao. 

Ora, a idéia nao é essa, a idéia é criar uma via 
navegável, desde Nova Xavantina até o Porto de Bar­
carena, nas proximidades de Belém, passando pelas 
eclusas da Hidrelétrica de Tucurui, que necessitam 
seroonstrufdas. Nao haveria nenhuma passagem por 
ferrovia, toda a produçao agrfoola seria transportada 
pelos rios Araguaia e Tocantins. 

O segundo ponto é a área que pretendem bene­
ficiar com essa obra, que, segundo dados desse Cen­
tro de Apoio e Referência Cultural, seria de um milhao 
de hectares e uma produçao de 2,5 milhões de tone­
ladas de graos. Ora, os cálculos que os técnicos do 
Govemo fizeram, inclusive no meu Estado do Pará, é 
que a produçao agrfoola chegaria a 25 milhões de to­
neladas de graos, dez vezes mais do que está pre­
vendo o Sr. Mauricio Galinkin, do Cebrac, entre ou­
tras entidades que manifestaram apoio a sua ir' -­
vençao nesse processo de construçao da .. ' · .. ..,v._ 
AraguaiaiTocantins. 

Uma outra questao é o custo. Enqua, .. J o Go­
vemo prevê, já com gasto absurdo - porque nao fez 
na hora devida as eclusas de Tucurui, ql deveriam 
ter sido oonstrufdas no momento da oonclu.;i!o da hi 
drelétrica; está fazendo hoje e vai ter um prejuizc. 
enorme por causa disso - um custo de quase R$300 
milhOes, essas entidades prevêem um custo de R$1 
bilhao. Entao há muitas diferenças de dad'Js e muitos 
erros. 

E quero oondenar veementemente essas enti­
dades, essas organizaçOes nao-govemamentais, 
que estao impedindo o deb?te público, por via judici­
al. Um debate que é fundar. . ,tal e que elas sempre 
defenderam. Como é que se pOde lut ,r oontra uma 
discussao pÚblica proposta pelo'" :inistério dos Trans­
portes? Como se pode impedir o debate oom a oomu­
nidade que vai sofrer as oonseqüências da obra ou 
que se vai beneficiar oom as oonseqüências da obra? 
Como é que as entidades nao-govemamentais que­
rem, agora, impedir judicialmente a realizaçao desse 
debate? É inadmissivel o que está aoontecendo na 
nossa regiao. 

Há outra suposiçao que me parece um absurda. 
Eles oonsideram que o derrocamento a ser feito em 
algumas partes do rio Araguaia tiraria, por assim di-
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zer, a área onde haveria a decantaçao natural dos se- isoladas na rodovia TransamazOnica. Apenas dentro 
dimentos dos rios. Pois bem. Eu, entao, pergunto a do Estado do Pará, já surgiram 22 cidades ás mar-
essas entidades: como é que, no caso, fica a Hidrelé- gens dessa rodovia. O povo sofre, enfrenta uma vida 
trica de Tucurui, que barrou o rio Tocantins onde che- de miséria e passa necessidade. 
gam as águas do Araguaia? Logo, logo, pela tese ou Não querer que se asfaltem essas rodovias, 
pela manifestaçao dessas entidades porque vai haver um desmatamento geral, é um ab-
nao-governamentais, a bacia ou o lago da Hidrelétri- surdo, nao faz sentido. Se existe lei, vamos organizar, 
ca de Tucurui estaria assoreado, ou seja, terminaria, reforçar o lbama, vamos colocar verba no Orçamento 
porque haveria uma grande decantaçao, uma vez para que o Governo possa trabalhar no cumprimento 
que a água da Hidrelétrica de Tucurui só sai por cima da lei. Condenar uma proposta, querer impedir que se 
da barragem que está a quase cinqüenta metros de asfaltem essas rodovias ou que se construa a hidro-
desnivel entre o fundo e a altura máxima. Haveria, en- via Araguaia - Tocantins me parece uma insensatez 
tao, uma decantaçao tao grande que esse lago já es- sem limite. 
taria completamente assoreado e a Hidrelétrica de Graças a Deus, há institutos cientificos, como a 
Tucurui acabaria. E que, ás vezes, chamam a aten- Universidade de sao Paulo, debatendo a matéria, fa-
çao da imprensa mas que nao têm o minimo funda- voravelmente. Ainda bem que há o contraditório. Mas 
mento lógico, cientifico inclusive. Lembro-me que eu, a imprensa - creio que está correto - pelo menos pro-
inclusive quando ainda polltico novo, cai nessa hist6- picia a essas entidades uma grande repercussao do 
ria, nessa conversa fiada de "alguns" pretensos ambi- seu trabalho, colocando manchetes, como "Hidrovia 
entalistas quando, em 1985, fechou-se a Hidrelétrica sob bombardeio de denúncias". 
de Tucunur. No Estado do Pará foi feito um grande Para mim, sao manifestaçOes absurdas e sem 
movimento que pretendia nao permitir o fechamento nenhum fundamento cientifico, com erros clássicos, 
da Hidrelétrica de Tucurui para a formaçao do seu vindas de pessoas que, na maioria das vezes - nao 
lago. Nobre Senador Mozarildo Cavalcanti, dizia-se generalizo -, objetivam aparecer diante da opiniao 
na época que o lago apodreceria, que os peixes aca- pública, querendo mostrar um trabalho que nao con-
bariam e que seria um verdadeiro crime, que haveria diz com aquilo que o povo quer. E o que mais lamento 
coisas terrlveis. é que essas entidades estejam tentando impedir que 

Fui participar do ato público. Eu era Deputado o debate público sobre a realizaçao da obra se reali-
Federal á época. Fui convocado pela Igreja, pela ze, inclusive na base, no local onde as obras devem 
CNBB, para participar de um ato público contra o te- ser feitas. 
chamento da hidrelétrica de Tucurui, na suposiçao de O Sr_ Mozarlldo Cavalcanti (PFL - RR) - V. Ex" 
que aquele lago seria o fim do universo, que aquilo me permite um aparte? 
iria gerar uma podridao, que os peixes acabariam. O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Con-
Mas as previs6eS dos pretensos ambienta listas da- cedo o aparte ao Senador Mozarildo Cavalcanti com 
quela ocasiao nao se concretizaram. Muito pelo con- satisfaçao; depois, ao Senador Antero Paes de Bar-
trério. O lago da hidrelétrica de Tucurur é um dos mais ros e ao Senador Amir Lando, que o solicitaram, pe-
piscosos do Brasil atualmente. Fornece peixe de qua- dindo brevidade a S. Ex"s. 
lidade, como o tucunaré, um peixe caro, exportado do O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Pará para todo o Brasil. Nao houve nenhum problema Ademir Andrade, V. Ex" está anunciando três apartes, 
com o lago da hidroelétrica. No entanto, todos pensá- e o tempo de V. Ex" está esgotado. 
vamos que seria o fim do mundo. Agora vêm esses ci- O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Ainda 
dadaos questionar a utilidade, a importancia que teria nao, Sr. Presidente, mais um minuto para cada um. 
a hidrovia Araguaia - Tocantins, bem como questio- Peço a concessao de V. Ex". 
nar o asfaltamento dessas rodovias. É lógico que o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
asfaltamento vai propiciar o desenvolvimento, vai pro- ouvirá o aparte do Senador Mozarildo Cavalcanti e 
piciar ocupaçao, vai propiciar um certo desmatamen- espera de V. Ex" a compreensao que V. Ex" sempre 
to. Nao temos dúvida disso. Mas as leis estao ar. exige dos nossos companheiros. 

Muito ao contrário de criticar ou de tentar impe- O Sr. Mozarlldo Cavalcanti (PFL - RR) - Se-
dir, devemos fazer algo em beneficio daqueles cida- nador Ademir Andrade, inicialmente, quero cumpri-
daos. Enquanto estamos aqui, bonitos, com todo o mentar V. Ex" peio pronunciamento importantlssimo 
conforto nesta tribuna, os nossos caminhoneiros es- que V. Ex" faz como amazOnida, conhecedor dos nos-
tao lá, atolados até o pescoço; as populaçOes estao sos problemas. V. Ex" denuncia, com muita clareza, a 
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ação dessas organizaçOes nao-govemamentais, que 
hoje, de maneira absurda, estao acima da lei e até 
acima da verdade, querendo impor os seus pontos de 
vista ao Pais. Como V. Ex" bem frisou, a grande im­
prensa brasileira só dá espaço para essas organiza­
çoes. Dá até para desconfiar que, por trás disso, exis­
te algum financiamento para esse tipo de publicidade. 
Portanto, Senador Ademir Andrade, precisamos nos 
unir para analisar em profundidade a ação dessas or­
ganizaçOes nao-govemamentais. Elas sêo uma for­
ma de colonialismo moderno, estao a serviço do G-7, 
a serviço das grandes corporaçOes intemacionais. Na 
verdade, querem fazer o quê? Impedir o desenvolvi­
mento do Pais, principalmente o desenvolvimento da 
AmazOnia, porque encontram no tema poético do 
meio ambiente, da questao indlgena e de outras uma 
forma de impedir o que V. Ex" disse, ou seja, até mes­
mo o debate de problemas importantes da nossa re­
giao. Muito obrigado pela oportunidade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PAr Agra­
deço a V. Ex" o aparte, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Senador Antero de Barros, peço a compreen­
sao e a brevidade do aparte de V. Ex" pela posição do 
Presidente. 

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
Sr. Presidente, Senador Ademir Andrade, eu gostaria 
de cumprimentar V. Ex" por trazer o assunto a esta 
Casa. O tema diz respeito á AmazOnia, diz respeito 
ao seu Estado, ao meu Estado. No inicio do pronunci­
amento de V. Ex", eu me dirigia ao Senado e me pre­
parava para fazer um aparte exatamente para trazer a 
denúncia ao Senado nao contra as entidades 
nêo-govemamentais, mas contra um posicionamento 
que considero inteiramente equivocado da Justiça Fe­
deral brasileira, que, por duas vezes, suspendeu au­
diência pública que tratava da questao da hidrovia Ara­
guaia - Tocantins. t um absurdo que isso ocorra. V. 
Ex" está coberto de razêo. t preciso permitir o debate 
público. Se essas entidades nao-govemamentais têm 
consciência de que a obra causará devastaçao na 
AmazOnia, para que se escudar nessa decisêo da Jus­
tiça para impedir o debate público? A questao da 
BR-163 é um contra-senso elevado ao infinito. Por 
quê? Porque a ligação de Cuiabá com Santarém já 
existe; só que existe com buracos. A estrada está lá. 
O Govemo está querendo pavimentá-Ia. O que isso 
vai trazer de prejulzo de forma diferente ao que já 
está realizado, ou seja, á abertura da estrada Cuiabá 
- Santarém? Cumprimento V. Ex". Creio que o Sena­
do nao pode conviver com essa posição romântica de 
'tentar" defender a questao ambiental, quando, na 

verdade, atravanca o desenvolvimento da AmazOnia 
brasileira. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Agra­
deço a V. Ex" o aparte. 

Para encerrar, concedo o aparte ao Senador 
AmirLando. 

O Sr. Amir Lando (PMDB - RO) - Nobre Sena­
dor Ademir Andrade, V. Ex" aborda um tema palpitan­
te sobretudo para o Brasil, nao apenas para a nossa 
regiao. Na brevidade do aparte, além de parabeni­
zá-lo, quero dizer a V. Ex' da nossa solidariedade, 
porque, em primeiro lugar, está o homem que vive na 
AmazOnia. O que se quer hoje é um despejo coletivo 
daqueles que ousaram fazer o Brasil em mais da me­
tade do território nacional. Por isso, quando vemos 
essas pressões, temos que desconfiar, porque ai nao 
falam os interesses nacionais, mas os interesses alie­
nlgenas; interesses, sim, que querem tornar a Ama­
zOnia um pedaço de territórlo para as grandes potên­
cias, e nao para o brasileiro que lá vive, que lá traba­
lha, que lá faz tremular e drapejar o nosso lábaro to­
dos os dias. Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 
Presidente, eu gostaria de tratar mais prolongada­
mente desse tema. Lamentavelmente, o tempo nao 
me permite. 

Um dos problemas que essas entidades alegam 
é a interferência na vida das populaçOes indlgenas. 
Ora, creio que esses senhores deveriam analisar o 
que está acontecendo independentemente da obra. 
Hoje, os Indios da nossa regiao querem energia e te­
levisao; querem preservar a sua cultura~mas querem 
conforto e informação. Vejo os Indios da minha regiao 
brigando para ter energia e televisêo. Eles nao admi­
tem viver mais em suas tabas sem um canal de TV, 
sem acesso á Rede Globo e ás demais redes de tele­
visêo do nosso pais. As pessoas têm que compreen­
der que as coisas mudam e que os Indios nao vao p0-
der ficar isolados. 

Eu gostaria de entender como é que essas enti­
dades se posicionam, porque o meu Estado tem 17 
deputados federais e 3 senadores; tem uma Assem­
bléia Legislativa com 41 Deputados Estaduais, de to­
dos os partidos pollticos - inclusive nós, da Esquerda. 
E todos, unanimemente, somos favoráveis a essa 
obra, lutamos por essa obra, lutamos para colocar re­
cursos para asfaltar essas rodovias e para construir 
essa hidrovia. Será que somos 20 idiotas que repre­
sentam o povo do Estado do Pará e o povo da AmazO­
nia? Será que somente esses cidadaos têm a visêo do 
que é certo? Nao! Ao contrário do que estao fazendo, 
vamos aprofundar a questao em um debate público. 
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Deixo o meu protesto e a minha posição de con- motivo simples: o custo para se construir uma refina-
tlnuar lutando para que a hidrovia Araguaia - Tocan- ria nova, segundo os especialistas, é de US$12 
tins seja construlda e para que as rodovias Santarém mil/barril, enquanto que a aquisição de uma refinaria 
- CuiaM e a TransamazOnica sejam devidamente as- já existente pode ser feita por até US$2 mil/barril. 
faltadas. O Congresso Nacional, os setores interessados 

Muito obrigado. e a sociedade brasileira deveriam conhecer essa ne-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Prorrogo gociação, qualquer que tenha sido a forma como foi 

a Hora do Expediente, na forma regimental, para que realizada, de maneira mais profunda e nao apenas 
a Casa possa ouvir três comunicações inadiáveis. por intermédio de informaçOes superficiais fomecidas 

Concedo a palavra, por 5 minutos, à Senadora pela imprensa. ~ preciso transparéncia, por se tratar 
Emilia Femandes. de uma questao estratégica para o Pais. 

A SRA, EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT - Levo a minha preocupação aos membros da Co-
RS. Para uma comunicação inadiável. Sem revisao missao de Infra-Estrutura, a qual presido, antecipada-
da oradora.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, mente apelando ao Presidente da Pelrobras e ao Mi-
trago ao plenário do Senado um assunto que está nislro da Minas Energia para que nos encaminhem as 
preocupando o Estado do Rio Grande do Sul e, tenho informações e que se disponham a vir a nossa Comis-
certeza, o restante do Pais, um fato que, pela sua di- sao para explicar os acordos assinados recentemente 
mensao, merece toda a atenção da sociedade brasi- em Madri, na Espanha, pela Petrobras e pela empresa 
leira e explicaçOes do Govemo Federal. que hoje explora o petróleo na Argentina. 

Trata-se de uma informação, ainda nao conhe- Quero também dar ciência, Sr. Presidente, Sr"s 
cida suficientemente em todos os seus detalhes, de e Srs. Senadores, de que se iniciou-se uma grande vi-
negociações feitas no exterior pelo presidente da Pe- gflia hoje, à meia noite, que se prolonga pelo dia, em 
trobras, envolvendo, em especial, a refinaria Alberto frente à refinaria Alberto Pasqualini, no Rio Grande 
Pasqualini, situada em Canoas, no Rio Grande do do Sul. Trata-se de um ato público que já contou com 
Sul. a presença, pela manha, do Govemador do Estado, 

Segundo informação da Associação dos Enge- que almoçou com os funcionários da empresa, discu·· 
nheiros da Petrobras - Aepet -, a direção da estatal tindo e manifestando a sua preocupação. Houve, 
firmou com a Repsol (estatal espanhola de petróleo) também, o ato simbólico da plantação de uma muda 
acordos de troca da refinaria localizada no Rio Gran- de pau-brasil pelo Govemador do Estado, represen-
de do Sul por postos de serviço, portanto de venda do tando a resistência do Rio Grande do Sul, da socieda-
petróleo, na Argentina. Isso ocorre após o Presidente de organizada, do seu Governo e dos trabalhadores 
da República, Fernando Henrique Cardoso, ter-se da refinaria Alberto Pasqualini em relação a essa me-
comprometido com esta Casa e com a sociedade bra- dida, ainda insuficientemente esclarecida pelo Gover-
sileira a nao privatizar a Petrobras. no brasileiro. 

Ao nosso ver, nesse compromisso, embora nao Sr. Presidente, reafirmamos a importancia do 
explicitamente, estariam incluldos também a nao re- alerta à sociedade gaúcha e brasileira em relação ao 
taliação, o nao esquartejamento e a nao destruição que está ocorrendo, pois, além da importancia da Pe-
da empresa, fundamental e estratégica para o desen- trobras para o conjunto do Brasil, nós, gaúchos, nao 
volvimento nacional. aceitamos que a refinaria Alberto Pasqualini, que tan-

O mais grave, segundo a entidade dos enge- to nos orgulha, seja transformada em 'moeda de tro-
nheiros da Pelrobras, é que tal negociação nao tem a ca" da desnacionalizaçãO do setor petrollfero. 
menor lógica comercial, pois, no momento, ao contrá- A privatização branca que se inicia nesse setor 
rio, as demais empresas do setor estao abandonando estratégico deve, sim, ser tema de esclarecimento, 
a Argentina e esse nao seria, neste momento, um por parte do Govemo brasileiro, nao apenas para 
bom negócio para o Brasil. Além do mais, é um fato nós, mas para a sociedade brasileira. 
econOmico que vender parte do parque de refino da Muito obrigada, Sr. Presidente. 
empresa desestabilizaria o sistema integrado de pro­
dução, refino e distribuição. Também é notório que o 
negócio é altamente rentável apenas para o capital 
privado internacional, que nao investe e nunca inves­
tiu em refino - no Brasil ou em outra parte do mundo 
-, preferir.do comprar as empresas instaladas por um 

Durante o discurso da Sra. Emflia Fer­
nandes, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Ademir Andra­
de, 2" Vice-Presidante. 
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O SR_ PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con- e S. Ex" se dispôs a nos ajudar na solicitação de uma 
cedo a palavra, para uma comunicaçao inadiável, por providência do Governo Federal para que olhe os In-
cinco minutos, ao Senador Mozarildo Cavalcanti. dios de maneira mais respeitosa e mais digna. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. Muito obrigado. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisao do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, no 
dia 19 pr6ximo, vamos comemorar o Dia do Indio, e 
eu queria comunicar ao Senado e á Nação a grave si­
tuação que está atravessando parcela considerável 
dos Indios de Roraima. Registro, inclusive, a presen­
ça, nas galerias, de lideranças indlgenas de Roraima, 
as quais estao em Brasflia há mais de vinte dias, ten­
tando conseguir uma audiência com o Ministro da 
Justiça para resolver uma questao de interesse parti­
cular deles em relação á demarcação de área indlge­
na. Ainda nao foram recebidos por S. Ex". Embora a 
solicitação tenha sido feita por um senador e por sete 
deputados da Bancada, o Ministro simplesmente ig­
nora a presença desses Indios. 

Mais grave ainda, Sr. Presidente, é que outros 
Indios, também das mesmas etnias dos que aqui es­
tao representados, ocupam a sede da Funai desde o 
dia 21 de fevereiro, quando esteve em Roraima o pre­
sidente daquela entidade, Carlos Marés, ocasiao em 
que lhe entregaram uma pauta de reivindicaçOes e 
nao tiveram qualquer tipo de atendimento. Além dis­
so, a Funai entrou com um pedido na Justiça para que 
fossem desalojados os Indios. Depois, temendo a re­
percussao pública dessa ação - o próprio 6rgao tutor 
dos Indios agindo contra eles -, utilizou uma ONG, 
que tem contrato assinado com a Fundação Nacional 
de Saúde para prestar assistência aos Indios daquela 
regiao, para solicitar a desocupação do 6rgao. Essa 
desocupação foi feita pela Policia Federal, que pren­
deu seis Indios e os mantém detidos. E a Funai, como 
6rgao tutor, nada fez para libertá-los. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, 
em Roraima, há um 6rg!io responsável pela defesa 
do Indio trabalhando contra ele e agindo apenas em 
favor das ONGs aliadas a essa polltica nefasta que a 
Funai vem fazendo no Brasil, especialmente no meu 
Estado, Roraima. 

Sr. Presidente, eu gostaria de pedir que fossem 
registrados nos Anais da Casa nao só o documento 
de reivindicação dos Indios de Roraima, da regi!io 
Raposa Serra do 501, como também o documento 
que foi encaminhado ao Sr. Ministro da Justiça, de­
nunciando a prisao dos seis Indios, dos quais três sao 
tuxauas de malocas daquela regi!io. 

Ao registrar esse fato, quero pedir á Presidência 
da Casa apoio e providências, pois estivemos com o 
Presidente Antonio Carlos Magalh!ies há alguns dias 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Sociedade de Defesa dos Indios do Norte de Roraima 

SODIUR 
Brasllia, 3 de abril de 2000 
Exmo. Sr. 
Ministro José Carlos Dias 
Ministério da Justiça 
Nesta 

Sen hor Ministro, 
Nós Lideranças Indigenas de Roraima, acampados à 13 

dias enfrente ao Ministério da Justiça em Brasllia, vimos comuni­
car a V. ex- a prisão em Roraima por ordem judicial federal, im­
petrada pelo Conselho Indigena de Roraima - CIR de 6 indlge­
nas que compOe a nossa organizaçlo fando cada vez mais ten· 
50 o clima entre as liderança locais em Roraima, apelamos para 
a sua intercessão para solucionar o caso. sao as seguintes pes-
soas: 

1 - DanUo Afonso Roberto - Tuxaua da Maloca do Monte 
Moné 11 

2 - llco Barbosa 
3 - Percival Pereira de Souza - Tuxaua da Maloca do 

Cajú 11 
4 - Ciriaco da Silva 
5 - Juliao da Silva - Tuxaua da Maloca de Uiramuta 11 
6 - Jucelania de Scuza Uma Se Man - Seco das Organiza. 

ÇÕ8s Indigenas. 
Aproveitando a oportunidade para solicitar urgência na au-­

diência solicitada anteriormente com V. Ex", quando estaremos 
acompanhados da Bancada Federal do Estado de Roraima. 

Atenciosamente, - Lauro Joaquim Barbosa, Presidente 
da Sodiur - Anisio Pedrosa Lima, Presidente da Alidcir - Gil­
berto Macuxl, Presidente da Arikom. 

CONTÃO - RR, 21 DE FEVEREIRO DE 2000 
Nós, abaixo-assinados, lederanças indlgenas e membros 

da (Sociedade de Defesa dos Indios Unidos do Norte de Rorai­
ma) - SODIU, (Aliança de Integraçao e Desenvolvimento das C0-
munidades Indigena. de Roraima) - ALIDCIR, (Assoclaçao do. 
Rio. KinO, Cotingo e Monte Roraima) - ARIKOM, reunidos em 
Assembléia Extraordinária na Maloca do ContA0 na data supra, 
não suportando mais conviver num clima de constantes tens6es, 
deliberamos fazer a seguinte pauta reivindicatória: 

1°) A exigência da vinda do Presidente da Funai a Rorai­
ma, em caráter de urgência, considerando o descumprimento da 
promessa (por duas vezes) de ouvir nossas propostas In loco; 

2') A deflniçao da Noa Raposa Serra do Sol de acordo 
com nosso posicionamento: demarcação em blocos, definiçlo 
da. áreas administrativas de cada comunidade, das érea. produ­
tivas e a permanência das sedes dos munlcrpios de, Uiramull, 
Pacaraima, e Normandia com suas respetivas vilas e éreas ele 
expansão territorial- urbana e rural; 

3°) A demiSS1lo imediata do administrador regional do Fu­
nai em Roraima. Valter BloSl, devido a sua omlssAo e conlvencla 
com atos iIIcitos e, conseqüentemente, falta de conaiderlçlo com 
nosso pessoal; 
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4'} A nomeaçlo de um IIder IOOlgena da SODIUR, AUCIR, 
ARIKON, como Administrador Regional da Funai em Roraima, 
por ent8ndel1TlOS que somos competentes para dirigir o nosso 
destino; 

5'} Eletrificaçlo Rural; 
Implantaç/lo imediata da saúde indlgena da SODIUR; 
Abertura de Estradas para as comunidades IOOlgenas do 

Aral, Santa Isabel, Ubaru, Pleu, Nova Aliança, Bananeira, Mato 
Grosso, Monte Munat 11 e Serra do Sol; 

Projeto de encanaç/lo de água potável nas maloca.; 
Piscicultura, Aplcuttura; 
Implementos Agrlcola.; 
Implantaç/lo de Atividades Ecoturlsticas nas áreas com 

esse potencial; 
6'} Aqui.lç/lo de 38.400 (trinta e otto mil e qustrocentos) 

matrrze. e 1.600 (mil e seiscentos) touros para reativar a paeuá­
ria extinta na regIao da Raposa Serra do Sol 

Comunicamos a Vossa Excelência que, a partir desta data, 
estamos ocupando a sade da Funal - Boa Vosta por tempo Inde­
tenmlnado. Salientamos quo a desocupaç/lo dar-se-á somente 
quando as mencionadas relvlndlca~ forem atendidas na Inte­
gra, vi.to que representamos a grande maioria da populaç/lo indl­
gena residente na llrea Raposa Serra do Sol e nAo estamos sen­
do ouvidos, 

ESciarecamo., outrossim, que nAo nos responsabilizare­
mos no caso de termos de agir com mais rigor em defesa dos no-
50S intere ..... Por isso, padimos providências urgentes. 

Atenciosamente, Anisio Padrosa Filho, Presidente da 
AUDCIR - Lauro JOIqulm Barbosa, Pre.ldente da SODIUR -
Gilberto Maeuxl, Presidente da ARIKOM. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - V. 
Ex" será atendido na forma do Regimento. 

Concedo a palavra, por cinco minutos, para uma 
comunicaçao inadiável, ao Senador Casildo Malda­
ner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Para comunicaçao inadiável. Sem revisao do orador.) 
- Sr. Presidente, nobres Colegas, nesta tarde, pressi­
onado que fui no último fim de semana pelas coopera­
tivas, por entidades organizadas do meio rural, princi­
palmente da regiao oeste do meu Estado, Santa Ca­
tarina, trago um assunto relacionado ao 'feijao nosso 
de cada dia". Por quê? TIVemos agora uma safra re­
corde de feijao - e nao somente no meu Estado - e o 
os pequenos agricultores estao sem poder colocar a 
sua produçao no mercado porque nao existem recur­
sos, nao há o AGF para adquiri-lo. Hoje, o preço do 
feijao no mercado está em tomo de R$16,OO a 
R$18,OO a saca de 60 quilos. O preço mlnimo do fei­
jao no Brasil é de R$28,OO, mas o mercado está 
aquém disso e ai há a exploraçao. E as cooperativas 
agropecuárias no meu Estado, que sao fortes e inú­
meras, estao reivindicando R$20 milhOes, porque até 
agora, Sr. Presidente, conseguiram apenas R$5,4 mi­
IhOes para o AGF do feijao, suficiente para aquisiçao 
de 185 mil sacas do produto, tendo feito o pagamento 
na base do preço mlnimo. Ocorre que as cooperati-

vas têm estocadas mais 215 mil sacas do produto, e 
nas propriedades existem, mais ou menos, segundo 
os técnicos, 460 mil sacas de feijao à espera da co­
mercializaçao. Portanto, as entidades organizadas 
querem que o Govemo libere R$20 milhões para ad­
quirir esse estoque, porque, caso contrário, esses 
produtores ficarao à mercê dos exploradores e dos 
especuladores, tendo que entregar praticamente de 
graça o seu produto por R$16,00 ou R$18,00 a saca 
de 60 quilos. Isso nao é posslvell Além do que, no fi·· 
nal deste mês, vence o custeio do plantio e aqueles 
que nao $Ao vinculados ao Pronaf nao dispOem da 
equivalência. 

Por isso, desta tribuna, falando à Naçao, apelo 
ao Ministro da Agricultura para que S. Ex" consiga a Ii­
beraçao desses R$20 milhOes junto à área econOmi­
ca; é um valor pequeno, tendo em vista a sua impor­
táncia para a aquisiçao dessa safra enorme nao so­
mente do meu Estado, mas no Brasil inteiro. Isso é 
importante para as nossas reservas. O Brasil, há pou­
co tempo, importou o feijao nosso de cada dia a 
R$20,OO a sacai Portanto, nao é posslvel nao termos 
recursos para estocarmos esse produto! Daqui a pou­
co nossos estoques se esgotarao e teremos que im­
portaro feijao nosso de cada dia. Assim, nao é possl­
vel permanecermos insenslveis à uma reivindicaçao 
desse quilate. 

Sr. Presidente, para finalizar, quero frisar que 
neste final de semana um pequeno proprietário me 
disse: Maldaner, veja bem onde chegamos! Estou 
com 20 sacos de feijao em casa. Fui ao mercado - es­
tamos na Quaresma - comprar dois ovos de páscoa, 
de 500g cada, já que minha famflia é grande, e tive 
que fazer o pagamento com um saco de feijao, de 60 
quilos, e mais uma galinha! E, ainda por cima, ao che­
gar em casa, para meu azar, os ovos estavam ocos! 

Sr. Presidente, quero, com isso, mostrar a gravi­
dade da situaçao em que nos encontramos. Nao é 
posslvel entregarmos uma produto por R$16,00 ou 
R$18,OO a saca de 60 quilos, quando o preço mlnimo 
é de R$28,00! 

É preciso a liberaçao desses R$20 milhOes para 
que as cooperativas, as entidades organizadas pos­
sam adquirir esse produto, ficar à disposiçao, colocar 
para as CONABs, colOcá-lo nos centros consumido­
res para termos uma mercadoria barata. 

Portanto, repito o apelo ao Ministro da Agricultu­
ra para que S. Ex", juntamente com a área econOmi­
ca, resolvam essa questao pequena, sem dúvida, 
mas que para milhares de pequenos produtores e 
para o Brasil é extremamente importante, tendo em 
vista tratar-se do feijao nosso de cada dia. 
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Durante o discurso do Sr. Casildo Mal­
daner, o Sr. Ademir Andrade, 2° Vi­
ee-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que ti ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Magalhlles, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihêes) - Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serêo lidos pelo Sr. 1° Secretário em exerclcio, Sena­
dor Nabor Júnior. 

Silo lidos o seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 83, DE 2000 

Altera a Lei nO 9.424, de 24 de de­
zembro de 1996, que "dispõe sobre o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério, na fonna prevista no art. 
60, § 7", do Ato das Disposiç6es Constitu­
cionais Transitórias, e dá outras provi­
dências". 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os ats. 2°,3°,4°,7°,9° e 11 da Lei nO 9.424, 

de 24 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art 2° .................................................. . 
§ 1° ....................................................... . 
1- ....................................................... .. 
11 - As matriculas dos alunos das clas­

ses de jovens e adultos do Ensino Funda­
mentai presencial; 

111 - As matriculas de alunos portado­
res de deficiência em estabelecimentos de 
ensino especial da rede regular de ensino, 
fundaçOes ou associações congêneres e re­
gime de co-gestao com os estados ou prefe­
ituras municipais." 

"Art. 3° .................................................. . 

§ 10. Os Estados, Distrito Federal e Mu-
niclpios, em suas respectivas esferas de po- ' ..•. 
der, além da conta única destinada aos depó-
sitos dos recursos acima enumerados, mante- . 
rêo conta especifica destinada a transferência 
e movimentaçAo de no mlnimo 60% do total 
de cada repasse de recursos ao Fundo, que 
será destinado á remuneraçAo dos profissio-
nais do magistério, e quando necessário, á 
habilitaçAo dos professores leigos dos qua-
dros de servidores permanentes. 

§ 11. Os valores restantes, destinados 
à manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental, correspondentes ao máximo 
de 40% do valor total dos recursos repassa­
dos, permanecerllo e serêo movimentados 
na conta única. Deve a prestação de contas 
mensal do gestor do Fundo se dar separa­
damente, especificando se os valores apli­
cados silo inerentes à remuneraçãqo e valo­
rização dos profissionais do magistério ou à 
manutenção e desenvolvimento do Ensino 
FundamentaL" 

"Art. 4° .................................................. . 
§ 1° ....................................................... . 

iV - nos Municlpios, por no mlnirno sete 
membros, representando respectivamente: 

e) Um membro do Ministério Público 
Estadual, na condição de defensor dos inte­
resses sociais, zelando pela efetivaçao do en­
sino fundamental obrigatório, promovendo as 
medidas necessárias para a sua garantia; 

f) Dois vereadores da Camara Municipal, 
sendo um indicado pela bancada ou partido de 
oposição e outro pelo partido da situação. 

§ 4° O Gestor do Fundo garantirá o local 
e a estrutura administrativa própria e indepen­
dente da Secretaria de Educação, onde funci­
onará o Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo, podendo para essa 
finalidade utilizar o mlnirno necessário de re­
cursos oriundos da parcela destinada á ma­
nutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 5° Silo atribuições do Conselho se 
reunir e deliberar mensalmente de forma or­
dinária ou extraordinária sobre: 

I - os relatórios trimestrais circunstan­
ciados, por ele elaborado versando sobre a 
aplicação dos recursos do Fundo para a 
efetivaçAo do direito ao ensino fundamental, / 
com dados inerentes ao número de alunos 
S:i' istido em cada série, Indices de ap~'@-. ...../ 
ção repetência por série; investil)1éntos 
para habilitação, remuneração e melhoria , 
das condições de trabalho dos profiSSionais 
do magistério; discrlminaçã.o dos investi­
mentos em equipamentos-é' manutenção do 
ensino fundamental; gastos com reformas e 
obras de construções em escolas; transpor­
te escolar, e contendo relação das ativida-
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des sociais e culturais realizadas com o in- Os cursos deverao ser ministrados por insti-
tercambio da comunidade. tuiçOes universitárias públicas ou privadas, 

11 - o envio obrigatoriamente ao Poder e devidamente regulamentados e aprovados 
Legislativo MuniCipal e Estadual e ao Tribu- pelos Conselhos de Educação. 
nal de Contas, responsáveis pela fiscaliza- § 2° O gestor do fundo e a autoridade 
ção na respectiva esfera do poder. administrativa local devem obrigatoriamente 

§ 6° Fica vedada a participação do ges- requerer e obter declaração de regularidade 
tor do Fundo junto ao Conselho de Acampa- do curso junto ao Conselho de Educação 
nhamento e Controle Social na condição de responsável pela circunscrição, como condi-
Presidente do Conselho. sao também impedi- ção essencial a assinatura de contratos ou 
dos de servir no mesmo Conselho, marido e convênios, sob pena de responsabilidade." 
mulher, ascendentes e descendentes, sogro e ............................................................. . 
genro ou nora, irm!los, cunhados e parentes 'Art. 9" ................................................. . 
até terceiro grau do Chefe do Poder Executi- § 1 ° Os novos planos de carreira e re-
vo ou do Gestor do Fundo. muneração do magistério deverao contemplar 

7° A escolha dos membros do Conse- investimentos na habilitação de professores 
lho de Acompanhamento e Controle Social leigos, os quais passarao a integrar quadro 
do Fundef, se dará por cada categoria ali re- em extinção, de duração de três anos." 
presentada após realização de eleiçãO ou ............................................................. . 
assembléia previamente estabelecida e di- 'Art. 11. Os órgaos responSáveis pelos 
vulgada, pela maioria de seus pares. O pro- sistemas de ensino, assim como os Tribuna-
cesso de escolha será da responsabilidade is de Contas da Uniao, dos Estados, Municl-
da Secretaria de Educação local, mediante pios através de suas Cámaras Municipais e 
fiscalização do Ministério Público. Conselhos de acompanhamento e Controle 

§ ao Os membros do Conselho nao Social criarao mecanismos adequados á fis-
perceberao remuneração pela participação calização trimestral do cumprimento pleno 
no colegiado. O exerclcio efetivo da função do disposto nos artigos 20a e 212 da Cons-
de conselheiro constituirá serviço público re- tituição Federal e desta Lei, sujeitando-se 
levante e estabelecerá presunção de idonei- os Estados e o Distrito Federal á interven-
dade moral." ção da Uniao, e os Municlpios á intervenção 

.............................................................. dos respectivos Estados, nos termos do ar!. 
"Art. 7°. Os recursos do Fundo, inclulda 34, inciso VII allnea e, e do art. 35, inciso 111, 

a complementação da Uniao, quando for o da Constituição Federal." 
caso, serao utilizados pelos Estados, Distrito 
Federal e Municlpios, assegurados, pelo me­
nos 60% (sessenta por cento) para o paga­
mento dos professores em efetivo exerclcio 
das atividades do magistério, exercendo a 
docência ou oferecendo suporte pedagógico 
direto, incluldas as atividades de direção ou 
administração escolar, planejamento, inspe­
ção, supervisêo e orientação educacional 
inerente ao Ensino Fundamental. 

§ 1° Nos primeiros cinco anos, a con­
tar da implantação desta Lei, será permitida 
a aplicação de parte dos recursos da parce­
la de 60% (sessenta por cento) prevista 
neste artigo, na habilitação de professores 
leigos, na forma do disposto no § 1 ° do art. 
9° desta Lei, e desde que pertençam, aos 
professores leigos beneficiados, aos qua­
dros permanentes de servidores públicos. 

Art. 2° Esta Lei entra e vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Temos ouvido recentemente, severas criticas 
no que conceme a malversação dos recursos do Fun­
def e dos recursos destinados á Merenda Escolar. 

O Poder Legislativo do Estado do Ceará reali­
zou uma Comissao Parlamentar de Inquérito para 
apurar denúncias de irregularidades na aplicação dos 
recursos do Fundef nos municlpios cearenses e 
constatou inúmeras falhas que indicam improbidade 
administrativa, desvio de verbas públicas destinadas 
á Educação, infraçOes a vários artigos da Constitui­
ção Federal, desrespeito a artigos da Constituição 
Estadual desobediência a Lei nO 9.394, de 20 de de­
zembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional e especificamente come­
teram algumas Prefeituras atos em confronto e ao ar-
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repio da Lei n° 9.424, de 24 de dezembro de 1996, pai, abalem e interrompam a rossa história e a evolu-
que dispõe sobre o Fundef. Outrossim, ressenti- ção de nossa Democracia. 
ram-se aqueles parlamentares com as dificuldades Verificadas falhas e desmandos de administra-
na interpretação da Lei que regulamentou o Fundo, dores locais mesmo governos municipais autOnomos, 
existiam pontos obscuros ou polêmicos. se submetem a fiscalização das Cãmaras Municipais 

Nao só no Estado do Ceará, que hoje é referên- e do Tribunal de Contas dos Municlpios, quando da 
cia nacional de zelo pela coisa pública e de rigor na prestação de contas da aplicação de recursos no mu-
aplicação dos recursos públicos, primando pela fisca- niclpio, estando dessa forma sujeitos a responsabili-
lização, seja por intermédio dos Tribunais de Contas, zaçOes e sanções inerentes aos atos cometidos. 
seja através do Poder Legislativo, mas verificamos Ocorrendo a previsão legal deve o Ministério 
que muitos municlpios brasileiros negligenciam a le- Público, como instituição defensora da ordemjurldica 
gislação inerente a Educação. Os administradores e dos interesses sociais agir com presteza e usual al-
alegam o desconhecimento das resoluções, parece- tivez visando restaurar a situação de direito e denun-
res do Conselho Nacional e Estadual de Educação e ciar os culpados pelo desvio de verbas ou de finalida-

des dos recursos destinados á educação. Ao Poder 
as Instruções Normativas do Tribunal de Contas dos Judiciário compete analisar e sentenciar responsabili-
Municlpios e diante da ausência de uma fiscalização zando os culpados e aplicando sançOes inerentes. 
permanente e eficaz quanto ao gerenciamento e apli- especificas e proporcionais aos crimes cometidos. 
caça0 de recursos no municlpio realizam desvios e A população é a vitima do comportamento de 
malversação do dinheiro público. certos Prefeitos que perversamente dela usurparam o 

Esses administradores impedem o acesso da acesso á Educação e desvirtuaram uma das metas 
comunidade á educação e por fim se acobertam com mais relevantes do atual Governo Federal que é a va-
o manto da impunidade. lorização do magistério e a garantia do efetivo ensino 

É necessário que se promova a responsabilida- fundamental á todo brasileiro. 
de civil e criminal desses maus gestores que insistem O Estado deve fortalecer os seus órgãos e me-
em vilipendiar os direitos fundamentais da população, canismos de fiscalização, seja junto aos Tribunais de 
tal qual o direito a Educação. Contas, Ministério Público, Poder Legislativo, Poder 

São inúmeros os beneficio proporcionados pelo Judiciário, seja através da sociedade organizada e re-
Fundef aos municlpios mais ermos. Além de garantir presentada em conselhos a nlvel nacional estadual 
acesso ao ensino fundamental, o Fundef valorizou, ou municipal. 
com salários dignos, milhares de profissionais do ma- Em nome do nosso povo devemos usar de pru-
gistério. Enalteceu a condição de Professor, e estes dência para não inibirmos essa fiscalização e nos po-
professores passaram a almejar melhor qualificação. sicionarmos involuntariamente ao lado daqueles que 
Enalteceu o status do aluno, que de simples benefl- não prestaram contas regularmente JUDto ás Cama-
cio passou a sujeito de direitos. ras Municipais ou junto ao TeM; não aplicaram o per-

Irrefutavelmente o Sr. Presidente da República centual mlnimo de 60% dos recursos do Fundefdest,· 
e o Sr. Ministro da Educação merecem nosso respeito nado á remuneração dos profissionais do magistério. 
e admiração pelo irremediável processo de evolução desviaram verbas em cursos ora inexistente, ora n~.) 
cultural e educacional instaurado no pais. reconhecidos pelo Conselho de Educação, não real,-

Não podemos nobres colegas, permitir que o zaram licitaçOes quando da contratação de assesson-
as e de transporte escolar, superfaturaram na con~· 

processo de Educação, seja golpeado pela vilania de trução de salas de aulas e escolas e utilizaram mater~ 
administradores corruptos, que não merecem rece- ais de péssima categoria, atrasaram o pagamento de 
ber o nome de agentes políticos. Devemos salvaguar- professores, realizaram farra de compras com despe-
dar os interesses da população e a eficácia da admi- sas não previstas na LDB, permitiram descontrole 
nistração pública norteada pelos princlpios da legal i- contábil e financeiro dos recursos do Fundef, assina-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi- ram cheques em banco, superfaturaram em desapro-
ciência. priação de imóveis pagos com recursos destinado à 

O municlpio é uma entidade federativa indis- Educação, contrataram bandas de música, buffet, 
pensável ao nosso sistema e o Estado de Direito. A superfaturaram na compra de automóveis, aluguéiS 
autonomia Municipal é salutar para o fortalecimento de carros e caminhões ... 
de nossa Democracia, e nao podemos permitir que a Não poderemos jamais punir por nossa omis-
improbidade administrativa e a locupletação iIIcita de são, o ente da federação e sua população pelos des-
poucos, que ocupam a Chefia do Executivo Munici- mandos, enriquecimento iIIcito ou improbidade admi-
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nistrativa do Gestor do Fundo, na maioria das vezes o 
p,róprio prefeito. Que ele responda pelos danos cau­
sados. 

Devemos incentivar e aperfeiçoar a fiscalizaçlio 
dos recursos públicos, disponibilizar através dos mei­
os de comunicaçlio dados sobre a transferência de 
recursos, convênios e programas realizados ineren­
tes a cada Estado e a cada Municlpio. 

Equipar e modernizar os nossos tribunais, rever 
a nossa própria Constituiçlio e a legislaçlio em vigor 
no sentido de descentralizar a apreciaçlio e fiscaliza­
çlio dos recursos públicos para que ela possa se dar 
concomitantemente em todas as esferas e órgãos da 
Federaçlio. 

Estamos oferecendo a nossa contribuiçlio com 
o ingresso do presente projeto de lei que visa aperfei­
çoar a Lei nO 9.424, de 24 de dezembro de 1996, mo­
dificando, acrecsentando e esclarecendo pontos con­
siderados obscuros, omissos e controversos quando 
da sua aplicaçlio. 

Visamos tomar viável aos municipios o ofereci­
mento do ensino fundamental obrigatório, mesmo 
áqueles que se encontram fora da faixa etária de 7 a 
14 anos, nos termos dos incisos I e 111 do art. 208 da 
CF, postos que representam significativa parcela da 
populaçlio. Estabelecemos a obrigatoriedade do re­
passe de 60% de todo e qualquer valor depositado na 
conta única do Fundef para outra conta especifica 
onde será movimentado o pagamento dos profissio­
nais do magistério e momentaneamente o custeio de 
cursos para a habilitaçlio de professores leigos a se­
rem ministrados por universidades públicas ou priva­
das desde que credenciadas e aprovados seus cur­
sos junto ao Conselho de Educaçlio que deverá ex­
pedir certidão atestando a validade. 

Outra questão importante abordada no projeto 
diz respeito a formaçlio do Conselho de Acompanha­
mento e Controle Social do Fundef. Vedamos a possi­
bilidade do gestor do Fundo ser o seu próprio fiscali­
zador ou o fazer através de parentes e sobretudo di­
ante da realidade, tentamos oferecer meios e estrutu­
ra para o bom funcionamento do Conselho, com local 
adequado e atribuiçOes próprias. Por fim salientamos 
para a necessidade de elaboraçlio trimestral de rela­
tório e envio aos órgãos de competência concorrente 
para fiscalização. 

Esperamos contar com o apoio dos nobres pa­
res para aprimorarmos a Lei nO 9.424, de 24 de de­
zembrode 1996. Que ela seja legitima, legal e eficaz. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 2000. - Luiz 
Pontes. 

LEGISLAçAo CITADA 

LEI N° 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o Fundo de Manuten· 
ção e Desenvolvimento do Ensino Fun­
damentai e de Valorlzaçllo do Magistério, 
na forma prevista no art. 60, § 'T", do Ato 
das Disposições Constitucionais Transl· 
tórias, e dá outras providências. 

Art. 2° Os recursos do Fundo serão aplicados na 
manutençlio e desenvolvimento do ensino fundamen­
tai público e, na valorizaçlio de seu Magistério. 

§ 1° A distribuiçlio dos recursos, no âmbito de 
cada Estado e do Distrito Federal dar-se-á, entre o 
Governo Estadual e os Governos Municipais, na pro­
porçlio do número de alunos matriculados anualmen­
te nas escolas cadastradas das respectivas redes de 
ensino, considerando-se para esse fim: 

I - as matriculas da 1° a 8° séries do ensino fun­
damentai; 

(Dispositivo Vetado) 
§ 2° A distribuiçlio a que se refere o parágrafo 

anterior, a partir de 1998, deverá considerar, ainda, a 
diferenciaçlio de custo por aluno, segundo os niveis 
de ensino e tipos de estabelecimento, adotando-se a 
metodologia de cálculo e as correspondentes ponde­
raçOes, de acordo com os seguintes componentes: 

1- 1" a 4· séries; 
11 - 5· a 8" séries; 
111 - estabelecimentos de ensino especial; 
IV - escolas rurais. 
§ 3° Para efeitos dos cálculos mencionados no § 

1°, serão computadas exclusivamente as matriculas 
do ensino presenciai. 

§ 4° O Ministério da Educaçlio e do Desporto -
MEC realizará, anualmente, censo educacional, cu­
jos dados serao publicadOS no Diário Oficiai da 
União e constituirão a base para fixar a proporçlio 
prevista no § 1 0. 

§ 5° Os Estados, o Distrito Federal e os Munici­
pios poderão, no prazo de trinta dias da publicaçlio 
referida no parágrafo anterior, apresentar recurso 
para retificaçlio dos dados publicados. 

§ 6° É vedada a utilizaçlio dos recursos do Fun­
do como garantia de operações de crêdito intemas e 
externas, contraidas pelos Governos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, admiti­
da somente sua utilizaçlio como contrapartida em 
operações que se destinem, exclusivamente, ao fi· 
nanciamento de projetos e programas do ensino fun­
damentai. 
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Art. 3° Os recursos do Fundo previstos no art. 1° 
serão repassados, automaticamente, para contas 
únicas e especificas dos Governos Estaduais, do Dis­
trito Federal e dos Municlpios, vinculadas ao Fundo, 
instituldas para esse fim e mantidas na instituiçao fi­
nanceira de que trata o art. 93 da Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966. 

§ 1 ° Os repasses ao Fundo, provenientes das 
participaçOesa que se refere o art. 159, inciso I, allne­
as a e b, e inciso li, da Constituiçao Federal, consta­
rão dos orçamentos da Uni!io, dos Estados e do Dis­
trito Federal, e ser!io creditados pela Uni!io em favor 
dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos 
Municlpios, nas contas especificas a que se refere 
este artigo, respeitados o critérios e as finalidades es­
tabelecidas no art. 2°, observados os mesmos pra­
zos, procedimentos e forma de divulgaçao adotados 
para o repasse do restante destas transferências 
constitucionais em favor desses governos. 

§ 2° Os repasses ao Fundo provenientes do im­
posto previsto no art. 155, inciso li, combinado com o 
art. 158, iniso IV, da Constituiçao Federal, constar!io 
dos orçamentos dos Governos Estaduais e do Distrito 
Federal e serão depositados pelo estabelecimento 
oficial de crédito, previsto no art 4° da Lei Comple­
mentar nO 63, de 11 de janeiro de 1990, no momento 
em que a arrecadaçao estiver sendo realizada nas 
contas do Fundo abertas na instituiçao financeira de 
que trata este artigo. 

§ 3° A instituiç!io financeira, no que se refere 
aos recursos do imposto mencionado no § 2°, credita­
rá imediatamente as parcelas devidas ao Govemo 
Estadual, ao Distrito Federal e aos Municlpios nas 
contas espeCificas referidas neste artigo, observados 
os critérios e as finalidades estabelecidas no art 2°, 
procedendo à divulgaçao dos valores creditados de 
forma similar e com a mesma periodicidade utilizada 
pelos Estados em relação ao restante da transferên­
cia do referido imposto. 

§ 4° Os recursos do Fundo provenientes da par­
cela do Imposto sobre Produtos Industrializados, de 
que trata o art. 1°, inciso 111, ser!io creditados pela 
Uni!io, em favor dos Govemos Estaduais e do Distrito 
Federal, nas contas especificas, segundo o critério e 
respeitadas as finalidades estabelecidas no art. 2°, 
observados os mesmos prazos, procedimentos e for­
ma de divulgaçao previstos na Lei Complementar nO 
61, de 26 de dezembro de 1989. 

§ 5° Do montante dos recursos do IPI, de que 
trata o art. 1°, inciso 111, a parcela devida aos Municlpi­
os, na forma do disposto no art. 5° da Lei Comple­
mentar n° 61, de 26 de dezembro de 1989, será re­
passada pelo respectivo Governo Estadual ao Fundo 
e os recursos serAo creditados na conta espeCifica a 

que se refere este artigo, observados os msmos pra­
zos, procedimentos e forma de divulgação do restan­
te desta transferência aos Municlpios. 

§ 6° As receitas financeiras provenientes das 
aplicaçOes eventais dos saldos das contas a que se 
refere este artigo em operaçOes financeiras de curto 
prazo ou de mercado abeto, lastreadas em tltulos da 
divida pública, junto á instituição financeira depositá­
ria dos recursos, deverão ser repassadas em favor 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios nas 
mesmas cond içOes estabelecidas no art. 2°. 

§ 7° Os recursos do Fundo, devidos aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municlpios, constarão de pro­
gramaçao especfica nos respectivos orçamentos. 

§ 8° Os Estados e os Municlpios, recém-<:riados 
ter!io assegurados os recursos do Fundo previstos no 
art. 1°, a partir das respetivas instalaçOes, em confor­
midade com os critérios estabelecidos no art. 2°. 

§ 9" Os Estados e os respectivos Municlpios pc­
der!io, nos termos do art. 211, § 4°, da Constituiç!io Fe­
deral, celebrar convênios para transferência de alunos, 
recursos humanos, materiais e encargos financeiros 
nos quais estará prevista a transferência imediata de re­
cursos do Fundo correspondentes ao número de matri­
culas que o Estado ou o Municlpio assumir. 

Art. 4° O acompanhamento e o controle social 
sobre a repartiçao, a transferência e a aplicação dos 
recursos do Fundo serao exercidos, junto aos respec­
tivos governos, no !imbito da Uni!io, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municlpios, por Conselhos a se­
rem instituldos em cada esfera no prazo de cento e OI­
tenta dias a contar da vigência desta lei. 

§ 1° Os Conselhos serão constituldos, de acor­
do com norma de cada esfera editada para esse fim: 

I - em nlvel federal, por no mlnimo seis mem-
bros, representando respectivamente: 

aI o Poder Executivo Federal; 
bl o Conselho Nacional de Educaçao; 
cl o Conselho Nacional de Secretários de Esta­

do da Educação - CONSED; 
dI a Confederação Naciolnal dos Trabalhadores 

em ducaçao - CNTE; 
el a Uni!io Nacional dos Dirigentes Municipais 

de Educaçao - UNDIME; 
fi os pais de alunos e professores das escolas 

públicas do ensino fundamental; e 
11- nos Estados, por no mlnimo sete membros, 

representando respectivamente: 
alo Poder Executivo Estadual; 
blos Poderes Executivos Municipais; 
cl o Conselho Estadual de Educação; 
dI os pais de alunos e professores das escolas 

públicas do ensino fundamental; 
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~) a !>occional da Uniao Nacional dos Dirigentes § 1° Os novos plano de carreira e remuneraçao do 
Municipais de Educaçao - UNDIME; magistério deverao contemplar investimentos na capa-

f) a seccional da Confederaçao Nacional dos citaçao dos professores leigos, os quais passarao a in-
Trabalhadores em Educaçao - CNTE; tegrar quadro em extinçao, de duraçao de cinco anos. 

g) a delegacia regional do Ministério da Educa- § 2° Aos professores leigos é assegurado prazo 
çao e do Desporto - MEC; de cinco anos para obtençao da habi/itaçao necessá-

'" - no Distrito Federal, por no mlnimo cinco ria ao exerclcio das atividades docentes. 
'Tlembros, sendo as representaçOes as previstas no § 3° A habilitaçao a que se refere o paragrafo 
inciso", salvo as indicadas nas alineas b, e, e g. anterior é condiçao para ingresso no quadro perrna-

IV - nos Municlpios, por no mlnimo quatro mem- nente da carreira conforme os novos planos de carrei-
bros, representando respectivamente: ra e remuneraçao. 

~) a Secretaria Municipal de Educaçao ou órgao .................................................................................. .. 
equivalente; Art. 11. Os órgaos responsáveis pelos sistemas 

b) os professores e os diretores das escolas pú- de ensino, assim como os tribunais de contas da Uniao, 
blicas do ensino fundamental; dos Estados e Municlpios, criarao mecanismos ade-

c) os pais de alunos; quados à fiscalizaçao do cumprimento pleno do dispas-
d) os servidores das escolas públicas do ensino to no art. 212 da Constituiçao Federal e desta lei, sujei-

fundamental. tando-se os Estados e o Distrito Federal à intervençao 
§ 20 Aos Conselhos incumbe ainda a supervisao da Uniao, e os Municlpios à intervençao dos respecti-

do censo escolar anual. vos Estados, nos termos do art. 34 inciso VII, alinea a, e 
§ 30 Integrarao ainda os conselhos municipais, do art. 35, inciso /li da Constituiçao Federal. 

onde houver, representantes do respectivo Conselho CONSTITUiÇÃO DA 
Municipal de Educaçao. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

§ 4° Os Conselhos instituldos, seja no êmbito fe­
deral, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nao 
tarao estrutura administrativa própria e seus mem­
bros nao perceberao qualquer espécie de remunera-
çao pela participaçao no colegiado, seja em reuniao 
ordinària ou extraordinária. 

Art. 7° Os recursos do Fundo, inclulda a comple­
mentaçao da Uniêo, quando for o caso, serao utiliza­
dos pelos Estados, Distrito Federal e Municlpios, as­
segurados, pelo menos, 60% (sessenta por cento) 
para a remuneraçao dos profissionais do Magistério, 
em efetivo exerci cio de suas atividades no ensino 
fur:damental público. 

Paragrafo único. nos primeiros cinco anos, a con­
tar da publicaçao desta lei, sera permitida a aplicaçao 
de parte dos recursos da parcela de 60% (sessenta por 
CCCltO), prevista neste artigo, na capacitaçao de profes­
sores :aigos, na forma prevista no art. 90, § 1°. 

Art. 9° Os Estados, o Distrito Federal e os Muni­
Clpios deverao, no prazo de seis meses da vigência 
desta lei, dispor de novo Plano de Carreira e Remu­
neraçao do Magistério, de modo a assegurar: 

I - a remuneraçao condigna dos professores do 
ensino fundamental público, em efetivo exerclcio no 
magistério; 

" - o estimulo ao trabalho em sala de aula; 
llí- a melhoria da qualidade do ensino 

Ato das DIsposições ConstltuclonalG 
transitórias 

Redação dada ao artigo pela Emenda Consti­
tucional na 14, de 13-9-96: 

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgaçao 
desta Emenda, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municlpios destinarao nao menos de sessenta por 
cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 
da Constituiçao Federal à manutençao e ao desen­
volvimento do ensino fundamental, com o objetivo de 
assegurar a universalizaçao de seu atendimento e a 
remuneraçao condigna do magistério. 

§ 7° A lei dispora sobre a organizaçao dos Fun­
dos, a distribuiçao proporcional de seus recursos, sua 
fiscalizaçao e controle, bem como sobre a forma de 
cálculo do valor 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

Art. 34. A Uniao nao intervira nos Estados nem 
no Distrito Federal, exceto para: 

1- ..................................................................... . 

VII - assegurar a observência dos seguintes 
princlpios constitucionais: 
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Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municí- os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
pios, nem a União nos Municípios localizados em Ter- receita resu~ante de impostos, compreendida a pro-
ritório Federal, exceto quando: veniente de transferências, na manutenção e desen-

I - .................................................................... volvimento do ensino. 
....... ... ...... ... ...... ... ........ .......... ........ ....... ... .... ..... § 1° A parcela da arrecadação de impostos 
111- não tiver sido aplicado o mínimo exigido da transferida pela União aos Estados, ao Distrito Fede-

receita municipal na manutenção e desenvolvimento ral e aos Municípios, ou pelos Estados aos respecti-
do ensino; vos Municípios, não é considerada, para efeito do cál-

.......................................................................... culo previsto neste artigo, receita do governo que a 

Art. 208. O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 

(*) 1-ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na ida­
de própria; 

(*) Redação dada pela Emenda Constituconal 
nO 14, de 13-9-96: 

"I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos 
os que a ele não tiveram acesso na idade própria;" 

(*) 11- progressiva extensão da obrigatoriedade 
e gratuidade ao ensino médio; 

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nO 14, de 13-9-96; 

"11- progressiva universalização do ensino mé­
dio gratuito;" 

111- atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às cr~ 
anças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci­
dade de cada um; 

VI- oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando; 

VII- atendimneto ao educando, no ensino fun­
damentai, através de prógramas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 

§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
di reito público subjetivo. 

§ 29 O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ SO Compete ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamnetal, fazer-lhes a cha­
mada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
freqQência à escola. 

..................................... ; ................................... . 
Art. 212. A União aplicará, anualmnete, nunca 

menoe de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 

transferir. 
§ 2° Para efeito do cumprimento do diSposto no 

capu!' caput deste artigo, serão considerados os sis­
temas de ensino federal, estadual e municipal e os re­
cursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 3° A distribuição dos recursos públicos asse­
gurará prioridade ao atendimento das necessidades 
do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional 
de educação. 

§ 4° Os programas suplementares de alimenta­
ção e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, 
serão financiados com recursos provenientes de con­
tribuições sociais e outros recursos orçamnetários. 

(*) § 5° O ensino fundamental público terá fonte 
adicional de financiamento a contribuição social do 
salário-educação recolhida na forma da lei, pelas em­
presas, que delas poderão deduzir aplicação realiza­
da no ensino fundamental de seus empregados e de­
pendentes. 

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nO 14, de 13-9-96: 

"§ 5° O ensino fundamnetal público terá como 
fonte adicional de financiamento a contribuição social 
do salário-educação, recolhida pelas empresas, na 
forma da lei." 

(Às Comissões de Educação e de 
Assuntos Econ6micas, cabendo à última a 
Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NV 84, DE 2000 

Altera a lei nO 9.745, de 15 de de­
zembro de 1998, para Instituir, nas re­
giões afetadas pela seca, o Programa 
Especial de Garantia de Renda Mrnlma. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O Programa Emergencial de Frentes Pro­

duivas, criado pela Lei nO 9.745, de 15 de dezembro 
de 1998, fica transformado em Programa Especial de 
Garantia de Renda Mínima . 

. Art. 2" O art. 1° da Lei n~ 9.745, de 1998, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 1° Fica instituído o Programa mente do cadastramento em frentes de trabalho e da 
Especial de Garantia de Renda Mínima, própria decretação do estado de emergência. 
com o objetivo de prestar assistência à po- As condições para o recebimento do beneffcio 
pulação das regiões afetadas pela seca. seriam todas de ordem social, ou seja, vinculadas à 

§ 1 ° O Programa referido neste artigo educação, à saúde e à qualüicação profissional. Des-
tem caráter permanente e será administrado te modo, para se cadastrarem no Programa, as famfli-
por uma Comissão Gestora. as deverão comprovar que suas crianças estão fre-

§ 2° A concessão do benefício da ren- qüentando a escola e que tornaram as vacinas obri-
da mínima será condicionada ao cumpri- gatórias. Ademais, deverão participar de treinamen-
menta dos seguintes requisitos mínimos: tos voltados para a qualificação profissional. 

I - freqüência escolar para todos os Procura-se, assim, associar a questão da renda 
membros das famílias beneficiárias, até a mínima à solução de males sociais que, uma vez não 
idade de catorze anos; combatidos, condenam as populações do Polfgono 

" - comprovação de recebimento de das secas a um círculo vicioso de pobreza, doença, 
todas as vacinas obrigatórias pelos mem- ignorãncia e desemprego. 
bras das famílias beneficiárias; Por fim, cabe salientar que, por se tratar de pro-

111 - participação em programas de trei- posta a ser operacionalizada por órgãos do Poder 
namento e qualüicação profissional promovido Executivo, deixou-se um amplo espaço para a atua-
ou recomendados pela Comissão Gestora. ção daquele Poder, por meio de sua competência re-

§ 3° A Comissão Gestora poderá esta- gulamentar, constitucionalmente definida. 
belecer outros requisitos, desde que compa- Pelo exposto, espero, contar com o apoio dos 
tíveis com o objetivo geral do Programa." nobres pares para a aprovação deste Projeto de lei 

Art. 3° Até a implantação do Programa Especi- do senado. 
ai de Renda Mínima, fica mantido o Programa Emer- Sala das sessões, 4 de abril de 2000. - Ronal-
gencial de Frentes produtivas. do Cunha lima. 

Art. 4° O Poder Executivo expedirá os regula­
mentos necessários à aplicação desta lei. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A lei nO 9.745, de 15 de dezembro de 1998, cri­
ou o Programa Emergencial de Frentes Produtivas, 
que tem por objetivo prestar assistência às popula­
ções das regiões afetadas pela seca. A referida lei, ao 
mesmo tempo, estabelece as fontes de recursos para 
a implantação do referido programa, que são oriun­
dos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, cria­
do pela lei nO 7.998, de 11 de janeiro de 1990. 

No que pesa o elevado mérito do Programa 
Emergencial de Frente Produtivas no socorro às po­
pulâções sofridas do Polfgono das secas, periodica­
·mente ·atingidas pelo fenômeno climático da estia­
gem, entendo que o estabelecimento de frentes de 
trabalho temporárias não é a forma mais adequada 
de ajudar na solução do problema da seca. 

Assim, aproveitando o arcabouço legal e orçamen­
tário do programa de frentes de trabalho, proponho, a cri­
ação do Programa Especial de Garantia de Renda Míni­
ma. Tal programa passaria a ter caráter permanente e te­
ria como objetivo assegurar às !amOlas das áreas atingi­
das pela seca um rendimento mínimo. independente-

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI N° 9.745, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998 

Institui o Programa Emergencial de 
Frentes Produtivas e dá outras provi­
dências. 

Faço saber que o Presidente da República, ado­
tou a Medida Provisória nO 1.687-6, de 1998, que o 
Congresso Nacional aprovou e eu, Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto 
no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instnuido o Programa Emergencial 
de Frentes Produtlv!ls, com o objetivo de prestar as­
sistência à população das regiões afetadas pela seca. 

lEI N° 7.998, DE N DE JANEIRO DE 1990 
\ 

Regula o, Programa do Segu­
ro-Desemprego, o Abono Salarial, institui 
o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FA n, e dá outras provldenclas_ 

( A Comissão de Assuntos Econ6micos 
- decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 85, DE 2000 adotar normas uniformes, mediante pedido formal da 

I Dispõe sobre visita de parentes a fi­
lhos de pais separados. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Acresça-se o seguinte parágrafo único ao 

art. 15 da Lei n" 6.515, de 26 de dezembro de 1977: 

"Art. 15 ........ , ..................................... . 

Parágrafo único. A visita de parentes, 
se obstada por qualquer motivo por quem 
detenha a guarda dos filhos, poderá ser soli­
citada a qualquer tempo ao juiz que fixará 
os seus termos." 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A família é um dos pilares básicos da convivên­
cia humana, sua dissolução pode determinar a falên­
cia total da sociedade. O assunto tem sido amplamen­
te discutido em tribunais e continuamente entre gru­
pos organizados. 

É de claro conhecimento que o desfazimento 
das relações conjugais é fator preponderante de de­
sarmonia famíliar e uma de suas principais conse­
qüências é o prejuíZO que pode trazer para os filhos, 
deteriorando não apenas o relacionamento entre es­
tes e os ex-cônjugues como também em relação aos 
parentes. 

São apenados pela quebra da relação conjugal 
os que não tem responsabilidade por ela, os filhos. 

Agora, um problema novo surge, informado pela 
mídia: aqueles que detém a guarda dos filhos não 
permitem a visita de parentes, principalmente dos 
avós. Esta distorção é odiosa, porque os parentes são 
parte do núcleo familiar e, em qualquer hipótese, nele 
tem influência. Esta discriminação prejUdica os filhos, 
em primeiro lugar, com reflexos perversos na socie­
dade. 

A presente proposta legislativa visa, suprindo 
uma lacuna legal, garantir, a critério da autoridade ju­
dicial, o resguardo da higidez e integridade morais 
dos menores, por meio da possibilidade de visita, e 
por via de conseqüência, pelo convívio, com parentes 
do cônjugue, não detentores da guarda dos filhos. 

A solução proposta é o mesmo procedimento 
adotado há décadas no Códigó Civil, a ser aplicado 
aos parentes, ou seja, a determinação dos termos da 
visita pelo Juiz, tendo em vista a peculiaridade de 
cada caso, e a conseqüente impossibilidade de se 

parte envolvida. 
Os membros terão garantida a convivência cóm 

os avós, tios etc., com os quais poderão manter uma 
relação familiar que lhes possa garantir um melhor 
conhecimento dos conceitos de família e uma relação 
familiar equilibrada lhes permita formar traços de ca­
ráter que irão contribuir, certamente, para o desenvol­
vimento de uma sociedade mais justa e equilibrada. 

À consideração de Vossas Excelências. 
Sala das Sessões, 4 de abril de 2000: - Luiz 

Estevão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 6.515, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Art. 15. Os pais, em cuja guarda não estejam os 
filhos, poderão visitá-los e tê-los em sua companhia, 
segundo fixar o juiz, bem como fiscalizar sua manu­
tenção e educação. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 86, DE 2000 

Assegura a gratuidade da taxa de 
inscrição em exame de admissão à curso 
superior nas condições que determina, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Ao candidato egresso da rede pública de 

ensino é assegurada a gratuidade da taxa de inscri­
ção do exame de admissão a curso superior ou outro 
de avaliação seriada, promovidos por instituições de 
educação mantidas pelo Poder Público. 

§ 12 Ao candiato interessado, para usufruir do 
disposto no caput deste artigo, será exigido declara­
ção comprobatória de sua origem escolar. 

§ 22 O benefício da gratuidade estende-se por 
três anos a contar <la data de conclusão do ensino 
médio em estabelecimento de ensino público. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua p~­
blicação. 

Justificação 

A renda média per capita no Brasil, de 
US$3;181, pode parecer atraente quanto comparada 
à de outros países. Entretanto, ela esconde grandes 
distorçÕes, devido ao alto índice de concentração de 
riqueza no País. Acrescente-se, ainda, que o baixo 
crescimento econômico a partir da segunda metade 
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dos anos 90 levou o Pais ao aumento do desemprego 
e à manutenção das disparidades sociais'. 

A realidade brasileira nos mostra o esforço dos 
chefes de família em equilibrar seus gastos em face a 
salários contidos em decorrência da adoção de políti­
ca recessiva pelo Governo Federal. É do conhecimen­
to que a quase totalidade dos alunos da rede pública 
pertence a famllias de poder aquisitivo reduzido. E 
cada ano aumenta o número de transferências de alu­
nos da rede privada para a rede pública de ensino. É 
desafio do chefe de famma de pouca renda em garan­
tir a educação aos filhos. 

Sabe-se também que o processo seletivo tradi­
cional de acesso a curso superior oferece número de 
vagas insuficientes para atender a demanda. Da 
aprovação e classificação à seleção vai uma grande 
distância. Dados do segundo vestibular de 1999 da 
UnB revelam que do total de 23.703 candidatos inscri­
tos, 89,4% efetivamente prestaram o concurso e ape­
nas 80,31 % classificados e somente 1.938 candida­
tos foram selecionados na primeira chamada. 

Tal situação leva o candidato a disputar vagas em 
outras instnuições públicas de ensino superior. Fato 
este que vem agravar ainda mais a sttuação financeira 
dos pais de alunos da rede pública. O não pagamento 
da taxa de inscrição é de extrema significação para o 
candidato e de pequena monta para a universidade. 

À consideração de Vossas Excelências. 
Sala das Sessões. 4 de abril de 2000. - Luiz 

Estevão 

(Às Comiss6es de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Educação, cabendo à 
última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 87, DE 2000 

Modifica o § :zg do art. 1" do Decre­
to-Lei n' 791, de 27 de agosto de 1969, 
Isentando os Idosos com mais de 65 
anos do pagamento de pedágio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' O § 2' do art. l' do Decreto-Lei n' 791. de 

27 de agosto de 1969 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. l' .............................................. .. 
§ l' .................................................... .. 
§ 2" Ficam isentos do pagamento de 

pedágio os veículos oficiais. aqueles do 
Corpo Diplomático e os condutores de 65 
anos ou mais, desde que conduzindo vercu­
los de sua propriedade." 

Art. 2. Esta lei enla em vigor na data de sua 
publicação. 

Justlficaçio 

O Constituinte de 1988 determinou, no artigo 
230 da Carta Magna. a quatuidade dos transportes 
coletivos urbanos para os maiores de 65 anos de ida­
de, numa clara demonstraçao de deferimento ao ido­
so de uma maior facilidade de locomoção, via redu­
ção de gastos. 

O critério, então, adotado foi apenas o da idade, 
na suposição de que o possuidor de 65 anos ou mais 
de idade já não está em faixa etária que promova o 
aumento do patrimõnio. 

A mesma lógica se aplica ao idoso em relação 
ao pedágio que também para ele deve ser gratuito. 

Para gozar do benefício, no entanto, é necessá­
rio que o verculo seja, comprovadamente, de sua pro­
priedade, a par de ter a idade exigida. 

O impacto financeiro será irrisório. 
À consideração de Vossas Excelências. 
Sala das Sessões. 4 de abril de 2000. -

Estevão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

luiz 

DECRETO-LEI N· 791, DE 27 DE AGOSTO DE 1969 

Dispõe sbre o pedágio em rodovias 
federais e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o § 1·, do artigo, 2·, do Ato Insti­
tucional n· 5. de 13 de dezembro de 1968, e tendo em 
vista o que dispõe o inciso /I do artigo 20 da Constitui­
ção. decreta: 

Art. 1· Fica o Governo Federal autorizado a, nos 
têrmos do artigo 20, inciso /I da Constituição, instituir 
cobrança de pedágio, que será devido pelos conduto­
res de veículos automotores que utilizem vias públi­
cas, integrantes do sistema rodoviário federal. 

§ 1" Poderão ser submetidos ao pedágio: 
a) estradas bloqueadas ou rodovias expressas; 
b) pontes, viadutos. túneis ou conjunto de obras 

rodoviárias de grande vulto; 
§ 2' Ficam isentos do pagamento de pedágio os 

veículos oficiais e aqueles do corpo dipolmático. § 3· 
o Governo Federal por intermédio dos órgãos compe­
tentes, poderá, excepcionalmente, autorizar o trânsito 
de semoventes em rodovias e obras rodoviárias de 
que trata este artigo, mediante pagamento de tarifa 
de pedágio e obedecidas as cautelas que a autorida­
de administrativa determinar. 
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(Às Comissões de Constituição, Justi- O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais, ca- Ihães) - Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· 
bando à última a decisão terminativa.) Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Projetos de lei do Senado, que acabam 
de ser lidos, serão publicados e remetidos às Comis­
sões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 159, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, que o PlS n" 

67/00, que modifica os arts. 2", 4·, 5·,6·, 11 e 12 da 
lei n" 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que "dispõe 
sobre o Funfdo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisté­
rio, na forma prevista no art. 60, § 7", do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transnórias, e dá outras 
provid-encias', seja encaminhado também ao exame 
da Comissão de Assuntos Sociais (CAS), além da 
Comissão de Educação (CE) e da Comissão de 
Assuntos Ecnômicos (CAE), constantes do despacho 
inicial de distribuição. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 2000. - Luiz 
Pontes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento lido será publicado e incluí­
do na Ordem do Dia, nos termos do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao plenário que re­
cebeu do Banco Central do Brasil, nos termos da 
Resolução n" 78, de 1998, do Senado Federal, o 
Ofício n· S112, de 2000 (n" 96012000, na origem), de 
30 de março último, encaminhando manifestação 
daquele Órgão acerca da solicnação do Estado de 
São Paulo para conceder contragarantia à União em 
operação de crédito pretendida pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP, junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BID, no valor de duzentos milhões de 
dólares, equivalentes a trezentos e oitenta e quatro 
milhões, quinhentos e quarenta mil reais, a preços 
de 30-11-1999, cujos recursos serão destinados ao 
PrOjeto de Despoluição do Rio Tietê - Etapa 11. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

É lido o seguinte: 

OF/GABIN" 178 

Brasília, 31 de março de 2000 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Philemon Rodrigues deixa de participar, na qualidade 
de Suplente, da Comissão Mista de Planos Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Geddel 
Vieira Lima, Líder do Bloco PMDBfPST/PTN. 

O SR. PRESiDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em tumo único, das Emen­
das da Câmara ao Projeto de Lei do Senll­
do n" 64, de 1996 (n· 3.057197, naquela 
Casa), de autoria do Senador Ney Suassu­
na, que restringe a venda de esteróides ou 
peptrdeos anabolizantes e dá outras provI­
dências, tendo 

Parecer favorável, sob n" 190, de 
2000, da Comissão de Assuntos Sociais, 
Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves, 
com abstenção do Senador Mozarildo Ca­
valcanti. 

Concedo a palavra à Senadora Maria do Car' 
mo, para discutir. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFl - SE. 
Para discutir.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado­
res, o Projeto, de autoria do Senador Ney Suassuna 
propõe a restrição da venda de medicamentos ara­
bOlizantes, tanto aqueles com base química este­
róides, quanto os mais recentes, dotados de estru­
tura peptrdica. Esses medicamentos, quando não 
administrados mediante rigoroso controle médico, 
pOdem causar sérios danos à saúde dos usuários. 
Para se ter uma idéia da importância do controle 
dessa substância, os esteróides anabolizantes, 
segundo pesquisas médicas, se utilizados indiscri· 
minadamente, podem causar câncer de fígado, hi­
pertensão arterial, infertilidade reversível e distúr­
bio do comportamento como agressividade. Já os 
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peplfdios podem provocar hipoglicemia, seme- Votação em globo das emendas, nos termos do 
Ihante ao que ocorre com a própria insulina. art. 286 do Regimento Interno. 

Por isso, Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senado- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. Pre-
res, o projeto propõe que a venda desses medica- sidente, peço a palavra para encaminhar. 
mentos sejam feitas exclusivamente através de recei- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
ta médica, com a identificação do médico, do paciente Ihães) - V. Ex" tem palavra. 
e do Código da Doença (CID). Estabelece, também, a O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para eo-
retenção da receita, pela farmácia, por cinco anos e caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
submete a eficácia da Lei às sanções previstas na le- vou votar favoravelmente, até por ser autor dessa lei. 
gislação sanitária federal. Aproveito também para agradecer à nobre Senadora 

Em resumo, pretende o projeto salvaguardar a por Sergipe porque é um projeto importante. Todos 
população desses abusos através da elevação do in- devíamos votar favoravelmente, porque até hoje to-
dice do nível de controle sobre a dispensação e venda dos esses medicamentos são vendidos em academi-
desses produtos, que têm sido utilizados especial- as sem se saber quem receita nem o que se está 
mente pela juventude, pelos adeptos da cultura frsica comprando. É um projeto importante, Sr. Presidente. 
e por aqueles que tentam conseguir resultados atléti- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
cos a qualquer custo. Ihães) - As Sras. e os Srs. Senadores que aprovam as 

Muito obrigada. emendas da Cãmara ao Projeto de Lei do Senado n" 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- 64, de 1996, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Ihães) - Continua em discussão. Aprovadas a emendas. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. A matéria vai à Comissão Diretora para a reda· 

Presidente, peço a palavra. ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca­
bral para discutir. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, a 
Senadora Maria do Carmo Alves fez um relatório e 
lembro-me que quem primeiro andou falando a respe­
ito dessa matéria na Casa foi o nosso Partido. Agora, 
vejo que a Senadora Maria do Carmo Alves esmiuçou 
no seu relatório, mostrando a obrigatoriedade de a re­
ceita conter dados do profissional e do paciente; cha­
ma a atenção para a inobservância do disposto na Lei 
como infração sanitária; mostra que o Poder Executi­
vo tem que regulamentar a Lei em 60 dias, a contar da 
publicação. E mais, com duas emendas, a n" 1 que al­
tera o art. 3" do Projeto, ressalta a Senadora Maria do 
Carmo Alves, eliminando a determinação ao Poder 
Executivo para que regulamente a lei em 60 dias, conta­
dos da publicação. Mostra o que houve quanto à juris­
prudência tranqüila; chama a atenção de que é defeso­
portanto, proibido ao Poder Legislativo - assinar prazo 
para que outro Poder exerça a prerrogativa que lhe é 
própria, e com isso corrige as eventuais lacunas. 

Por essa razão, Sr. Presidente, o meu voto é 
pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerrada a 
discussão. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO N" 64, DE 1996 
(N" 3.057/97, NAQUELA CASA), DE AUTORIA DO 
SENADOR NEY SUASSUNA, QUE RESTRINGE A 
VENDA DE ESTEREÓIDES OU PEPTfDEOS 
ANABOLIZANTES E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS. 

EMENDAN·l 

Dê-se ao art. 3· do projeto a seguinte redação: 

"Art. 3" A União, os Estados, o Distrito 
Fedral e os Municlpios poderão celebrar 
convênios para a fiscalização e o controle 
da obsrevância desta Lei.· 

EMENDA N"2 

Suprima-se o art. 5" do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 683, DE 1999-COMPLEMENTAR 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 683, de 1999 - Com­
plementar, de iniciativa da Comissão Parla­
mentar de Inquérito do Sistema Financeiro, 
que regulamenta a prestação de informa­
ções ao Banco Central do Brasil, para ins-
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trumentalização do Sistema Central de Ris- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
co de Crédito e dá outras providências. Ihães) - Com a palavra o Senador Bello Parga. 

Durarite o prazo regimental, cinco dias úteis, 
não foram oferecidas emendas. 

Há sobre a mesa um requerimento de adiamento. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N0 160, DE 2000 
(Do Senador Bello Parga) 

Senhor Presidente, 
Requeiro a audiência da Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE) sobre o Projeto de Lei do Senado 
nO 683, de 1999 - Complementar, que "regulamenta a 
prestação de informações ao Banco Central do Brasil, 
para instrumentalização do Sistema Central de Risco 
de Crédito e dá outras providências·. 

Justificação 

O Projeto de Lei versa sobre matéria de nature­
za econômica, que normalmente seria apreciada no 
âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos -
CAE, não tendo sido por disposição regimental por­
que se trata de recomendação de Comissão Parla­
mentar de Inquémo. 

Tendo em vista que praticamente não houve de­
bate do Relatório na Comissão Parlamentar de Inqué­
rito do Sistema Financeiro, que o aprovou à unanimi­
dade, entendemos ser conveniente uma discussão 
mais aprofundada no seio da CAE, até mesmo por­
que o número de membros desta Comissão (27 efeti­
vos) é superior ao dos membros daquela CPI (11 efe­
tivos), o que ensejaria uma participação maior de par­
lamentares no exame do projeto, em beneffcio de seu 
aperfeiçoamento, 

Sala das Sessões, 4 de abril de 2000. - Bello 
parga. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Embora seja de autoria do Senador que mais 
distingo pela minha amizade, o Senador Bello Parga, 
penso que o Senado não deve prosseguir, em matéri­
as de comissão de inquérito, adiando a matéria. 
Como teremos força moral para cobrar dos outros ór­
gãos que não agem, se o Senado também não está 
agindo na votação das matérias dessa importância? 

É meu dever como Presidente chamar a atenção 
pra esse ponto, muito embora, evidentemente, o Plená­
rio possa, na sua soberania, decidir pelo adiamento. 

O SR. BELLO PARGA (PFl - MA) - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, na realidade, esse requerimento pode implicar 
em adiamento, mas não é um requerimento para adi­
ar a votação e sim para ser encaminhado à Comissão 
de Assuntos Econômicos para uma audiência, por se 
tratar de assunto de natureza econômico-financeira. 
Outros ~ens da mesma natureza serão também exa­
minados pela CAE. O próprio Relator da CPI, Sena­
dor João Alberto Souza, no item que está agendado 
para depois de amanhã, pediu a oitiva da Comissão 
de Assuntos Econômicos. Não fiz mais do que seguir 
esse exemplo. 

Não estou pedindo adiamento, Sr. Presidente, 
estou pedindo que a CAE examine. Na justificação do 
meu requerimento, digo: 

Tendo em vista que praticamente não 
houve debate do Relatório na Comissão 
Parlamentar de Inquérito do Sistema Finan­
ceiro, que o aprovou à unanimidade, enten­
demos ser conveniente uma discussão mais 
aprofundada no seio da CAE, até mesmo 
porque o número de membros desta Comis­
são (27 efetivos) é superior ao dos mem­
bros daquela CPI (11 efetivos), o que ense­
jaria uma participação maior de parlamenta­
res no exame do projeto, em beneffcio de 
seu aperfeiçoamento. 

Esse é o meu entendimento, Sr. Presidente. Na­
turalmente sujeito à deliberação do Plenário. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" tem a palavra. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
Senador Bello Parga foi Presidente da Comissão Par­
lamentar de Inquérito do Sistema Financeiro e viu as 
dificuldades para reunir documentos, viu o fraco de­
sempenho da CPI. Penso que não é o momento de 
protelar, é o momento de votar, de dar força a esta 
Casa, de diminuir essas discussões. É necessário 
que se vote imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Evidentemente, concordo com V. Ex". Cada 
dia que fizermos isso com os relatórios das CPls, es­
taremos enfraquecendo esse instituto, que é talvez 
um dos mais importantes que o Senado Federal tem. 
Mas. seja como for. 



06402 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

Em votação o Requerimento n2160. de 2000. de ANEXO AO PARECER N" 296. DE 2000 
autoria do Senador Bello Parga. 

As Sr"s. e os Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­

micos. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 3: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 
PROJETO DE lEI DO SENADO N2 420. DE 1999 

Projeto de lei do Senado n· 420. de 
1999. de autoria do Senador Djalma Falcão. 
que inclui. no currículo do Ensino Médio. a 
disciplina Cidadania. Direitos e Garantias 
Individuais, e adota providências correlatas, 
tendo 

Parecer sob n2 110, de 2000, da Co­
missão de Educação. Relatora: Senadora 
Luzia Toledo. pela prejudicialidade. 

A Presidência, nos termos do art. 334, inciso 
"I". do Regimento Intemo e do Parecer da Comissão 
de Educação. declara prejudicado o Projeto de Lei 
do Senado n· 420. de 1999. 

A matéria vai ao arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa. parecer da Comissão Diretora 
oferecendo redação final ao Projeto de lei do Senado 
n264. de 1999. que será lida pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício. Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER Ng 296, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçio final do Projeto da lei do 
Senado nO 64, de 1996 (nO 3.057, de 1997, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei do Senado nO 64. de 1996 (nO 3.057. 
de 1997. na Câmara dos DeputadO). que restringe a 
venda de esteróide ou peptfdeos anabolizantes e dá 
outras providências, consolidando as emendas da 
Câmara dos Deputados aprovada pelo Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão. 4 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ademir Andrada, Relator - Jonas Pinheiro - Nabor 
Junior. 

Restringe a venda de eateróldea ou 
peptldaos anabolizantes e dá outras pro­
. vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A dispensação ou a venda de medica­

mentos do grupo terapêutico dos esteróides ou peptr­
deos anabolizantes para uso humano estarão restri­
tas à apresentação e rentenção. pela farmácia ou dro­
garia. da cópia carbonada de receita emitida por mé­
dico ou dentista devidamente registrado nos respecti­
vos conselhos profissionais. 

Parágrafo único. A receita de que trata este arti­
go deverá conter a identificação do profissional. o nú­
mero de registro no respectivo conselho profissional 
(CRM ou CRO). o número do Cadastro da Pessoa Ff­
sica (CPF). o endereço e telefone profissional. além 
do nome. do endereço do paciente e do número do 
Código Internacional de Doenças (CID), devendo a 
mesma ficar retida no estabelecimento farmacêutico 
por cinco anos. 

Art. 2· A inobservância do disposto nesta lei 
configirará infração sanitária. estando o infrator sujei­
to ao processo e penalidades previstos na lei n2 

6.437, de 20de agosto de 1971, sem prejuízo das de­
mais sanções civis ou penais. 

Art. 32 A União. os Estados. o Distrito Federal e 
os Municípios poderão celebrar convênios para a fis­
calização e o controle da observância desta lei. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa. requerimento que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício. Senador Nabor 
Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 161, DE 2000 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno. 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro­
jeto de lei do Senado nO 64, de 1996 (nO 3.057/97. na 
Câmara dos Deputados). de autoria do Senador Ney 
Suassuna. que restringe a venda de esteróide ou 
peptídeos anabolizantes e dá outras providências. 

Sala das Sessoes. 4 de abril de 2000. - Merla 
do Carmo Alves. 
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O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- sa, todo o detalhamento das datas e do local onde se 
Ihães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi- encontrava o Sr. José Rainha afastam-no do assassi-
ata apreciação da redação final. nato. O dia do assassinato foi 5 de junho. Nos dias 3, 

Em discussão. (Pausa.) 4, 5,6,7 e 8 de junho, José Rainha encontrava-se no 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Ceará, inclusive tinha audiência com o Governador 

discussão. do Ceará, que é do PSDB, Partido do Presidente da 
República - e o Presidente da República enfrenta 

Em votação. constantemente o Movimento dos Trabalhadores Ru-
As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam rais Sem Terra e estabelece mecanismos diariamen-

queiram permanecer sentados. (Pausa.) te para não fazer reforma agrária nas áreas que foram 
Aprovada. ocupadas pelos membros do MST. . 

A matéria vai à sanção. Ora, não existiria, portanto, lógica, que o próprio 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Governador do PSDB, o Governador do Ceará, ates-

lhães) - Concedo a palavra à Senadora Heloisa Hele- tasse nos autos do processo que realmente esteve 
na, pela liderança do Bloco. com José Rainha. Não existiria lógica que o próprio 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. coronel da Casa Militar do Governador do PSDB, Tas-
Como Lfder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi- so Jereissati, dissesse que, no dia do assassinato, 
são da oradora.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Sena- José Rainha não estava no Espírito Santo, estava no 
dores, trago à Casa duas preocupações. Ceará. No dia do assassinato, ele teve audiência com 

A primeira trata de um julgamento que acontece 5 Vereadores, que não eram do PT - Vereadores do 
hoje, contrariando - imagino - o que eu imaginava PMDB, do PSDB, do PSC. 
queseriaaordemjurídicavigente,queéojulgamento E o que mais contraria a lógica formal é que o 
de José Rainha, uma conhecida liderança do Movi- que levou José Rainha à condenação, a pauta funda-
mento dos Sem-terra e que acontece hoje na cidade mental da 'acusação, Senador Amir Lando, é só uma 
de Vitória. coisa: uma testemunha, um homem chegou e disse 

Tivemos oportunidade, o Senador Suplicy, vári- que José Rainha estava lá no dia do assassinato. E, 
os Deputados, eu, várias personalidades políticas, o perguntado sobre corno é José Rainha, ele disse que 
Presidente de honra do meu Partido, o companheiro é um homem baixo e gordo. O José Rainha que todos 
Lula, de estar no julgamento. Mais uma vez, durante conhecemos é magricela, alto, barbado. A testemu-
todo o dia, foi feita a leitura do processo, tanto a peça nha disse que ele não tinha barba. Alguém poderia di-
de acusação, como a peça da defesa. E fiquei extre- zer que ele tirou a barba rapidamente, pegou um 
mamente indignada - acredito que esse seja o nome avião a jato, chegou ao Espírito Santo, -depois pegou 
mais simplório para caracterizar o sentimento de outro avião a jato e voltou para ter uma audiência com 
qualquer pessoa normal, de qualquer pessoa de bom o Governador, com o coronel da Polícia Militar, com 
senso que, independentemente das suas convicções os cinco Vereadores, que não eram da esquerda, e 
ideológicas, das suas opções partidárias e da sua com um padre, que celebrou uma missa campal a que 
compreensão favorável ou não ao Movimento dos ele estava presente. 
Sem Terra, analisasse o que estava acontecendo on- Portanto, é inadmissível que se queira fazer um 
tem e o que continua acontecendo hoje, em Vitória, julgamento político em função do depoimento de uma 
no julgamento de José Rainha. única pessoa Isso não é ruim apenas para José Rai-

Fiquei impressionada com o resultado do prime- nha. Isso não é ruim apenas para o processo da refor-
iro julgamento. O segundo julgamento continua hoje. ma agrária. Isso não é ruim apenas para a intensifica-
E, para nossa surpresa e indignação, Senador Ber- ção dos conflitos que acontecerão caso ele seja injus-
nardo Cabral, todo o processo contraria a lógica - no tamente condenado. Isso é muito ruim pelo desrespe-
mínimo, a lógica - ou o bom senso. Imagino eu - que ito à legislação vigente, porque agora eu posso che-
não sou profunda conhecedora da ordem jurídica vi- gar aqui - ou qualquer pessoa - e dizer que vi o Sena-
gente - que também contrarie os princípios do Direito dor Lúdio Coelho não sei onde, fazendo não sei o quê! 
e os princípios da legislação vigente. E a(, se S. Ex" tiver uma testemunha que diga que ele 

O que aconteceu foi o seguinte: estabeleceu-se, não poderia estar onde eu estava dizendo que ele es-
quase como mágica, que José Rainha deveria ser lava, não serve, porque o que serve é supostamente 
condenado pelo assassinato de duas pessoas, ocor- o que a cabeça do juiz ou do júri disser sobre o que 
rido no Estado do Espírito Santo. Para minha surpre- uma testemunha disse. 
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Que aberração é essa? Como alguém pode ser mente as 20 horas, quando, lidos todos os autos, o 
condenado assim? Acharam a arma do crime? Não. Juiz Ronaldo Gonçalves de Souza interrompeu a ses-
Não acharam a arma do crime. Ontem, fizeram uma são para retomá-Ia na manhã de hoje. Permita-me, 
farsa em Vitória, Senador Tião Viana: mostraram uma Senadora Heloisa Helena, dada a sua importância, 
foice velha, um facão velho, cinco trabucos velhos e registrar alguns fatos relevantes, colaborando com o 
não mostraram a arma que matou o fazendeiro e o seu relato. Um dos fatos que queremos registrar é 
PM. que o julgamento está-se dando com extraordinária 

Se não há a arma que matou, se não há a teste- atenção da opinião pública. Pudemos testemunhar 
munha dizendo que viu quem matou, que lógica expli- que, em uma das praças principais de Vitória, havia 
ca que simplesmente alguém diga que foi José Rai- cerca de 5 mil pessoas, sobretudo trabalhadores ru-
nha, porque ele viu, e era um homem gordo, sem bar- rais sem terra, estudantes, membros da população, 
ba e baixo, sendo que José Rainha é magricela, alto e funcionários os mais diversos, que vieram, alguns, de 
barbado?! Há o testemunho não dos militantes da es- muito longe, prestar a sua solidariedade a José Rai-
querda; há o testemunho dos Vereadores do PMDB, nha e ao Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem 
do PSC, do PC do B e do PDT. Está nos autos do pro- Terra. Ali estavam também o Presidente de honra do 
cesso a declaração do Governador do Ceará, do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, V. Ex", como Líder do 
PSDB, dizendo que estava com ele. O coronel da Polí- PT e do Bloco de Oposição no Senado, o Líder do PT 
cia Militar, chefe da Casa Militar do Governador do na Câmara dos Deputados, Aloízio Mercadante, e 
Ceará, estava lá dizendo que ele estava realmente no inúmeros Deputados Federais. Na sala de julgamen-
Ceará. Qual é, então, a lógica que explica que, de re- tos, houve um procedimento que estranhamos. Aliás, 
pente, se faça uma condenação política ao Movimen- eu, após o julgamento, conversei com o Juiz Ronaldo 
to dos Sem-Terra, uma condenação política a todos Gonçalves de Souza para manifestar a minha estra-
os que lutam pela reforma agrária? Deixamos, assim, nheza, uma vez que, transmitindo por recado, ele dis-
o nosso protesto. se a Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente de honra do 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. Ex· PT, bem como a João Pedro Stédile, que, por não es-
me permite um aparte? tarem de gravata, não poderiam permanecer nas três 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - primeiras fileiras, reservadas às autoridades. Ora, 
Ouço V. Ex". lembrei ao juiz que Lula é ex-Deputado Federal, é o 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT _ AL) _ Sena- Presidente de honra do PT, foi candidato à Presidên-
dora Heloisa Helena, V. Ex" nos traz aqui a informa- cia da República por três vezes e ele próprio havia 
ção daquilo que testemunhamos pessoalmente on- concedido autorização para lula estar ali como auto-
tem: as condições de julgamento de José Rainha no ridade. Então, por que esse ato? Afinal de contas, 
Município de Vitória, que estão se dando de maneira como lula bem lembrou depois, na praça, pessoas 
diversa do julgamento realizado há pouco mais de um de colarinho, terno e gravata muitas vezes, neste 
ano, em Pedro Canário. Vamos recordar que no pri- País, cometem crimes; além disso, a maior parte dos 
meiro julgamento de José Rainha, um dos principais trabalhadores neste País não está podendo usar gra-
líderes do Movimento dos Sem-Terra, na oportunida- vatas. O juiz me disse: "Não se costuma ir à missa de 
de condenado a mais de 26 anos de prisão, verifica- bermuda." Mas Lula não estava de bermuda, estava 
ram-se condições extremamente parciais. Em razão em um traje normal de trabalhador. Aliás, o próprio 
disso, a defesa de José Rainha solicitou a anulação e José Rainha estava vestido com uma camisa de brim, 
a realização de novo julgamento na capital do Estado um jeans, uma roupa normal de trabalhador. Por que 
do Espírito Santo. Verificadas as condições de pareia- então lula não poderia estar lá, representando o Par-
lidade, a Justiça concedeu esse novo julgamento. tido dos Trabalhadores, como pessoa presente, até 
Esse é um fato importante que precisamos registrar. para que o júri pudesse observar a presença de uma 
O Senador Amir Lando relembra aqui as pressões ex- pessoa tão ilustre? Eu aqui reitero: não achei própria 
traordinárias que o poder do latifúndio, em Pedro Ca- essa atitude. Também gostaria de recordar que o Mi-
nário, estava exercendo sobre o júri, sobretudo sobre nistro Evaristo de Moraes, um dos mais brilhantes ad-
os jurados, o que tornava difícil a isenção, a imparcia- vogados da história do Brasil, mostrou estranheza 
lidade. A Justiça reconheceu isso e ali está ocorrendo pelo fato de o juiz ter permitido aos membros do júri 
um novo julgamento. Nós tivemos oportunidade, on- irem para o hotel. Testemunhei esse diálogo e posso 
tem, de ouvir a leitura das peças, o que demandou aqui registrar: Evaristo de Moraes lembrou que em 
desde as primeiras horas da manhã até aproximada- um episódio recente, quando o juiz autorizou que um 
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membro do júri fosse ao enterro de sua mãe, houve o 
cancelamento do julgamento, uma vez que não podia 
aquele membro do júri se comunicar com qualquer 
pessoa. Mas o Juiz Ronaldo Gonçalves de Souza ex­
plicou que ele garantia a incomunicabilidade de cada 
um dos membros do júri, que seriam hospedados em 
um hotel, cada um em quarto separado, sem televi­
são, sem acesso a telefone e sem possibilidade de se 
comunicar com quem quer que seja. Então, vamos 
aqui confiar nessa atilude do juiz. O que gostaria de 
dizer, Senadora Heloisa Helena, já que continua o jul­
gamento e estão sendo ouvidas, neste instante, as 
testemunhas de acusação, é que tenho confiança de 
que esse julgamento será caracterizado pela isenção, 
imparcialidade e, espero, tenho a convicção, poderá 
haver a absolvição de José Rainha, inclusive dada a 
extraordinária capacidade da equipe de Luis Eduardo 
Greenhalgh, de Evaristo de Moraes e de todos aque­
les que compõem a sua equipe de brilhante advoga­
dos, de Aton Fon e outros. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. Ex· um aparte? 

O Sr. Amir LaRdo (PMOB - RO) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

A SRA_ HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Ouço o nobre Senador Roberto Requião e, em segui­
da, o nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - Sena­
dora Heloisa Helena, pergunto-me se o fato de dis­
pensar os jurados para que dormissem em um hotel à 
noite já não seria uma medida protelatória para que 
esse julgamento, posteriormente, fosse anulado e a 
tensão e o problema de José Rainha e do MST se 
eternizasse. Por outro lado, absolvido o Rainha faz-se 
justiça; se não for absolvido deve-se iniciar pelo me­
nos um processo de beatificação e, depois, de cano­
nização, porque ele teria, a exemplo do Senhor, de 
Deus, o dom a ubiqüidade, ele estaria em dois luga­
res ao mesmo tempo. Do ponto de vista teológico, 
nem isso seria posslvel, porque o dom da ubiqüidade 
é exclusivamente de Deus e não se há, na Teologia, 
exemplos de santos que tivessem essa possibilidade. 
José Rainha não é santo, mas por meio dele tenta-se 
fazer o julgamento politico do MST e é preciso que o 
juiz, o Poder Judiciário do Esplrito Santo percebam 
que não só o Brasil, mas o mundo inteiro os observa 
neste momento. Destaco, mais um vez, como advo­
gado, a liberação dos jurados para que dormissem no 
hotel, à noite, como uma nulidade insanável do ponto 
de vista processual. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço a V. Ex" o aparte. 

Ouço o Senador Amir Lando. 

O Sr_ Amir Lando (PMDB - RO)- Nobre Sena­
dora, V. Ex" faz uma exposição estarrecedora nesta 
tarde neste plenário. Dando fé pública às palavras de 
V. Ex·, que conhece os fatos, corroborados aqui pelo 
Senador Eduardo Suplícy, é realmente inadmisslvel, 
inconcebível que aconteça o que aconteceu. E mais 
que isso. Nem Franz Kafka, no seu famoso O Proces­
so, descreve um fato tão inusitado. De repente, Jo­
seph é suspeito de um crime que não cometeu, e o 
processo anda a tal ponto que a culpa é assumida, e 
ele, evidentemente, recebe o castigo próprio, que é o 
fim de tudo. Nesse caso, se realmente, como é a tese 
da defesa, há negativa de autoria pela impossibilida­
de material de prática do delito, como superar essa 
idéia do dom da ubiqüidade? Como superar, eviden­
temente, o depoimento das testemunhas que dizem 
que, em determinada hora, em lugar distante, encon­
trava-se aquele que, hoje, é o acusado, é o réu e, ao 
mesmo tempo, atribuir-se a ele a autoria da prática de 
um delito? Creio que nem no julgamento político é 
possível distorcer os fatos dessa maneira e dessa for­
ma. É lamentável, mas acreditamos - assim como o 
Senador Eduardo Suplicy, que fez um ato de fé - na 
Justiça, que é cega enquanto imparcial, não enquan­
to não vê a realidade. Obrigada a V. Ex" e parabeni­
zo-a mais uma vez pelo brilhante discurso. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço a V. Ex". 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocO/PT - SP) - Sena­
dora Heloisa Helena, permita-me dizer, eu estava 
aqui entusiasmado falando e disse o nome Evaristo 
de Moraes, já falecido, quando queria falar Evandro 
Lins e Silva, brilhante advogado, que, juntamente com 
Luis Eduardo Greenhalgh, Aton Fon e outros, está de­
fendo José Rainha. Gostaria de transmitir que há pou­
co, e ainda está depondo, José do Coco entrou em 
contradição e procurou retificar a descrição de José 
Rainha; na primeira vez tinha dito que ele era baixo e 
gordo e agora, vendo que não é, pois José Rainha 
está à sua frente, ficou em má situação. Disse Iam­
bém que José Rainha estava no caminhão. E o polici­
ai que depôs anles o fez de maneira diferente. Portan­
lo, as duas testemunhas de acusação já entraram em 
conflito, de lal forma que lenho a certeza de que 
Evandro Lins e Silva e Luis Eduardo Greenhalgh vão 
colocar, com muita clareza, as contradições dos que 
eslão querendo indevidamente acusar José Rainha. 
Muito obrigado. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Obrigada. 
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O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Permi- A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
te-me V. Ex" um aparte? Agradeço o aparte de V. Ex". 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Ouço V. Ex" com prazer. Permite-me V. Ex" um aparte? 

O Sr. Ademir Andrade (PSB _ PA) _ Senadora A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Heloisa Helena, como se não bastassem todos os ab- Ouço com prazer V. Ex". 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocolPT - SE) -
surdos apontados por V. Ex" nesse julgamento, eu Senadora Heloisa Helena, não me alongarei, ainda 
gostaria de manifestar a minha indignação diante da porque, desejando apenas me somar ao pronuncia.-
atitude da nossa Justiça como um todo. Enquanto se mento de V. Ex", tudo o que havia de ser dito já o foi 
julga o Rainha, já pela segunda vez, como um líder do por V. Ex" e pelos Senadores que a apartearam _ Se-
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra no nadores Eduardo Suplicy, Roberto Requião, Amir 
Brasil, até hoje não se chegou à conclusão de casos Lando e Ademir Andrade. Quero dizer também que 
absolutamente escabrosos que sensibilizaram toda a todos esperamos que se faça justiça e registro que, 
opinião pÚblica brasileira e até a opinião pública inter- com certeza, os olhos do mundo estão voltados para. 
nacional: o caso do massacre de Eldorado dos Cara- o Brasil neste momento, haja vista que a fragilidade 
jás, que até hoje continua sem julgamento; o caso do das peças de acusação, no caso, por si só, demons-
massacre de Corumbiara, no Estado de Rondônia, tram que este é um julgamento basicamente político. 
entre outros casos. No meu Estado, o Deputado João Parabenizo V. Ex". 
Carlos Batista foi assassinado em 1987 e até hoje A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT _ AL)-
não se concluiu o inquérito do seu assassinato. Um Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, agradeço o 
Deputado Estadual do PSB é assassinado no exercí- aparte de V. Ex"s e aproveito a oportunidade para dei-
cio do seu mandato e, até hoje, passados quase 13 xar aqui registrado que, talvez, diante de tantas consi-
anos, não se concluiu o inquérito para que fossem a derações feitas, não houvesse sequer motivos novos 
julgamento os suspeitos pelo crime. Então, são dois de surpresa ou de indignação. 
pesos e duas medidas. No caso do massacre de Sabemos que estamos no país onde, enquanto 
Eldorado, chega-se ao cúmulo de que o Judiciário o Zeca do Passarinho, preso por um fiscal do Ibama 
brasileiro, inclusive o Superior Tribunal de Justiça, já por vender um casal de pardais - e os pássaros mere-
tenha isentado de culpa antecipadamente aqueles ciam liberdade, certamente _, fica lá trancafiado, deli-
que deveriam ser os primeiros culpados: o Governa- do em uma cela fétida, aprendendo a ser marginal 
dor do Estado, o Secretário de Segurança Pública e o dentro de uma cadeia, os grandes políticos e os pode-
Comandante da Polfcia Militar. Essas autoridades de- rasos de terno e gravata saem por aí afora, saquean-
ram as ordens para que o massacre ocorresse. do os cofres públicos, fazendo o que querem, contra-
Embora não objetivassem que houvesse o massacre, riando a ordem jurídica do País e continuam sendo re-
deveriam ter previsto a possibilidade de que ele ocor- cebidos, saltitando alegremente pelos salões oficiais, 
reria, uma vez que a Polícia agiu sob comando des- sem que lhes aconteça absolutamente nada. 
ses cidadãos. Então, em primeiro lugar, o Judiciário Todavia, mesmo assim, temos a obrigação de 
os isentou de culpa e passou a julgar aqueles que são continuar acreditando na possibilidade de que, nesse 
obrigados, de certa forma, a obedecer à ordem jurídi- episódio, não se faça um julgamento político em rela-
ca posta. Se bem que esse julgamento até haje não ção ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
foi concluído. Veja bem, Senadora Heloísa Helena, de Terra. Saindo uma decisão condenatória para José 
um lado, coisas desse tipo; de outro, a insistência pelo Rainha, que é inocente, estar-se-á contrariando a ló-
julgamento e pela punição de alguém que, evidente- gica formal, o estado de Direito. E os conflitos que 
mente, não é culpado, por tudo o que se coloca, por acontecerão neste País, com certeza, serão contrári-
tudo o que a opinião pública sabe e por ele estar tão os aos que desejam a paz no campo; paz esta que só 
distante do fato pelo qual está sendo hoje acusado e alcançaremos quando promovermos um verdadeiro 
efetivamente julgado. Então, deixo esse registro, la- processo de reforma agrária. 
mentando a ação diferenciada do Judiciário quando Sr. Presidente, registra minhas considerações, 
setores diferentes da sociedade estão sendo julga- esperando que haja serenidade e respeito à ordem ju-
dos. Quer dizer: de um lado, aqueles que lutam pela rídica vigente para que José Rainha, a partir de ama-
terra; de outro, aqueles que combatem os que dese- nhã, seja inocentado peJa Justiça, vez que, à luz dos 
jam uma reforma agrária no nosso Pars. fatos, à luz da lógica formal, é inocente. 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quorta-feinl 5 ()64()? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- sando os negros de propriedades a seres humanos. 
Ihães) - Está convocada sessão conjunta a reali- do que propriamente a abertura de um novo caminno 
zar-se amanhã, às 19 horas, no plenário da Câmara de cidadania para os negros. 
dos Deputados, destinada à apreciação do Projeto de Foram justamente essas etnias que pagaram a 
Lei n" 20, de 1999-CN, que estima a receita e fixa a conta desses 500 anos. Os historiadores mais sérios 
despesa da União para o exercício financeiro do ano estimam que havia cerca de cinco milhões de indige-
2000. nas quando os portugueses chegaram aqui; hoje, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio existem aproximadamente duzentos mil. Vale ressd· 
Alcântara tar que, conforme recentemente pude ler em inlorma· 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- tivos da Funai, a taxa média de natalidade dos popu 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - lações indígenas está acima da média nacional. Isto 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, recolhi, aqui talvez nos indique a possibilidade de que esse cortm· 
no plenário, algumas assinaturas suficientes para for- gente venha a crescer nos próximos anos. 
malizar um requerimento para que, na sessão do dia De outra parte, não concordo com aqueles que 
19 de abril, dedicássemos a Hora do Expediente à co- têm uma visão fechada do processo histórico de avo· 
memoração do Dia do Indio. Ainda que não seja muito lução da sociedade brasileira ao longo desses 500 
favorável a esse tipo de comemorações, porque pen- anos. Temos que analisar tudo isso. 
so que corremos o risco de banalizá-Ias; mas, como Há pouco tempo comemorávamos o centenário 
estão em curso uma série de festividades pelos 500 de Gilberto Freyre. É preciso que analisemos tudo 
anos de descobrimento do Brasil, pensei que seria isso no contexto em que esses fatos ocorreram, com 
perfeitamente razoável e justo que falássemos ou re- essa chegada dos portugueses ao Brasil, com essa 
fletíssemos sobre a questão indígena. união da Coroa com a Cruz, naquela preocupaçeo d. 

Aliás, como me dizia há pouco a Senadora Helo- dilatar o Império e a fé, em que se excederam. Tive· 
isa Helena, ao fazar a gentileza de subscrever este re- ram, vamos dizer assim, um comportamento que hoje 
querimento, podemos indagar: comemorar o quê? temos a isenção, a tranqüilidade, para indicar com, 
Em resposta, Sr. Presidente, poderíamos dizer que o foi incorreto do ponto de vista político e étnico. 
objetivo seria e é exatamente o de refletir sobre a tra- Sr. Presidente, essa reflexão, que d'-vemo 
gédia indígena ao longo desses 500 anos. aproveitar para fazar ao longo deste ano oobretudo 

Todavia, antes disso, fui advertido pela Secreta- não deve ser vista como algo distante, frio !l meOléptl 
ria Geral da Mesa, na pessoa do seu diligente Secre- co. E conhecendo todos esse fatos, como eles se de 
tário, Dr. Raimundo Carreiro, de que não há mais ram ao longo desses anos, quem sabe podem.:' 
como fazermos realizar essa sessão de homenagens aproveitar para corrigir os rumos e fazermo~ llil"'1b;~r' 
no mês de abril, porque já estão agendadas outras uma espécie de mea culpa do que tem sido '''ito co~ 
três comemorações, o número máximo que o Regi- tra essas etnias durante todo esse tempo. 
mento prevê. Não é um problema simples ou fácil de se reso' 

Então, pensei: os indios, mais uma vez, foram ver. Por mais que se ofereçam áreas amplas, reso"" '. 
cassados. Não há mais Ordenações Filipinas nem para que os índios possam dispor de espaço para ;; ; 
Afonsinas, nem Manuelinas; não existe mais a Coroa comportarem de acordo com a sua índole esst'''C'~' 
Portuguesa, mas o Regimento, na sua isenção, veda mente nômade, que tem de lidar com grandes esp"-
mais de três sessões de comemoração, mesmo que ços e áreas, por mais que façamos isso, '1UP~ 
se restrinjam à Hora do Expediente. pode evitar esse contato com as outras etnia.s. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade deste Conseqüentemente, a partir daí, há toda urra 
pronunciamento, agradecendO desde já aos signatá- possibilidade de mudança de hábitos, de atitudes, ('Ic 
rios do requerimento, que temos de aproveHar essas fragilização do próprio indígena diante de outras cul 
comemorações dos 500 anos para refletirmos sobre turas, o que termina, inclusive, por acarretar "'la'''S, ''C 

essas questões. Pretendo agora me valer do 13 de vezes doenças, que o tornam extremamente vu:n51, 
maio, falando sobre os negros, outra etnia que sofreu vel. 
durante todo esse período. Assim, peço que o Sr. Rai­
mundo Carreiro reserve o dia 13 de maio para come­
morarmos, na Hora do Expediente, a Abolição da 
Escravatura, Abolição talvez entre aspas, pois, a nos­
so ver, foi muHo mais uma mudança do status, pas-

Sr. Presidente, já que não poderemos fazer e~ .'_ 
comemoração, façamos, pelo menos, um mom"" ':" 
de reflexão sobre os indígenas brasileiros. 

Uma série de iniciativas estão sendo desen\.l'.· 
vidas a par do que podíamos chamar de come",c . 
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ções oficiais, que visam justamente valorizar os indí­
genas e os negros brasileiros, os excluídos de um 
maneira geral, aqueles que estão à margem da civili­
zação, do mercado, das oportunidades de trabalho, 
fora das escolas, doentes, enfermos, muitas vezes 
sem perspectivas, sem esperança, e que, infelizmen­
te, constituem um contigente enorme da sociedade 
brasileira. Temos de insistir nisso para que, dessa co­
memoração, quem sabe, possamos extrair algumas 
atitudes que reflitam o respeito da sociedade brasilei­
ra para com esses contigentes da nossa população. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a registrar 
neste momento, para que não pareça que o Senado 
Federal é indiferente às populações indígenas, autóc­
tones, àqueles que aqui estão há milhões de anos. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2' Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebe!. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ney 
Suassuna, por permuta com o Senador Antonio Car­
los Valadares. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SRA.s. e Srs. Senadores, semana passa­
da, representei o Senado da República num impor­
tante encontro do Banco Interamericano que ocorreu 
em New Orleans. 

Não sei se todos os Srs. Senadores sabem, mas 
o Banco Interamericano tem hoje um capital de 
US$130 bilhões e não funciona somente com esse 
capital. O Banco também pega dinheiro no mercado 
em condições muito boas, uma vez que é trlple A, ou 
seja, na classfficação de risco dessas inst~uições, o 
Banco Interamericano tem todas as garantias, tem a 
condição excepcional, e, por isso, pode tomar dinhei­
ro no mercado a um juro baixíssimo e repassá-lo para 
projetos nos demais países. E o Banco tem feito isso. 

O Banco Interamericano foi também um dos 
bancos que ajudou o Brasil na crise do ano passado, 
conseguindo, entre países e bancos, um total de 
US$40 bilhões, dinheiro esse que já pagamos quase 
todo, ficando uma parcela sem ser usada, graças a 
Deus. 

Nesse encontro, tivemos alguma tentativa de 
modificação das regras vigentes. O Senado nor-

te-americano contratou uma assessoria, a qual fez 
um relatório que tomou o nome do economista chefe, 
o Sr. Romain Meltz, que busca fazer modfficações 
não só para o Banco Interamericano, mas também 
para o ·Banco Mundial e para o Fundo Monetário. 
Nessas modificações, eles pretendem fazer uma pos­
sível obstacularização ao acesso de países como 
Brasil, México e Argentina, ou seja, os mais desenvol­
vidos. Evidentemente, essa posição não interessa ao 
Brasil; ela ainda não é uma posição definida do Go­
verno, nem sequer do Senado americano. Apenas se 
fez esse relatório, cuja votação - 8 a 3 -, por sinal, não 
se deu por unanimidade. No entanto, já começa a ha­
ver uma série de repercussões dessas conclusões, 
que não seriam interessantes nem para o Brasil, nem 
para o México, nem para a Argentina. 

O nosso Ministro do Planejamento e Orçamen­
to, Martus Tavares, lá se encontrou com o Ministro da 
Economia da Argentina, José Luis Machinea, e com o 
Ministro do México, José Angel Gurria, e fizeram um 
acordo em que o posicionamento dos três países es­
tava alinhado, pois todos os três disseram a mesma 
coisa e discordaram não só dessa colocação da C0-
missão Meltz, mas, mais que isso, também discorda­
ram de uma outra opinião que foi exarada pelo econo­
mista-chefe do Banco Interamericano, Dr. Ricardo 
Haussman. Dizia ele que o Banco, daqui para adiante, 
em países como o México, Argentina e Brasil, não de­
via emprestar dinheiro diretamente e, sim, por meio 
do sistema financeiro desses países. Segundo ele, 
agir diretamente sobre o Governo, sobre o Poder Exe­
cutivo, era contraproducente para esses países. Pelas 
posições oficiais exaradas pelo Ministro Martus Tava­
res, tivemos a contestação dessas duas posições, 
tanto da Comissão Meltz como do Sr. Ricardo Hauss­
mano 

Essas colocações foram muito importantes, 
uma vez que foram alinhados o Brasil, o México e a 
Argentina.O Brasil também se colocou na mesma po­
sição de México e Argentina em relação a um cap~a/ 
razoável, na ordem de R$700 milhões, que o Banco 
deseja negociar em condições excepcionalíssimas 
para os quatros países mais pobres da América lati­
na: Bolívia, Guatemala, Nicarágua e um outro país de 
que agora não me recordo. Na outra vez que isso foi 
assinalado, o Brasil concordou e até participou tam­
bém com recursos. Dessa vez, o Brasil, o México e a 
Argentina disseram que concordam, mas que os sóci­
os majoritários devem colocar mais do que os nossos 
países. 

Algo mais, que eu não sei se V. Ex"s sabem, , 
que, embora o dinheiro só possa ser emprestado a 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feir. 5 06409 

bancos da América Latina, são sócios do Banco a 
França, a Alemanha, a Espanha, a Itália, uma dezena 
de países europeus potentes. Por que esses países 
fazem parte do Banco Interamericano? Porque eles 
participam com o capital, por isso têm direito a que 
suas firmas entrem nas concorrências. Então, além 
do dinheiro desses países renderem - se eles inves­
tem tantos milhões, eles têm esse dinheiro em caixa e 
mais o rendimento -, as empresas desses países po­
tentes podem entrar nas concorrências em todos os 
países da América Latina. 

A posição do Brasil é de concordância de que as 
dívidas dos países mais pobres devem ser perdoa­
das, ou quase perdoadas, porque é um empréstimo 
em condições especialfssimas. Mas nós, pela segun­
da vez, concordamos politicamente, mas não quere­
mos colocar, em igualdade, o dinheiro para esse fim. 

Foram muito importantes também os convênios 
lá assinados. Tivemos US$50 milhões para o Banco 
do Nordeste do Brasil, para a microempresa. Foi um 
empréstimo importante, porque vai financiar, no Nor­
deste, principalmente aqueles que são os mais vulne­
ráveis, mas que são em maior número: as microem­
presas, que são importantes para a nossa economia, 
principalmente para a formação da rede econômica; 
elas são o estrato mais baixo. 

Foi emprestado também, por meio do Banco de 
Investimentos do Japão, US$300 milhões para o 
BNDES financiar a pequena e a média empresa. Essa 
foi a primeira parcela de um empréstimo de pouco 
mais de US$1 bilhão. É um dinheiro que o BNDES 
está recebendo também para a pequena empresa. 
Isso é mu"o importante. 

Foi assinado lá, também, o Projeto Fave­
la-Bairro 11, do Rio de Janeiro, que abre portas a que 
as outras cap"ais brasileiras possam se candidatar a 
projetos semelhantes, criados para resolver os pro­
blemas das pessoas mais frágeis da sociedade, no 
caso do Rio de Janeiro, e que, com certeza, será es­
tendido também às outras cap~is. Esse Projeto foi de 
grande sucesso no Rio, e o Banco considerou como a 
menina dos seus olhos. Por essa razão é que tivemos 
tanta rapidez no seu encamin hamento, votando na 
semana retrasada aqui. Já passou pelas autoridades 
competentes brasileiras e foi assinado lá em Nova 
Orleans. 

O Presidente Enrique Iglesias já declarou que 
tem interesse em fazer o Favela-Bairro 111. Falei com o 
Presidente Iglesias e ele disse-me que esse é tam­
bém um projeto que ele gostaria de ver em outros es­
tados, em outras capitais. O projeto traz toda a in­
fra-estrutura, esgotamento sanitário, casas, aparta-

mentos; sem remover as pessoas do lugar, retira os 
barracos e constrói habitações condizentes nesses 
lugares. 

Tivemos inúmeras reuniões e participei de to­
das, acompanhando o nosso Ministro Martus Tava­
res. Também estavam presentes os representantes 
do Banco Central do Brasil, do Banco do Brasil e do 
Ministério da Fazenda. Tivemos reunião com a SRA. 
Merril Lynche, que tem grande interesse em participar 
da captação de recursos para o Brasil; com a Salo­
mon Brothers; com o Chase Manhattan - esse encon­
tro foi mu"o importante, pois ele reuniu vários investi­
dores; fomos até lá e o Ministro fez uma palestra, in­
clusive franqueando a palavra a todos nós. Tivemos 
reuniâo também com o Viscaya, o banco espanhol; 
com o Paribas, o banco francês; com o BEl - Banco 
Europeu de Investimentos - e, ainda, com o Banco 
Japonês de Investimentos. Todos esses bancos de­
monstraram o maior interesse em investir em nosso 
País. 

Acredito, já que participei de outras reuniões, 
que nunca houve um clima tão favorável ao Brasil, 
nunca se quis saber tanto sobre a economia brasileira 
quanto agora. Ninguém contestou o cenário do cres­
cimento de 4 ou 5%, mas todos queriam tomar conhe­
cimento de fatos importantes, como, por exemplo, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal que votamos hoje. 

Fiquei surpreso ao saber que os países da Amé­
rica Latina como Chile, Venezuela e Argentina - que 
já possuem uma lei - queriam conhecer a nossa lei, 
além de inúmeros outros países querendo cópias 
dessa lei para também implantá-Ia em seus países. 
Fiquei muito feliz ao saber que temos dois fatos im­
portantes que todos querem copiar ou usar, o que na 
Escola Superior de Guerra a gente chama de ·cabral", 
porque foi feito na frente, abriu caminho. O segundo 
fato é que eles querem conhecer o nosso Plano de 
Metas: como analisamos, como chegamos a ter todo 
esse pacote de investimentos que pretendemos reali­
zar em nosso Plano de Metas. 

Fiquei surpreso, Sras. e Srs. Senadores, ao ver 
que, também pela primeira vez, nós, brasileiros, pu­
demos dizer: "Nós temos projetos não feitos por nós, 
mas por um consórcio de empresas que contratamos 
para realizar esse estudo, no qual eles detectaram es­
sas oportunidades comerciais; esse pacote sign~ica 
alguns bilhões de dólares, dos quais 50% podem ser 
da área privada". E apresentamos um grande elenco 
de projetos que poderiam contar com a participaçao 
da iniciativa privada. 

Fiquei muito orgulhoso quando os representan­
tes do México nos pediram cópias de nossos 11-
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mentos, porque eles queriam levar para o país deles 
'0 nosso exemplo. Levamos o disquete com a totalida­
de dessas opções e com toda a parte escrita - tudo 
muito bem feno_ Eles diziam: "Queremos mostrar 
para a nossa equipe como se trabalha; vocês trouxe­
ram tudo detalhado, o que é um procedimento muno 
importante nesses encontros com os investidores." 

O Sr. Josó Alencar (PMDB - MG) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Passo 
a palavra ao meu querido amigo Senador José Alen­
car, que está pedindo um aparte. 

O Sr. Josó Alencar (PMDB - MG) - Eminente 
Senador Ney Suassuna, agradeço a oportunidade 
que V. Ex" me oferece. Tenho acompanhado o seu tra­
balho à frente da Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal e sua atuação tem sido realmente 
admirável em benetrcio do desenvolvimento da eco­
nomia brasileira. V. Ex" tem o cuidado de fazer com 
que todos nós, membros da Comissão, fiquemos in­
formados de tudo aquilO que possa representar a~er­
nativas da política econômica, promovendo reuniões 
até em sua própria casa com o Ministro da Fazenda, 
com o Presidente do Banco Central, com o Ministro 
do Planejamento, com o Ministro da Agricultura. enfim 
com o Governo todo, aproximando o Executivo desta 
Comissão, que tem a responsabilidade, dentre ou­
tras, de colaborar para o desenvolvimento da econo­
mia brasileira. Isso tem sido feito com maestria por V. 
Ex". Agora, por exemplo, V. Ex" traz essas notícias 
que dão prova daquilo que temos dito, ou seja, de que 
no Brasil que recomeça um novo ciclo de desenvolvi­
mento. Parece que vamos entrar no primeiro dia dos 
segundos 500 anos já com uma experiência de meio 
milênio e com disposição, condições e clima favorável 
para a retomada do desenvolvimento. E essa retoma­
da irá representar, sem dúvida, alento para os jovens 
que Chegam ao mercado a cada ano e que precisam 
de uma oportunidade. Ora, a economia crescendo, as 
oportunidades irão se abrir para todos eles. Além do 
mais, já começamos a assistir a um certo entusiasmo 
no interior, todas as vezes em que voltamos às bases. 
Ainda agora estive em duas cidades do interior de 
meu Estado: em Muriaé, que é minha cidade natal, e 
em Governador Valadares, que é outra cidade da mi­
nha região, do leste de Minas Gerais. Estivemos lá 
acompanhando S. Ex" o Ministro da Saúde, que foi 
inaugurar melhorias em dois hospitais da região. 
Encontramo-nos com homens que cuidam de produ­
ção no setor primário, secundário ou terciário e senti­
mos um certo alento. Há vontade de crescer. Alguns 
jovens voltam a fazer investimentos em determinadas 

áreas de pequenas indústrias. E agora V. Ex.· infor­
ma que recursos serão destinados justamente à pe­
quena empresa, que representa o que há de mais im­
portante para geração de oportunidades de trabalho e 
de tributos. Parabenizo V. Ex.'. Continuo acompa­
nhando seu trabalho à frente da Comissão e me con­
gratulo com V. Ex" por tudo que tem feito em benefí­
cio do desenvolvimento da economia brasileira. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
obrigado, Senador José de Alencar. Palavras como 
essas vindas de V. Ex.' gratfficam-me muito, porque 
tenho na pessoa de V. Ex" o exemplo de homem em­
preendedor. E não se trata de um elogio gratuito. Na 
minha cidade, Campina Grande, V. Ex.· montou uma 
indústria que hoje supera quinhentos milhões de dó .. 
lares e que empregou mais de mil e quinhentas pes .. 
soas. Fabrica camisas de malha que se vêem nos 
Estados Unidos. Fui a uma das fábricas de V. Ex" e 
confirmei. Realmente. é surpreendente como conse­
guimos ganhar contratos de países onde os salários 
são baixíssimos. como é o caso da Indonésia. E V. Ex" 
tem esse mérito. Suas fábricas também estão no Rio 
Grande do Norte e em Minas Gerais. 

Repito: palavras vindas de pessoas que conhe­
cem a economia e que têm a objetividade e a pratici­
dade de V. Ex" me deixam muito orgulhoso. Faço mi­
nha obrigação. Mas, ao receber reconhecimento, 
mesmo quando faz sua obrigação, quem é que não 
fica feliz? Eu fico muito feliz. Agradeço suas palavras 
e digo que me alegro de ver outros brasileiros cum­
prindo seu dever. 

O Ministro Martus Tavares merece reconheci­
mento. Vou convidá-lo para ir à Comissão de Assun­
tos Econômicos fornecer detalhes dessas tratativas, 
que são muito importantes para nós. Os demais paí­
ses da América Latina e o Banco Interamericano que­
rem fazer o mesmo estudo de eixos de desenvolvi­
mento para a América Latina. É, mais uma vez, a có­
pia do projeto nosso dos eixos de desenvolvimento. 

O nosso plano de metas é excepcionalmente 
bom. Fiquei muito feliz de vê-lo servir de exemplo para 
os demais países. Claro que, se esses eixos de de­
senvolvimento do Brasil coincidirem com os eixos de 
desenvolvimento do Continente sul-americano e da 
América Central, isso vai ser muito importante nos 
próximos anos. 

Como eu disse, ninguém contestou o cenário do 
crescimento. AO'contrário, todos quiseram saber de­
talhes desses investimentos. Ouvi, por exemplo, o 
Presidente para a América em Geral da MerrU Lynche 
dizer de seu desejo de ser parceiro. Como 17 trilhões 
de ativos de investidores estão nas mãos deles, qual-



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira S 06411 

quer estudo com conclusão positiva acerca do Brasil 
vai significar investimento maciço de capital. 

As tratativas foram iniciadas, e, com toda certe­
za, dividendos virão. 

Pela primeira vez, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tivemos o que mostrar e, pela primeira vez, nin­
guém contestou dados. Pelo contrário, todos quise­
ram aprofundar informações sobre esses dados, para 
vir participar conosco desse desenvolvimento. 

Saí feliz do encontro. O meu feeling, o senti­
mento que quero passar aos meus colegas é de que o 
Ministro Martus virá à Comissão de Economia, onde 
haverá de dar informaÇÕes mais precisas e mais pro­
fundas a respeito das tratativas. 

Era o relatório que queria fazer, para que sou­
bessem todo o País que nos ouve pela TV Senado e 
meus companheiros de Senado sobre o desenrolar 
da reunião do Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento que ocorreu em Nova Orleans, na semana 
passada. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Osmar Dias. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Edi­
son Lobão. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Leo­
mar Quintanilha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Jonas 
Pinheiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mon, que gentilmente cede o seu horário para o nobre 
Senador Luiz Otávio. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Partido - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, primeira­
mente, agradeço a atenção do Senador Pedro Simon 
por ter-me concedido sua inscrição. 

Hoje, o Ministro da Educação, Dr. Paulo Renato 
de Souza, assinou convênios para a Amazônia e, em 
especial, para o Estado do Pará. Tive a satisfação, na 
oportunidade, de assinar convênio para o Programa 
de Expansão da Educação Profissional - Proep - e 
para o projeto do Centro de Educação Profissional na 
cidade de Redenção, com o nome de Antonieta de 
Lourdes, projeto do Centro de Educação Profissional 
na cidade de Paragominas e o projeto do Centro de 
Educação Profissional de Itaituba. 

Esses três projetos vão permiti r que os estudan­
tes do Pará, juntamente com os trabalhadores, te­
nham uma escola profissionalizante, o que vai melho­
rar condições de trabalho, capacitar recursos huma­
nos e, com certeza, criar oportunidades de emprego 
para a população do Estado. 

Fica aqui meu reconhecimento em nome do Go­
verno do Estado e da Bancada federal do Estado do 
Pará ao ilustre Ministro Paulo Renato Souza. Desde a 
implantação da Universidade da Amazônia, vários 
Municípios do Estado estão sendo atendidos. A interi­
orização da universidade em cursos de Pedagogia e 
Letras cria oportunidade de treinamento em recursos 
humanos e de formação universitária para o povo do 
Pará. 

Faço aqui o registro, deixando meu agradeci­
mento e reconhecimento, pelo fato de o Estado do 
Pará ser o primeiro a criar condições de funcionamen­
to para o Fundef. A Assembléia Legislativa do Estado 
do Pará, que à época eu presidia como Deputado 
Estadual, aprovou projeto encaminhado pelo Gover­
nador Almir Gabriel e foi o primeiro Estado da Federa­
ção que aprovou e criou condições para que o Fundef 
fosse uma realidade. 

Podemos comprovar hoje os grandes resultados 
que o Fundef obtém na educação em todo o Brasil, 
em especial na Amazônia e no Estado do Pará. Logi­
camente há distorções; há problemas localizados, 
mas em geral a grande maioria da população foi muito 
beneficiada pelo aumento do nível salarial dos profes­
sores, pelo treinamento profissional e pela melhoria 
das instalações físicas das escolas já existentes e 
também pela construção de novas escolas e aquisi­
ção de carteiras. Com certeza, o povo mais carente 
teve a oportunidade de ver melhorar, e muito, o nível 
de ensino no meu Estado e na Região Amazônica. 
Fica também esse registro ao Ministro Paulo Renato 
Souza. 

Depois das boas notícias, também tenho que 
trazer as notícias ruins. É necessário que neste mo­
mento se faça uma reflexão sobre a questão das chei­
as no meu Estado. Neste final de semana estive em 
Altamira e em Marabá, nossas grandes cidades de 
desenvolvimento do sul do Pará, cidades prósperas, 
cidades de povo trabalhador, sério, honesto, e consta­
tei as dificuldades trazidas pelas enchentes, tanto do 
rio Xingu, na cidade de Altamira, corno dos rios To­
cantins e Itacaiúna, na cidade de Marabá. 

A Defesa Civil, o Governo do Estado e o Gover­
no Federal uniram-se em Altamira e em Marabá. As 
entidades civis como o Rotary, o Lions e as Lojas Ma­
çônicas tiveram oportunidade de defender, de prote-
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ger, de agasalhar os flagelados. A condição não é a O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Senador 
ideal, não é a melhor, mas estivemos junto à popula- Luiz Otávio, associo-me às preocupações de V. Ex', 
ção, In loco, acompanhando o Governador Almir Ga- principalmente no que diz respeito à ação do Ministé-
briel, verificando de imediato o que o Govemo do rio dos Transportes. Creio que as dificuldades são de 
Estado poderia fazer por meio da sua Secretaria de duas ordens. Em primeiro lugar, está a falta de cum-
Saúde, da sua Secretaria de Transportes e do Co- primento das promessas do próprio Presidente Fer-
mando do Corpo de Bombeiros, na pessoa do Coro- nando Henrique Cardoso. Sua Excelência prometeu, 
nel Cupertino, que teve a iniciativa de atender a esses em sua primeira e segunda campanhas - a primeira 
desabrigados. em Santarém, a segunda em Rondonópolis -, que as-

Srs.Senadores, lá sentimos a imperiosa neces- faltaria a rodovia Santarém-Cuiabá e a TransamazO-
sidade dos recursos do Ministério dos Transportes, nica. Sua Excelência finalmente colocou as duas ro-
que realmente está em grande dívida com o Estado dovias em seu plano de ação. As duas estão até so-
do Pará, em especial com a Transamazônica. Consta- frendo contestações por parte de ONGs, com as qua-
tei isso mais uma vez, quando estive agora na grande is não concordo. No entanto, com relação ao Orça-
cidade de Altamira. A rodovia está com seis trechos mento, Sua Excelência não tem cumprido com seu 
interrompidos, acarretando dificuldades para o abas- compromisso. Na audiência que tivemos no ano pas-
tecimento da população com combustível, alimentos sado, da qual participaram vários Prefettos da Amut, 
e medicamentos, constituindo grave problema na re- Sua Excelência prometeu, assim como o Ministro 
gião. Martus Tavares, que seriam destinados R$120 mi-

A Amut, por intermédio do seu presidente, o Ihões pàra a rodovia Santarém-Cuiabá e R$80 mi-
Prefeito de Mamira, Sr. Claudemir Gomes, fez uma Ihões para a Transamazônica, já no Orçamento de 
representação, publicada na imprensa, no Correio 2000. Quando recebemos a mensagem do Presiden-
Brazillense, chamando a atenção do Ministério dos te, verificamos que ambas as estradas obtiveram re-
Transportes quanto à liberação dos recursos autori- cursos de R$30 milhões cada uma. Nós, da Bancada, 
zados pelo Presidente Fernando Henrique ainda no é que estamos tentando agora aumentar esse valor 
ano passado. Até agora esses recursos não chega- para cerca de R$80 milhões. Então, o Presidente Fer-
ram lá, da mesma forma que outros estabelecidos no nando Henrique não tem cumprido a sua promessa 
Orçamento da União para a Transamazônica, aprova- em relação à Transamazônica. Por outro lado, acredi-
dos por todos os membros da Bancada Federal _ os to que o Ministério dos Transportes também não tem 
Senadores e os Deputados Federais do meu Estado cumprido a sua obrigação mínima nessa altura e na 
se uniram para conseguir recursos do Orçamento _, e circunstância que vivemos hoje. Lembro-me de que 
até agora não liberados. Talvez o Ministro dos Trans- também participei das audiências no ano passado, 
portes, Eliseu Padilha, tenha suas dificuldades de quando foram pedidos recursos suplementares de 
contingenciamento ou com a liberação dos recursos, R$10 milhões, destinados a convênios com os Muni-
pela falta deles, mas, sendo compromisso do Presi- cípios da região para que melhorassem as condições 
dente da República, cria-se uma situação bastante de uso da Transamazônica, evitando o sofrimento que 
desconfortável, que até desmoraliza Sua Excelência. hoje existe lá.O Ministro prometeu verificar o assunto, 
O Senhor Presidente recebeu, no ano passado, os pedimos R$10 milhões, e ele liberou R$2 milhões 
Prefeitos e os Parlamentares de todas as Bancadas, apenas. Hoje há uma flagrante dificuldade para o 
de todos os Partidos. Contudo, na hora da liberação povo daquela região, e, pior do que isso, o Ministério 
de recursos, há dificuldades. do Transporte, por intermédio do DNER do Pará, se­

Portanto, Sr. Presidente, deixo aqui meu apelo, 
não em tom de mágoa ou crítica pessoal. É que a ne­
cessidade do Estado é tamanha que precisamos en­
tendero momento que vivemos, cobrando os compro­
missos assumidos pelo Governo Federal. 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - V. Ex" con­
cede-me um aparte? 

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Partido - PA) - Con­
cedo um aparte ao nobre Senador Ademir Andrade, 
também do Estado do Pará. 

quer - e foi o que reivindiquei dias atrás -, coloca tra­
tores para puxar os caminhões e os carros que ficam 
atolados na lama da Transamazônica. Eles são tira­
dos por tratores particulares a um custo altfssimo, 
porque as pessoas se aproveitam do momento de 
transtorno, conseguem tratores, socorrem os cami­
nhões, mas cobram verdadeira fortuna dos caminho­
neiros, que já sofrem todo o tipo de problemas. Então, 
penso que a crítica cabe aos dois: ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, que não tem cumprido com 
a promessa feita ao povo da nossa região durante as 
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duas campanhas para Presidente da República, e 
também ao Ministério dos Transportes, especifica­
mente ao DNER do Pará, que não tem cumprido a 
obrigação mínima de pelo menos colocar tratores 
para socorrer os caminhões e os carros nos atoleiros 
e nas dificuldades vividas neste momento. Creio que 
a crítica deve ser contundente, e já fiz isso aqui há 
poucos dias. Portanto, reafirmo minha crítica, soman­
do-me à posição de V. Ex". Agora é difícil fazer algu­
ma coisa porque estamos no períodO mais forte do in­
verno, mas pelo menos se deve ter a consideração -
e tenho certeza de que o DNER tem dinheiro para 
isso - de colocar tratores nos pontos críticos da estra­
da para socorrerem os caminhoneiros e os carros, mi­
norando as dificuldades das pessoas e evitando a fal­
ta de abastecimento que está ocorrendo atualmente. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Partido - PA) - Agra­
deço a sua participação, Senador Ademir Andrade. 
Faço inserir no meu pronunciamento a manifestação 
de V. Ex' e tenho certeza de que esse desafio que o 
Presidente Fernando Henrique assumiu na sua pri­
meira campanha, a pavimentação da Cuia­
bá-Santarém, além de ser obra da maior importância 
para a Região Amazônica é também para o Brasil. Por 
lá serão escoados os grãos produzidos no Cen­
tro-Oeste do País e serão viabilizados, com certeza, 
maiores recursos no que se refere à balança de paga­
mentos. O maior exemplo é que o Estado do Pará par­
ticipa com mais de US$2 bilhões anualmente, há mais 
de dez anos, na balança comercial. 

Tenho certeza de que a pavimentação da Cuia­
bá-Santarém, assim como a conclusão das eclusas 
de Tucurur, são compromissos que o Presidente as­
sumiu verdadeiramente com o Estado, com a nossa 
região, com a Bancada inteira da Região Amazônica. 
Tenho a certeza de que esse compromisso será cum­
prido, até porque teremos dificuldades enormes em 
viabilizar a Região Amazônica e sua produção agrrco­
la que tanto cresce. 

Necessitamos, por isso, de trajetos e caminhos 
mais curtos para viabilizar o transporte na região e 
seus portos, pela distância dos portos americanos e 
europeus, pela facilidade no que se refere à área ope­
racional, em razão da profundidade, e pela necessi­
dade imperiosa de desenvolver o País. 

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, o Minis­
tro da Educação Paulo Renato de Souza autorizou, 
em caráter excepcional, o funcionamento dos cursos 
de Letras, Matemática e Pedagogia da Universidade 
da Amazônia nas cidades de São Geraldo do Aragua­
ia, Breu Branco, Paragominas, Tucumã, Brejo Grande 
do Araguaia, Novo Repartimento, Rondon do Pará, 

Itupiranga, Gioanésia do Pará, Abel Figueiredo, Eldo­
rado dos Carajás, Bom Jesus do Tocantins, Dom EIi­
seu e Água Azul do Norte. 

Foi uma grande vitória o fato de o Ministro da 
Educação ter atendido a Região Amazônica e em es­
pecial o Estado do Pará. 

Agradeço a atenção do Sr. Presidente e dos Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ernandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, fico feliz 
quando ouço os pronunciamentos dos Senadores re­
presentantes da Região Norte, principalmente recla­
mando algo de grande interesse para a região: as es- . 
tradas. Tanto no Pará como em Rondônia, as estra­
das encontram-se abandonadas. 

Sugiro a criação de uma frente Norte-Nordeste 
para defender os interesses dos pequenos Estados. 
Tenho dito nesta Casa que há sempre dinheiro no 
DNER para fazer metrô e grandes obras nos grandes 
Estados, enquanto o povo da Região Norte sofre com 
o inverno, com o abandono e com a falta de estradas. 

Sr. Presidente, a borracha foi a economia da­
quela região por um grande período. Hoje o setor en­
contra-se abandonado. Vários órgãos e programas 
cuidavam desse setor, como o Probor, a Sudhevea e 
o Ibama. A agricultura hoje é a responsável pela pro­
blema da borracha na Região Norte. Os seringais que 
tanto sustentaram aquela região, que praticamente 
criaram a economia, que fundaram Manaus, vivem 
hoje no eterno abandono. Ninguém se interessa pelo 
setor que já foi a grande economia da região e que 
ajudou mu~o o Pars. 

Após a 11 Guerra Mundial, a Malásia veio ao Bra­
sil buscar as mudas de seringueira. Ao plantá-Ias, su­
perou a nossa economia, chegando a exportar a bor­
racha para o Brasil. 

Constantemente são renovados os seringais 
daqueles parses que produzem e exportam a borra­
cha. Por isso, vêm sempre buscar novas mudas, e o 
Brasil, sem nenhuma barreira, perm~e a sua sarda, 
"enchendo o caixa" de quem exporta a borracha para 
o nosso Pars, em detrimento dos nossos produtores. 

Sr. Presidente, os verdadeiros seringueiros que 
habitavam, no pass.ado, a selva amazônica vieram 
para as perHerias das cidades da Região Norte, espe­
cialmente para as cidades de Rondônia, do Amazo­
nas, de Roraima e do Acre, estando à mercê do m0-

mento, morando em favelas, vendo suas filhas prosti-
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tuírem-se e seus filhos adentrarem na criminalidade, seus refrigerados gabinetes, sem verificar In loco o 
por falta de opção, por fa~a de política governamen- que se passa, o que se tem de fazer pela Amazônia. 
tal. Algo deve ser feito por essa gente abandonada 
que tanto serviu no passado ao desenvolvimento do 
País, à Amazônia e a Manaus, no seu momento de 
euforia decorrente da prosperidade econômica. 

Várias são as indústrias de transformação de 
borracha na Região Norte que se encontram fecha­
das e endividadas, sem poderem quitar suas dívidas, 
em face dessa desastrosa política do Governo Fede­
ral que criou uma subvenção, dizendo que pagaria 
uma parte das perdas monetárias aos empresários 
da borracha, que compram o produto dos produtores 
que ainda restam. O ressarcimento que deveria ser 
feito em dez dias, na verdade, demora seis ou oito 
meses. Logo, quando os recursos retornam, os em­
presários já estão falidos, Sr. Presidente. 

Pior do que isso é o fato de os Estados Unidos 
exportarem seus pneus usados, quase carecas, im­
prestáveis, para o Brasil, que faz uso por pouco tempo 
desses produtos. Os usuários colocam em risco as 
suas vidas ao usarem esses verdadeiros lixos, dei­
xando esses dejetos armazenados no nosso País. 

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, isso é 
uma vergonha para o nosso País. O maior produtor de 
borracha cedeu esse direito a outro País, que nos su­
perou. O Brasil agora importa borracha com subsídio, 
compra pneus usados, ou seja, lixo dos Estados Uni­
dos, retirando das empresas brasileiras o direito da 
sobrevivência e de pagar suas dívidas e diminuindo 
as chances de emprego para o povo brasileiro. 

Não posso admitir que essa economia, que esse 
modelo esteja correto. Não posso acreditar que o Go­
verno Federal, por intermédio do seu setor econômico, 
passe a importar pneus usados para retirar lixo dos paí­
ses ricos e acumular nas nossas casas, nas nossas 
nascentes de água. O Ministério do Meio Ambiente não 
se manifestou sobre o assunto. Os ambientalistas, que 
tudo exigem dos brasileiros, permitem essa importação. 
O Ministério do Meio Ambiente faz o que deve e o que 
não deve, e ninguém reclama de nada. Ignoram a possi­
bilidade de evitar esse tipo de exportação. 

Sr. Presidente, hoje temos três Amazônias: a 
primeira é a Amazônia seringueira e a ribeirinha, a 
verdadeira civilização amazônica, ignorada, empo­
brecida e traída pelas elites dominantes no curso da 
história; a segunda é a Amazônia dos grandes proje­
tos, como a Vale do Rio Doce, rica e predadora; a ter­
ceira é a Amazônia da floresta, desconhecida, sem 
proposta e sujeita a saques de toda natureza e, princi­
palmente, ao mais cruel de tudo, à incúria e ao desca­
so dos burocratas, que elaboram seus programas dos 

O Governo brasileiro tem de olhar para a borracha 
natural como um instrumento de política econômica re­
gional, ·0 único capaz de impulsionar toda uma civiliza­
ção distribuída e desenhada ao longo dos rios amazôni­
cos, uma civilização extrativista e diversificada. 

Por outro lado, Sr. Presidente, enquanto o Go­
verno ignora o setor da borracha e o banco genético 
da Hevea brasiliensis, os burocratas discutem a per­
missão para importação de pneus usados, como aca­
bei de falar. 

Queria deixar bem claro que, para resolver o pro­
blema da Região Norte e de parte do Nordeste, tem de 
existir, nesta casa, um bloco, por mínimo que seja, des­
compromissado com o entreguismo existente, com o en­
riquecimento dos Estados que já estão ricos e compro­
metidos com os interesses dos Estados pobres, os mais 
fracos da União, os da Região Norte. Esse é o remédio 
para se resolver o problema, Sr. Presidente. Espero que, 
nesta casa, quando se propuser essa frente, haja o aval 
de alguns Senadores comprometidos com o desenvolvi­
mento da Região Norte. 

Solicito, Sr. Presidente, que a Mesa publique na ín­
tegra o meu pronunciamento, pois considero importante 
registrar o que nós da Região Norte pensamos e denun­
ciar os desmandos que existem na área econômica. 

Oxalá o Ministro da Agricultura, que tem o poder 
de revisar essa política da borracha, saia na frente, 
até porque é um homem competente, vivido, foi Minis­
tro várias vezes e tem conhecimento desses fatos. Le­
vamos esse problema a S. Ex.· - principalmente o 
das subvenções e atrasos -, que prometeu solucio­
ná-lo. Por isso, espero que cheguem ao conhecimen­
to de S. Ex." essas reivindicações, a fim que o mais 
rápido possível se ajude essa classe trabalhadora 
dos seringueiros e a área econômica da borracha. 

Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 

Ex." será atendido na forma do Regimento. 

SEGUE, NA fNTEGRA, DISCURSO 
DO SENADOR ERNANDES AMORIM. 

Senhor Pesidente, Senhoras e Senhores Sena­
dores, ocupo esta tribuna para mais uma vez chamar 
atenção da sociedade brasileira sobre a crise que 
abala o setor produtivo de borracha natural. 

A economia da borracha tem uma grande impor­
tância para o Brasil e especialmente para a Amazônia, e 
sua crise pede um exame detalhado de suas causas. 
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A borracha foi um poderoso instrumento de de- Isso leva o setor para a falência total, e nada se 
senvolvimento econômico no Brasil, como se prova faz. Parece que estão esperando a quebra definitiva, 
pela montagem da civilização amazônica. para então a indústria de pneumáticos e artefatos im-

Mas veio a borracha dos seringais cuRivados na portar toda sua necessidade dos seringais asiáticos. 
Ásia; e o fracasso do monopólio estatal conseqüente do Aí, além da falência do setor da borracha no 
"Esforço de Guerra" para atender os exércitos aliados Brasil, estariam liberando mais de trezentos milhões 
com o fracasso do Programa de Incentivo à Produção de seringueiras nativas para serem transformadas 
de Borracha - PROBOR; da Sudhevea; e do lbama, em móveis e pranchas de madeira levando para a 
como gestor da política econômica da borracha. marginalidade uma atividade de milhões de brasilei-

E agora, em nossos dias, o fracasso do Programa ros, órfãos de apoio governamental. 
de Subvenção Econômica à Borracha que está levando Três amazônias são resuRantes do fracasso da 
ao desespero e a falência toda a base produtiva. ausência de política pública para o setor da borracha. 

A sociedade pergunta: quais os interesses que -A primeira é a Amazônia Seringueira ea Ribei-
levam o governo a sucessivas crises no setor? rinha, a verdadeira civilização amazônica, ignorada, 

Insensibilidade? Falta de vontade política? empobrecida e traída pelas elites dominantes no cur-
Incompetência dos burocratas da área econômica? so da história; 

Por que a secular miopia da viabilidade econô­
mica dos seringais nativos através de um novo mode­
lo produtivo, diversificado, familiar, que absorve custo 
social e põe a borracha nativa em condições de con­
correr com a asiática? 

Por que o desconhecimento da importância do 
banco genético da "Havea Brasilienses Amazônico", 
exclusivo no mundo? 

Existem ao menos três motivos para o Brasil 
não competir com a borracha produzida no sudeste 
asiático: 

1 - CustolBrasil- item que o governo brasileiro 
é um especialista, sabe melhor do que ninguém e dis­
pensa qualquer comentário; 

2 - Dumplng social- processo de produção ca­
racterizado pelo trabalho familiar em propriedades 
que variam de 1 a 2 ha, que absorvem qualquer custo 
social. sendo responsáveis por 90% da bonracha pro­
duzida no mundo e, 

3 - Profundos e significativos subsídios gover­
namentais, aplicados via instHutos de apoio ao plan­
tio, produção, beneficiamento, comercialização, ex­
portação, pesquisa, replantio e outros benefícios. 

Isso é o que acontece na Malásia. São oito insti­
tutos. Na Tailândia, cinco. 

Enquanto isso, no Brasil, servimos aos interes­
ses das multinacionais de pneus. 

Criamos uma lei que obriga as usinas de benefi­
ciamento a venderem a produção ao preço internaCI­
onal, pagando aos produtores uma subvenção eco­
nômica, antecipada com recursos próprios. E depois 
de entregue à indústria consumidora, é que há o res­
sarcimento pelo Governo. Não no prazo de dez dias, 
conforme a lei, mas no prazo médio de seis meses. 

- A segunda, a Amazônia dos grandes proje­
tos-tipo Vale do Rio Doce, rica e predadora; 

- E a tercei ra, a Amazônia Floresta, desconhe­
cida, sem proposta e sujeita a saques de toda a natu­
reza. Principalmente a mais cruel de todas, a incúria e 
descaso dos bu rocratas, que elaboram seus progra­
mas dos seus refrigerados gabinetes. 

O Governo Brasileiro tem de olhar para a borracha 
natural como um instrumento de poIftica econômicf. .e' 
gional. O único capaz de alavancartoda uma cívilização 
distribuída e desenhada ao longo dos rios B/T1. :Onicos. 
Uma civilização extrativista, e diversificada 

Tem que definir a borracha como peça impor­
tante no processo de desenvolvimento econOmico da 
Amazônia e acabar com essa forma irresponsável de 
tratar dos interesses de milhões de brasileiros, senti­
nelas avançadas na defesa do maior patrimOnio ge­
nético do mundo. 

Hoje essa população está entregue a sua pró­
pria sorte nas mãos do narcotráfico, como forma al­
ternativa de renda, e do saque programado e maquia­
vélico do nosso banco genético. 

Senhor Presidente; Se·1horas e Senhores Se­
nadores, hoje vivemos a bagunça programática na 
Amazônia, com o desprezo à bonracha como instru­
mento de desenvolvimento. Inclusive ambiental. 

Não há, em todo Ministério do Meio Ambiente e 
da Amazônia Legal qualquer programa integrado com 
a produção de borracha nativa. 

Se o Governo Federal não tem interesse e ou 
competência para estabelecer o impulso da econo­
mia amazônica, aprove~ando as suas riquozas, seu 
potencial e principalmente uma rica mão-de-obra, 
deve reconhecer pelo menos a importância do setor 
da borracha, e cumprir a lei da subvenção. 



06416' Quarta-f.im ~ DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

Nilo podemos deixar esse setor falir para aten­
. der aos Interesses de empresas multinacionais, com 
uma burocracia pernóstica que nada produz e s6 difi­
culta quem quer produzir, para beneficiar uma con­
corrência predadora, e dispor nosso rico banco gené­
tico para ser saqueado por outros povos. 

Chamo a atenção do Ministério da Agricu~ura, a 
quem hoje cabe a responsabilidade de administrar o 
caos do setor de borracha e desenvolvê-lo, para de­
terminar aos seus técnicos que acabem com os obs­
táculos que tanto dificultam a vida dos nossos prOdu­
tores de borracha. 

É preciso eliminar regulamentos e normas em 
excesso que impedem o pagamento da subvenção no 
prazo estipulado em lei. 

E também chamo a atenção do Ministro do Meio 
Ambiente. Ministro, o que seu Ministério que tanto fala 
de Amazônia está fazendo em relação ao setor de 
borracha? Nada. 

E pasmem, com toda a crise por que atravessa, 
o setor produtivo da borracha é o único setor da base 
produtiva que nada deve ao Governo, é credor, e s6 
quer produzir e receber o dinheiro do seu trabalho 
que Indevidamente é retido por meses e meses pelo 
Govemo Federal e seus agentes econômicos. 

Enquanto o Governo Federal ignora o setor da 
borracha, e o banco genético de Havea Brasilienses; 
011 burocratas discutem a permissão para a importa­
çAo de pneus usados, que todos sabemos, tratar-se 
de lixo ambientai, que os palses industrializados que­
rem se ver livres. 

Era o que tinha a dizer, 
MuHo obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Eduardo Su­
pllcy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Bezerra. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ra­
mez Teba!. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Pontes. 
O SR. LUIZ PONTES (PSDB - CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SRA.s e Srs. Senadores, a Constituição Fede­
ral de 1988 consagrou o Municlpio como entidade fe­
derativa Indispensável ao nosso sistema e ao Estado 
Democrático de Direito. Garantiu-lhe autonomia pollti­
ca e administrativa, sendo regido de acordo com lei 
orgânica própria e com competência para legislar as-

suntos de interesse local. Afirma, ainda, a nossa 
Constituição que a União não intervirá nos Estados 
nem no Distrito Federal, exceto para, entre alguns 
quesitos, assegurar a observância de alguns princlpi­
os constitucionais. 

Preocupa-me, Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Se­
nadores, a onda de denúncias sobre improbidade ad­
ministrativa e atos ilícitos de poucos que ocupam a 
chefia do Executivo municipal e, às vezes, demons­
tram completa indiferença com a evolução da demo­
cracia, que tem como um dos pilares a autonomia dos 
Municlpios. 

A autonomia municipal é salutar para o fortaleci­
mento de nossa democracia e devemos defendê-Ia 
das iniciativas nefastas que venham gerar prejurzos 
para os Municlpios e seus habitantes. Não podemos 
perm~ir que essa democracia, a liberdade do nosso 
povo e a boa e correta aplicação do dinheiro público 
sejam abaladas pela negligência ou má-fé de alguns 
que hoje são responsáveis pelo comando administra­
tivo dos Municípios brasileiros. 

Temos ouvido severas críticas a prefeitos pela 
malversação e pela má aplicação dos recursos do 
Fundef em dezenas de cidades brasileiras. Comis­
sões Parlamentares de Inquérito foram criadas pelas 
Assembléias Legislativas dos Estados do Ceará e do 
Maranhão. Em outros Estados, os Tribunais de Con­
tas e o Ministério Público Estadual cuidam em dar 
prosseguimento a ações que estanquem a sangria 
dos recursos públicos. 

As investigações constataram inúmeras falhas 
que indicam improbidade administrativa, desvio de 
verbas, infrações e desrespeitos a vários artigos da 
Constituição Federal, da Const~uição Estadual e da 
Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe­
lece as diretrizes e bases da educação nacional, além 
de atos praticados ao arrepio da Lei nO 9.424, de 24 
de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Fundef. 

Não só no Estado do Ceará, que hoje é referência 
nacional de zelo pela coisa pública e de rigor na aplicação 
dos recursos públicos, primando pela fiscalização, seja por 
intermédio dos Tribunais de Contas, seja pelo Poder Le­
gislatM:l: verificamos que mu~ Municípios brasileiros ne­
gligenciam a legislação inerente à Educação. 

Os administradores alegam desconhecimento 
das resoluções, dos pareceres do Conselho Nacional 
e Estadual de Educação e das instruções normativas 
dos Tribunais de Contas dos Municrpios. Diante da 
ausência de uma fiscalização permanente e eficaz 
quanto ao gerenciamento e à aplicação dos recursos, 
realizam-se nos Municípios desvio e malversação do 
dinheiro público. Esses administradores impedem o 
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acesso da comunidade à educação e, por fim, aco­
bertam-se com o manto da impunidade. 

to necessário que se promova a responsabilida­
de civil e criminal desses maus gestores, que insistem 
em vilipendiar os direitos fundamentais da população, 
tais qual o direito à educação. Assusta-nos a informa­
ção fornecida com base nos primeiros levantamentos 
da auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da 
União, TCU, de que mais de R$3 bilhões foram desvi­
ados do Fundef. 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Conce­
de-me V. Ex.' um aparte? 

O SR. LUIZ PONTES (PSDB - CE) - Com o ma­
ior prazer, Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Senador, 
V. Ex.' retrata uma realidade: o Fundef foi uma das 
melhores coisas que se fez no País, nos últimos tem­
pos, para melhorar a educação. Graças a ele, hoje em 
dia, os Prefeitos vivem à caça de alunos - quanto 
mais alunos, mais recursos o Município recebe. No 
entanto, embora muitos Prefeitos sejam corretos, ho­
nestos, cumpridores da lei, grande parte - eu chega­
ria sem susto a dizer que cerca de 35% - comete des­
vios nos recursos destinados à educação básica do 
nosso País. to preciso combater isso. V. Ex.', evidente­
mente, está propondo algumas reformas, mas devo 
registrar que, depois de seis meses de estudo, de lon­
go estudo sobre a matéria, apresentei um projeto de 
lei nesse sentido. Entendo que só há uma forma de 
corrigir essas distorções, esses desvios de recursos 
do Fundef: fazer a comunidade ter poder de fiscalizar 
e fazer com que o Prefeito seja obrigado a constituir, 
dentro do seu Municfpio, o Conselho de Acompanha­
mento e Fiscalização. Este Conselho teria o poder 
não só de definir as políticas direcionadas à educa­
ção, mas também o de fiscalizar a aplicação dos re­
cursos a ela destinados. O meu projeto de lei propõe, 
inclusive, a ampliação desse Conselho, para que um 
representante de cada Casa legislativa faça parte 
dele e para que os Tribunais de Contas dos Municlpi­
os só aceitem as prestações de conta da prefeitura 
acompanhadas de relatório do Conselho de Fiscali­
zação e de acompanhamento de Educação; sem isso, 
a prestação de contas não teria validade, além de 
obrigar todos os municfpios do PaIs a constituir o 
Conselho de Acompanhamento e Fiscalização dos 
Recursos do Fundef. A comunidade é quem pode 
combater o desvio e a corrupção, somente ela tem 
poderes para conseguir fazer com que os prefeitos 
deixem de roubar e desviar os recursos do FundeI. O 
meu projeto de lei está em tramitação e hoje foi maté­
ria no Jornal do Senado. Espero que esta Casa dê a 

ele a prioridade de que necessita. A lei que criou o 
Fundef foi perfeita, mas deixou essa falha da 
não-fiscalização, da pennissão concedida aos prefei­
tos para usar como quisessem esse recurso. A nossa 
proposta surgiu de estudo, de oito meses, sobre a 
matéria. Ouvimos entidades, vários envolvidos com a 
educação, e chegamos a esse projeto que aperfeiço­
ou o Fundef, inclusive quanto à correção do valor atri­
buldo por aluno. Hoje, a distribuição é feita baseada 
em dados do inIcio do ano anterior. No fim de 2000. a 
prefeitura de determinado municlpio estará receben­
do recursos baseada no aluno matriculado no inIcio 
do ano de 1999. Portanto, há uma defasagem de qua­
se dois anos. A lei que apresentamos também modifi­
ca esse procedimento; estabelece um levantamento, 
no meio do ano, que permita a imediata e real distribu­
ição do recurso, de acordo com o número de alunos 
do municlpio. Espero que o Senado dê atenção ao 
projeto que apresentamos, visando aperfeiçoar e cor­
rigir a lei que criou o Fundef no nosso PaIs. Parabeni­
zo V. Ex" pelo discurso. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ PONTES (PSDB - CE) - Agradeço 
o aparte de V. Ex". 

Senador Ademir Andrade, tive oportunidade de 
ler o projeto de V. Ex". Também temos projeto trami­
tando na Casa. Quando V. Ex" fala na questão do 
Conselho, lembra a gravidade do problema. 

Hoje, muitos dos conselhos criados por prefeitos 
são geridos pelos próprios, ou pelo Secretário de Edu­
cação, ou o prefeito é o presidente. Se fonnos verificar, 
ali estão a mulher do prefeito, a nora do prefeito, a sobri­
nha do prefeito, fiscalizando o gestor: o prefeito. 

No nosso projeto, o prefeito, uma vez gestor, 
não poderia fazer parte do conselho. Como V. Ex" falou, 
quanto à questão da Situação e da Oposição e também 
do Ministério Público, proporlamos uma eleição, pelos 
funcionários do colégio, pais de alunos. Assim talvez 
possamos sair dessa situação, que tem nos preocupa­
do muito, de desvios do Fundef, e tirar lições para que 
possamos aprimorar o projeto, para que essas distor­
ções não aconteçam mais no nosso PaIs. 

Outra questão que tomamos conhecimento e 
que nos preocupa foi a de que, no Seminário sobre Rs­
calização do Fundef, realizado nos últimos dias 13 e 14 
de março, o Ministério da Educação suspenderá a as­
sistência voluntária, convênios aos Estados, Distrito Fe­
deral e Municlpios, quando existirem procedimentos ad­
ministrativos e inquéritos relacionados a irregularidades 
praticadas na utilização dos recursos do Fundef ou des­
cumprimento das demais disposições constantes da lei 
n2 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 
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Afirma ainda o relatório distribuído no seminário O Estado deve fortalecer os seus órgãos e maca-
que essas ·suspensões perdurarão até que seja con- nismos de fiscalização seja junto aos Tribunais de Con-
cluído o correspondente procedimento judicial, resta- tas, Ministério Público, Poder Legislativo, seja junto ao 
belecendo-se a habilitação do proponente mediante Poder Judiciário. Em nome do seu jlO'II), deve usar de 
arquivamento do respectivo processo administrativo prudência, para não inibir essa fiscalização e se posicio-
ou do inquérito civil público, com comprovação da au- nar involuntariamente ao lado daqueles que não presta-
sência de irregularidade." ram contas regularmente junto às Câmaras Municipais ou 

É injusta e infeliz essa punição imposta pelo Mi- junto ao TCM; não aplicaram o percentual mínimo de 60% 
nistério da Educação. É uma estranha maneira de se dos recursos do Fundef destinados à remuneração dos 
fazer justiça. profissionais do magistério; desviaram verbas em cursos 

Pune e suprime da população a efetivação dos ora inexistentes ou não reconhecidos pelo Conselho de 
seus direnos constnucionais básicos viabilizados nes- Educação, não realizaram licnaçôes quando da contrata-
ses convênios e na assistência financeira da União. Ini- ção de assessorias e de transporte esoolar; superfatura-

ram na construção de salas de aula e escolas; utilizaram 
be o ingresso de denúncias e a instauração de inquéri- materiais de péssima categoria; atrasaram o pagamento 
tos administrativos ou judiciais e ações civis públicas, de professores; realizaram farra de compras com despe-
posto que aqueles que clamam por justiça verão, mo- sas não previstas na LDB; permitiram descontrole contá-
mentaneamente, a sua comunidade sofrer ainda mais bil e financeiro dos recursos do Fundei; assinaram che-
com o corte de verbas ou convênios com a União, con- ques em branco; superlaturaram em desapropriação de 
dicionados até o julgamento de mérito da questão. imóveis pagos com recursos destinados à Educação; can-

Aplica-se a pena a quem não cometeu crime. trataram bandas de música, bufês; superfaturaram com-
Inibe-se a cidadania. Não podemos jamais punir o pra de automóveis, aluguéis de carros, caminhões. 
ente da Federação e sua população pelos desman­
dos, enriquecimento ilicito ou improbidade adminis­
trativa do gestor do Fundo, na maioria das vezes o 
próprio prefeito. Que ele responda pelos danos cau­
sados, que a Justiça o faça reslHuir cada centavo rou­
bado, que a população o repudie no voto. Jamais po­
deremos punir novamente a população. 

A população é a vítima, não pode sofrer san­
ções de corte de verbas ou incentivos federais, ou 
ainda suspensão de projetos em face do comporta­
mento de certos prefeitos que, perversamente, usur­
param da população o acesso à Educação e desvirtu­
aram uma das metas mais relevantes do atual Gover­
no Federal: a valorização do magistério e a garantia 
do efetivo ensino fundamental a todo brasileiro. 

São inúmeros os beneffcios proporcionados 
pelo Fundef aos municípios mais pobres. Além de ga­
rantir acesso ao ensino fundamental, o Fundef valori­
zou, com salários dignos, milhares de profissionais do 
magistério. Enalteceu a condição de professor, e es­
tes passaram a almejar melhor qualificação. Ena~e-

\ ceu o status do aluno que, de simples beneficiário, 
. passou a sujeito de direitos. 

Reptto, não podemos, nobres Colegas, permitir 
que o processo de Educação seja golpeado pela vilania 
de administradores corruptos, que não merecem rece­
ber o nome de agentes políticos. Devemos salvaguar­
dar os interesses da população e a eficácia da Adminis­
tração Pública, norteada pelos princfpios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Devemos incentivar e aperfeiçoar a fiscalização 
dos recursos públicos, disponibilizar, nos meios de 
comunicação, dados sobre a transferência de recur­
sos, convênios e programas realizados inerentes a 
cada Estado e a cada Município; equipar e moderni­
zar os nossos tribunais; rever a nossa Constituição e 
a legislação em vigor, no sentido de descentralizar a 
apreciação e fiscalização dos recursos públicos, para 
que ela possa se dar concomitantemente em todas as 
esferas e órgãos da Federação. 

Tenho procurado dar a minha contribuição ao 
processo de aperfeiçoamento da fiscalização dos re­
cursos do Fundef. Tramtta nesta Casa projeto de lei de 
minha iniciativa que torna obrigatória, para os municípi­
os, a contratação de instnuições de nível superior rec0-
nhecidas pelo Ministério da Educação para ministrarem 
cursos de habilttação de professores leigos do ensino 
fundamental. É uma medida para evttar o desvio de di­
nheiro através de cursos pagos pelas prefetturas a em­
presas que sequer tinham ou têm registro junto aos 
Conselhos Federal e Regional de Educação. 

Estamos apresentando outro projeto de lei para 
corrigir falhas na lei que instituiu o Fundef. Uma das 
propostas, contidas nesse projeto de lei, é a criação 
de contas bancárias específicas para a movimenta­
ção dos 60% dos recursos destinados para o paga­
mento de salários dos professores. Hoje, o Ministério 
da Educação repassa os recursos do Fundef para 
uma conta específica do município. É importante, po­
rém, a criação de uma conta destinada exclusivamen-
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te à movimentação dos 60% para pagamento dos 
professores. Essa medida representa um controle 
maior sobre a administração desses recursos, facili­
tando também a fiscalização exercida pelos Tribunais 
de Contas. O projeto torna obrigatória a prestação de 
contas trimestralmente, facilitando a fiscalização da 
aplicação do dinheiro público da área de educação. 

Outra medida indispensável para maior transpa­
rência na aplicação e fiscalização das verbas do ensino 
fundamental é a proibição da escolha do prefeijo ou do 
gestor do Fundo para a Presidência do Conselho Munici­
pal responsável pelo acompanhamento das despesas 
com o dinheiro do FundeI. O projeto de lei veta, ainda, a 
indicação de parentes do prefeijo até terceiro grau para o 
Conselho Municipal do Fundo de Manutenção e Desen­
IIOMmento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério. É uma proposta para evijar o nepotismo e ga­
rantir, ao mesmo tempo, lisura, efetiva transparência e 
isenção na atuação do Conselho Municipal. 

Faz-se necessária, Sr. Presidente, Sr" e Sr' Se­
nadores, a correção de falhas nos critérios de distri­
buição dos recursos desse importante programa para 
os municípios. Hoje, os recursos são enviados aos 
municípios com base no número de estudantes matri­
culados no ensino fundamental. Há, contudo, o que 
considero uma distorção: hoje não há inclusão, para 
efeito de repasse de verbas, das pessoas matricula­
das nas escolas do ensino fundamental e que estão 
fora da faixa etária (7 aos 14 anos). 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. LUIZ PONTES (PSDB - CE) - Ouço com 
prazer V. Ex". 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Caro Sena­
dor Luiz Pontes, neste breve aparte, quero fazer duas 
considerações. Primeiro, saudá-lo pelos projetos, 
porque efetivamente temos que procurar aprimorar o 
Fundef, um instrumento importante de revitalização e 
fortalecimento da educação, mas que, infelizmente, 
em alguns casos, tem sofrido desvios. Quero não só 
aplaudir mas também registrar o apoio aos projetos 
nomeados por V. Ex". E também registrar que a Co­
missão de Fiscalização e Controle do Senado convo­
cou o responsável pela operação do Fundef no Minis­
tério da Educação, que deverá, dentro de alguns dias 
- vamós marcar agora a data -, comparecer a uma 
audiência naquela Comissão, exatamente para deba­
ter as fraudes e as ações complementares a serem 
tomadas no sentido de coibir esse tipo de desvio. Por­
tanto, quero registrar meu aplauso a V. Ex" pelos pro­
jetos e também convidá-lo, especialmente, e a todos 
aqueles que têm interesse em buscar caminhos para 

melhorar o Fundef, a participar dessa audiência, onde 
iremos discutir as irregularidades e as ações necessári­
as para coibi-Ias no âmbijo do Fundei. Muijo obrigado. 

O SR. LUIZ PONTES (PSDB - CE) - Agradeço a 
V. Ex" pelo aparte. Considero da maior importância essa 
discussão na Comissão de Fiscalização e Controle. Tra­
ta-se de uma maneira de podermos atuar firmemente s0-

bre a malversação dos recursos do Fundei, que tem nos 
deixado angustiados. Não poderíamos ficar alheios a es­
ses problemas. Não tenho dúvidas de que, se formos ao 
fundo do poço, encontraremos gravíSSimas irregularida­
des por parte de gestores insensíveis quanto à importân­
cia dos recursos do Fundei para nosso País. 

Enviamos ofício ao Exmo. Sr. Ministro da Educa­
ção para que nos informe sobre o posicionamento do 
Ministério com relação aos estados e, especificamen­
te, com relação aos municípios, onde tramitam de­
núncias ou ações versando sobre a má aplicação dos 
recursos do Fundef; rogamos desde já que seu notó­
rio conhecimento, bom-senso e amor à educação 
continuem guiando sua ações e que S. Ex' não se dei­
xe levar pela decepção diante da ação de poucos h0-
mens de má-fé que, certamente, não permanecerão 
na história política de seus estados e municípios. 

Esperamos contar com o apoio e a colaboração 
dos nobres Pares, para formarmos um verdadeiro 
mutirão em prol da moralidade, da fiscalização dos re­
cursos públiCOS e da garantia ao acesso à educação 
de qualidade para todo brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Sr' Senadores, pedi a palavra para 
fazer considerações a respeito de atos da iniciativa do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, que merecem 
ser ressaltados até mesmo como modelos da moder­
na administração pública. 

O primeiro deles trata dos novos critérios defini­
dos pelo Ministro Raul Jungmann para a nomeação 
de superintendentes regionais do Incra. Por intermé­
dio de uma portaria do Incra e de um decreto presi­
dencial, foram definidas normas para a escolha dos 
superintendentes regionais do Incra. Tais normas 
abrangem desde um processo de seleção e inscrição 
dos candidatos até um processo de avaliação, e, mais 
do isso, um compromisso de processo de gestão pú­
blica com os resultados da reforma agrária. 
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Portanto, vale a pena não só registrar mas aplau­
dir o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Incra 
pelas ações anunciadas e pelas medidas determinadas 
por essa portaria Há, agora, um processo seletivo que 
vai redundar num compromisso operacional da equipe 
do Incra em cada estado, o que efetivamente vai refor­
çar a atuação e a operacionalização da reforma agrária. 

O segundo ato, uma portaria também do Minis­
tro da Reforma Agrária, vai definir uma política de 
contratações no Incra e no Ministério no sentido espe­
rado pela opinião pública. Enquanto, infelizmente, na 
Câmara dos Deputados se discute a questão do ne­
potismo e a nomeação de parentes, o Ministro Raul 
Jungmann e o Ministério do Desenvolvimento Agrá­
rio, dando um exemplo de decência, seriedade e m0-

dernidade na administração pública, baixa uma porta­
ria, na qual o teor do art. 1· é o seguinte: 

Art. 1· - Fica vedado, no âmbito deste 
Ministério e do Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária - Incra, o provi­
mento em cargos do Grupo - Direção e 
Assessoramento Superiores e das Funções 
de Confiança, de pessoas que sejam paren­
tes em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, de' servidores exercentes de cargo 
efetivo ou em comissão neste órgão e na: 
sua entidade autárquica vinculada. 

Parágrafo único - Estende-se a proibi­
ção de que trata este artigo aos casos de 
contratações para prestações de serviço de 
qualquer natureza, inclusive consultorias 
nos programas decorrentes de acordos e 
contratos de empréstimos internacionais. 

Art. 2· - Excetuam-se da proibição 
prevista no artigo anterior as nomeações em 
provimento de emprego ou cargo de caráter 
efetivo, decorrentes de prévia habilitação 
em concurso público. 

Portanto, com essa portaria, o Ministro Raul 
Jungmann determina o fim do nepotismo no Ministé­
rio do Desenvolvimento Agrário. Que essa portaria 
sirva de exemplo para outros ministérios, para outros 
governos e para administrações municipais e estadu­
ais que, infelizmente, não seguem esse preceito e 
empregam dezenas de parentes.ao arrepio da Legis­
lação e ao arrepio da condenação popular. 

Gostaria de registrar essas duas ações impor­
tantes do Ministério do Desenvolvimento Agrário, ao 
tempo, Sr. Presidente, em que peço que faça parte do 
meu pronunciamento a portaria e a matéria que alude 
ao referido fato. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 
PORTARIAlMDAIN" 1200 EM DE MARÇO DE 2000 

o Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 87, Parágrafo único. Inciso I, 
da Constituição Federal, e tendo em vista as disposições do Decre­
to n' 3.362. de 10 de fevereiro de 2000, resolve: 

Art. l' FICa vedado, no âmbito deste Ministério e do Instituto Na­
donal de CoIOOzação e Retlnna Agrária _ INCRA, o provimento em 
cargos do Grupo _ Direção e essessoramento Superiores e das Fun­
ções de Confiança, de pessoas que sejam parentes em linha reta ou 
ooIaIeral, alá o teroelro grau, de servidores exercentes de cargo eletivo 
ou em comissão neste órgão e na sua entidade autáJqulca vinculada. 

Parágrafo único. Estende-se a proibição de que trata este ar­
tigo aos casos de contratações para prestações de serviço de qual­
quer natureza, inclusiva consultorias nos programas decorrentes 
de acordos e contratos de empréstimos Internacionais. 

Art. 2' Excetuam-se da proibição prevista no artigo anterior 
as nomeações em provimento de emprego ou cargo de caráter efe­
tivo, decorrentes de prévia habilitação em concurso público. 

Art. 3' Esta Portaria entra em vigor no prazo de 30 (trinta) 
dias após a data de sua publicação. 

Raul Belons Jungmann Pinto, Ministro de Estado do De­
senvolvimento Agrário. 

o Estado de S.Paulo 

Exonerados os superintendentes regionais do Incra. 

Brasflia -O ministro de Desenvolvimento Agrário, Raul Jung­
mann, exonerou ontem todos os 29 superintendentes regionais do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e 
anunciou a criação de nove gerências de áreas especiais, que te­
rão poderes idênticos aos das superintendências, em regiões de 
grandes conflitos agrários. 

~Não estamos exonerando ninguém por corrupção ou por 
qualquer tipo de punição; trata-se da reestruturação do Incra-, justi­
ficou Jungmann. 

As áreas criadas são da Zona da Mata de Pernambuco e 
Alagoas Polfgono Legal Mádio São Francisco. Sul do Pará, Trlãn­
guio Mineiro, e partes dos Estados de Silo Paulo, Paraná, Mato 
Grosso do Sul, Rio Grande do Sul. e Distrilo Federal e Entomo. 
Nessas áreas, segundo Jungmann, o Inera vai concentrar suas 
atenções e desenvolver ações estratégicas para promover o de­
senvolvimento rural sustentável. Segundo o ministro, a criação das 
áreas não vai tirar poderes das superintendências. 

"Em alguns casos elas vão sair fortalecidas." 

O trabalho nessas regillss incluirá O cadastramento de lam!­
lias que desejam terra e o daquelas que já estAo assentadas. Com 
base nas informações, será poss!val remanajar vagas em projetos 
de assentamentos. 
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Entre as ações, estão previstas a descentralização da assis­
tência técnica e a facilitação do acesso ao crédito agrícola. 

As mudanças fazem parte do plano de reestruturação do 
Inera, que este ano faz 30 anos, e criam novos critérios de seleção 
e avaliação a partir de resuHados práticos. "Isso vai tornar o Incra 
mais eficiente, além de acelerar o processo de reforma agrária no 
Pars", explica Jungmann. O secretário-executivo do ministério, 
José Abrão, informou que as reformulações do Incra estavam pre­
vistas no programa federal Avança Brasil e no Novo Mundo Rural, 
traçado pela equipe de Jungmann. 

-os superintendentes exonerados vão responder interina­
mente até a escofha dos substitutos, o que deve ocorrer em 30 
dias, no máximo. "A medida é um passo para termos um Estado a 
serviço da maioria, mais eficiente, ágil e transparente", disse o mi­
nistro. Segundo Jungmann, as mudanças anunciadas fazem parte 
do processo de profissionalização pelo qual o Incra está passendo. 
Ele ainda explicou que uma comissão de técnicos está fazendo um 
diagnóstico do ministério que futuramente, Implicará mais mudan­
ças no órgão. O ministro diz que essas medidas têm o objetivo de 
atender melhor os produtores. 

Contrato - Pelos critérios anunciados, a indicação dos supe­
rintendentes deixa de ser meramente polftica e passa a ser feita 
com base em critérios 'mpessoais" - ou seja, levará em conta a ex­
periência e currfculo. A escolha ocorrerá mediante concurso inter­
no e os indicados deverão ter experiência mfnima de doIs anos em 
atividades relacionadas ao desenvolvimento rural. 

Entre cinco candidatos que obtiverem melhor pontuação, 
uma comissão especial formada por representantes do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, da Secretaria da Reforma Agrária e 
do Incra, escolherá três nomes para enviar ao Conselho de Direção 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário para escofha e anuência 
para nomeação pelo presidente do Incra. 

Outra novidade é que a contratação do superintendente vai 
basear .... em um contrato de gestão, em que o esoohido terá de 

cumprir metas e compromissos que serão publicados no Ol6rlo Oflc~ 
ai de União. A dURlção do mandato, antes indefinida agora terá dois 

anos com direito a uma recondução ao cargo por Igual periodo. 

Jungmam explicou que os llO\'OS superintandentes vão pas­
sar, a partir de agora, por uma avaliação trimastral, e os que não cum­
prirem as metas poderão serdemi1idos.A regra de avaliação também 
valerá pera os técnicos do ministério. Ainda haverá mudança na remu­
neração dos superintendentes: seus saiários serão definidos de acor­
do com grau de prIoridede de região em que atuam. 

Pesquisa - Uma pesquisa encomendada ao Instituto de Pes­
quisa Econ6micas e Sociais (IPEs), de São Paulo, com mil pessoas 
em cem municfpica do Pais, revela que 45% dos entr<Mstedos c0nsi­
deram regular a atuação do Incra. Pare outros 31%, o desempenho do 
6rgIo é bom, enquento 5% o consideram péssimo. A pesquisa tli ree­
lIzada entre os dias 16 e 17 de fevereiro: explicou Jungmann. 

Para 500/0 dos entrevistados, o Incra tem ajudado pouco a 
resolver os problemas sociais do campo: outros 270/0 acham que o 

órgão ajuda muito pouco. Só 17% dos entrevistados pensam que o 
incra ajuda muito os produtores rurais. 

A pesquisa do Ipes ainda mediu o grau de satisfação dos 
produtores rurais com o desempenho dos funcionários do Incra. Para 
460/0 das pessoas ouvidas, os funcionários do órgão são pouco prepa­
rados para a misséc. Outros 270/0 cIassffIcam.nos como bem prepara­
dos e os 270/0 restantes não responderam à Indagação. 

A pesquisa ainda avaliou o esforço dos servidores do lnera 
no cumprimento de suas atividades. Segundo 53% dos entrevista­
dos, os funcionários têm-se esforçado "mais ou menos" no desem­
penho das atividades, mas 19% acham que eles se esforçam pou­
co. Só 15% reconhecem que os funcionários do lnera 9f'TlI'&"' 
nham-se ao máximo no cumprimento de suas atividades. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - V. 
Ex" será atendido nos termos do Regimento Interno. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Jonas 
Pinheiro, úttimo orador inscrito. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
sidente, SRA.s e Srs. Senadores, estou usando a tri­
buna neste instante apenas para conclamar esta 
Casa e solicitar do Poder Executivo todo o empenho 
possível e necessário para votarmos a medida provi­
sória que trata dos fundos constitucionais e remetê-Ia 
imediatamente ao Congresso Nacional. 

Os fundos constitucionais, que nasceram da 
Const~uição de 1988, vêm sendo perseguidos pelos 
chamados indexadores econômicos. Criou-se a TR, 
que prejudicou os tomadores de empréstimos e foi 
subst~uída pela T JLP, que, por sua vez, também pas­
sou a prejudicar quem contraía empréstimos e foi troca­
da pelo jGPM. Este, só no mês de fevereil'Q de 1999, 
apresentou uma elevação nos custos do dinheiro de 
4,4% ao mês e, no mês de março, de 2,75%. Para se ter 
uma idéia, Sr. Presidente, o IGPM teve uma elevação de 
21 %. Somados os juros que se aplicam aos fundos 
constitucionais, seja de créd~o rural, industrial ou c0-
merciai, o IG PM passou a ser o créd~o mais caro do 
Brasil; na verdade, deveria ser o mais acessível, o mais 
barato, uma vez que os fundos foram criados exatamen­
te para diminuir as desigualdades regionais. 

Por esse motivo, apelamos ao Govemo - na quin­
ta-feira, inclusive, teremos um encontro com o MinisIrQ 
Pedro Parente e seus assessores e logo depois o mes- -
mo ocorrerá no Ministério da Fazenda -, para encenar­
mos esse assunto. No Congresso Nacional, Câmara 
dos Deputados e Senado Federal, os Parlamentares / 
que fazem parte da comissão já têm entendimento fe­
chado a respe~o do projeto de conversão relatado pelo 
Deputado Francisco Garcia, do PFL do Amazonas. Já 
há um bom entendimento com o Ministério da Integra: 
ção Nacional, que está envoMdo no processo. Portanto, 
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SÓ faRam os ministérios da área política e os da área editada, e hoje, 18 meses após sua edição, ainda não 
econômica para que fechemos o processo. concluímos essa ação para o bem das Regiões Norte, 

Estamos negociando alguns pontos. Por exem­
plo, a medida provisória já traz no seu bojo o que sem­
pre desejamos: juros fixos para aplicação dos crédi­
tos financiados pelos fundos constitucionais do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. Mais ainda: são caros os ju­
ros que vieram da medida provisória, apesar de os ju­
ros fixos estarem variando de 5% a 16% ao ano. Esta­
mos própondo, no projeto de conversão, que, para o 
mini-produtor familiar, para a mini-empresa, os juros 
variem de 4% a 12%. Na medida provisória, Sr. Presi­
dente, SRA.s e Srs. Senadores, existem os chamados 
bônus de adimplência. Com esses juros também es­
taremos abandonando o bônus. Não queremos bônus 
de adimplência, mas juros fixos compatíveis com a 
ação. Queremos suprimir o chamado gatilho, que está 
atrelado à T JLP, para a revisão periódica dos encar­
gos financeiros. Considero que é importante um inde­
xador que venha a atender as necessidades, quando 
há muita inflação ou deflação. No entanto, acredita­
mos que a T JLP não seja o indexador mais apropria­
do. Estamos também tentando ampliar o enquadra­
mento dos mutuários. A medida provisória só atende 
aos mutuários que têm financiamento até o dia 31 de 
dezembro de 1997. E os que fizeram financiamento nos 
anos de 1998 e 1999? Portanto, estamos estendendo 
esse prazo de enquadramento para abranger todos 
aqueles mutuários dos fundos constijucionais que te­
nham a sua dívida embarrigada pelos indexadores que 
aí estão, bem como se aumente o limite para a renego­
ciação da drvida, que, na medida provisória, é de no mí­
nimo cinco anos e no máximo quinze anos. Estamos 
propondo a ampliação para oito anos, tendo como limi­
te, desde o in rcio do contrato, vinte anos. Além disso, Sr. 
Presidente, estamos solicitando um disposijivo que defi­
na como móvel o prazo para as providências de renego­
ciação da dívida. Hoje, as medidas provisórias saem 
com data estabelecida. Queremos que entre em vigor 
noventa dias a partir do dia em que a lei for promulgada 
e não que se estabeleça uma data até determinado pra­
zo. E se não for promulgada a lei em tempo hábil? 

Enfim, estamos com uma série de providências 
já tomadas para o entendimento final, a fim de que os 
fundos constitucionais, tão necessários para as Re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sejam aprova­
dos o mais celeremente possível no Congresso Naci­
onal. O apelo que fazemos para o Senado Federal, o 
Congresso Nacional e, sobretudo, para o Poder Exe­
cutivo é no sentido de estipularmos um prazo final 
para o rumoroso caso dos fundos constitucionais. Lu­
tamos 14 meses para que a medida provisória fosse 

Nordeste e Centro-Oeste. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - Não 

há mais oradores inscritos. 
O Sr. Senador Gilvam Borges e a SRA. Senado­

ra Luzia Toledo enviaram discursos à Mesa para se­
rem publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex" serão atendidos. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 

Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, a inauguração 
da representação brasileira da organização 
não-governamental Transparência Internacional, no 
dia 15 do corrente mês, oferece excelente oportunida­
de para que se retome o debate do tema da corrup­
ção, aliás sempre tão em evidência nos noticiários do 
nosso sofrido Brasil. 

A Transparência Internacional, também conhe­
cida pela sigla TI, é uma organização que, desde a 
sua fundação, em 1993, se tem notabilizado no com­
bate à corrupção. Criada por Peter Eigen, ex-diretor 
do Banco Mundial, e financiada por 108 instituições -
entre as quais governos e empresas muRinacionais ., 
a entidade tem entre seus fundadores, no Brasil, o 
ex-Procurador-Geral da República Aristides Junquei­
ra e a Juíza Denise Frossard. Seu presidente é Eduar­
do Capobianco, presidente do Sindicato da Constru­
ção Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCOM, 
que, por ocasião do lançamento da representação 
brasileira da organização, declarou: "Corrupção não 
acaba; corrupção se reduz". 

Com efeijo, trata-se de posição realista, essa man~ 
!estada pelo Presidente da seção brasileira da T ranspa­
rência Internacional. Sabemos que, por conta da imperfe~ 
ção inerente ao ser humano, desvios de conduta, oompor­
lamentos delijuosos infelizmente sempre haverão de exis­
tir. O que representa moIivo de preocupação é quando a 
criminaJidade começa a se generalizar em uma detarm~ 
nada sociedade; quando a corrupção, a propina, o favore­
cimento pessoaJ passam a se con~ir na regra, e não 
mais na exceção; quando o locupletar-se, o fazer uso do 
cargo público em benefrcio próprio passa a ser visto como 
o comportamento aceitável e até aconselhável, enquanto 
a probidade é encarada como ingenuidade, tolice. 

Nesse sentido, evidencia lucidez a declaração 
do Secretário-geral da Transparência Brasil, o 
ex-vereador da cidade de São Paulo, Francisco Wit­
haker, de que o importante é a sociedade criar uma 
atitude de repulsa, para reduzir o "caráter endêmico" 
da corrupção. Com essa preocupação em mente, o 
trabalho da TI não se voltará para indivíduos, mas sim 
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para esquemas, que a entidade tentará identificar e Pouco depois, explodiria o escândalo da Comissão de 
desmascarar perante a opinião pública. Orçamentos, que envergonhou o Congresso Nacional e 

Aproveitando a coincidência do início das ativi- só não enxovalhou sua honra graças à pronta resposta 
dades de sua seção brasileira com o ano eleitoral em da instituição, cortando na própria came, mediante a 
curso, a Transparência Internacional tem pronta uma cassação de numerosos parlamentares. O episódio do 
campanha pUbliCitária que condena a máxima do desvio de verbas públicas destinadas ao pagamento de 
"rouba mas faz" e associa a corrupção às várias faces precatórios judiciais deu origem a nova Comissão Par-
da miséria. Para o desenvolvimento dessa e de outras lamentar de Inquérito, que viria a comprovar graves irra-
iniciativas, a entidade vai receber apoio financeiro de gularidades praticadas por prefeitos e govemadores. 
grandes empresas, como a General Electric. O Vi- Nas úttimas semanas, a opinião pública vem tomardo 
ce-Presidente da TI no Brasil, Neissan Monadjem, ex- conhecimento - entre abismada e desiludida - do ver-
plica esse apoio afirmando: "Os empresários desco- dadeiro lamaçal em que se transformou a administra-
briram que é melhor investir no combate à corrupção ção da maior cidade do País. 
do que na propina", pois "concluíram que, a longo pra- No meu Estado do Amapá, episódios protagoniza-
zo, corrupção é um péssimo negócio para eles." dos pelo Presidente da Assembléia Legislativa serwm 

O lançamento da representação brasileira na como exemplo da mais absoluta desfaçatez, do maiS 
Transparência Intemacional deve ser saudado, assim completo despudor na rapinagem do dinheiro púb~:co 
como merece nosso aplauso qualquer oura iniciativa O Deputado Fran Júnior é objeto de investigações 
voRada para o combate à corrupção. Na verdade, inicia- por parte do Ministério Público e de seus próprios co:e-
tivas dessa ordem são urgentes e não poderiam vir em gas, já havendo sido determinada a quebra de seu sigilO 
melhor hora, pois o Brasil não suporta mais ser rapina- bancário, telefõnico e fiscal. Descobriu-se, inicialmente, 
do por políticos e funcionários públiCOS inescrupulosos. que a folha de pagamentos do Legislativo Estadual abri-

O último relatório da TI, divulgado em outubro ga o impressionante número de 1 mil 445 funcionáros 
do ano passado, coloca o Brasil em 45· lugar numa fantasmas, mais de dois terços do total de 2 mil e ' 6 
lista que class~ica os países na ordem de menor para servidores, já que apenas 571 efetivamente trabalham. 
maior índice de corrupção. Essa lista - para cuja confec- Caso todos os funcionários da Casa resolvessem CO,TI-

ção são consuHados empresários, analistas de merca- parecer ao trabalho, a maioria não teria onde se sen!ar 
do e cidadãos quanto á sua percepção da corrupção no nem saberia em qual gabinete deveria dar expediente. 
setor público de 99 países - vem sendo encabeçada, há O descalabro na Assembléia Legislativa amapa-
alguns anos, pela Dinamarca, reputado como o país ense, no entanto, vai muito além da contratação de 
com menores índices de corrupção no mundo. funcionários fantasmas. O Ministério Público já inves-

Os entrevistados pelos pesquisadores da Trans- tiga essas contratações irregulares e o desvio de ver-
parência Internacional atribuem notas numa escala que bas da Assembléia por parte de seu Presidente. No 
vai de zero - para um nível extremo de corrupção - a 10 dia 9 próximo passado, uma comissão processante 
- para um nível insignificante de corrupção. O Brasil, da Assembléia iniciou o processo de cassação do 
com nota 4,1, está no grupo de países com "attos índi- mandato de Fran Júnior. 
ces de corrupção". Entre os países latino-americanos, a Embora 6% do orçamento geral do meu Estado 
situação do Brasil é pior do que a do Uruguai, que teve sejam destinados à Assembléia - repasse que é um 
nota 4.4, do Peru, 4,5, da Costa Rica, 5,1, e muito pior dos mais elevados de todo o País -, o Presidente niÍo 
do que a do Chile, que teve nota 6,9, e ficou classificado quitou os compromissos da Casa, atrasou os salários 
em 19" lugar, logo após os Estados Unidos. de funcionários e deputados e nunca prestou contas 

É muito triste vermos o Brasil classificado entre dos recursos que recebeu. O desmando chegou a tal 
os países mais corruptos por uma organização com a ponto que um Deputado teve que recorrer à Justiça 
seriedade da Transparência Internacional. Mais triste para garantir o seu salário. 
ainda é sermos forçados a reconhecer que esse diag- E pasmem, Senhoras e Senhores Senadores: o 
nóstico corresponde fielmente à realidade. Deputado Fran Júnior é acusado também de, em Od' 

Os escândalos vêm a público numa sucessão zembro, ter sacado na boca do caixa os 2 milhões do 
aparentemente interminável. A Nação já passou por reais do duodécimo repassado pelo Governo do Esta .. 
repetidos choques. Assistiu boquiaberta à revelação do à Assembléia Legislativa! Até hoje, ninguém sabe 
de esquemas tão tenebrosos que não se poderia su- onde foi parar o dinheiro. Graças à quebra do sigl!o 
por que outros, ainda mais repulsivos, viriam à tona a bancário do Presidente da Assembléia, descobriu-te 
seguir. Sofremos o trauma da CPI do caso PC-Collor. que a retirada do dinheiro foi feita poucos minutos dó,· 
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pois de efetuado o depósito. Como se esse despudo- sa ineficácia. Urge, portanto, que se promovam os ne-
rado assalto aos ccfres públiccs não fosse suficiente, cessá rios ajustes nesses mecanismos, de modo que 
conseguiu-se apurar, ainda, que Fran Júnior mandou o País possa dispor de instrumentos aptos à preven-
construir uma pista de pouso particular em proprieda- ção e à repressão da rapinagem praticada ccntra o di-
de sua às custado Legislativo Estadual. nheiro do povo. 

Em função de todos esses escândalos, a Assem- Na oportunidade em que saúdo o inrcio das ati-
bléia do Amapá está paralisada desde o dia 15 de leve- vidades da seção brasileira da Transparência Interna-
reiro, não tendo votado, desde então, um só projeto. É cional, deixo registrado nos Anais da Casa meu firme 
que a maioria dos Deputados não reconhece mais a au- posicionamento de repúdio, minhas mais veemente 
toridade de Fran Júnior para presidir uma sessão. Por condenação à escalada da ccrrupção que se verifica 
duas vezes, os Parlamentares votaram e aprovaram o no País e, também, no meu Estado do Amapá. 
afastamento temporário do Presidente, mas, nas duas 
oportunidades, ele foi reconduzido ao cargo por deci­
sões judiciais. Quando, no início do ccrrente mês, os 
Deputados se reuniram para votar pela terceira vez seu 
afastamento, Fran Júnior reagiu de forma grotesca: 
mandou trancar as portas do prédio da Assembléia Le­
gislativa. A solução foi realizar a sessão no prédio do Tri­
bunal de Justiça, ocasião em que se instalou a comis­
são processante que, agora, poderá cassar de vez o 
mandato do Presidente da Assembléia. 

Na verdade, Senhoras e Senhores Senadores, as 
estripulias do Senhor Fran Júnior já vêm de mu~o tempo. 
Trabalha em sociedade com o Governador João Capibe­
ribe patrono da oorrupção no Estado do Amapá. 

Essa situação generalizada de uso de cargos 
públiccs para a obtenção de vantagens pessoais en­
vergonha a Nação. O povo brasileiro está farto, não 
suporta mais a interminável sucessão de escândalos. 
A consciência pública se repugna ante a voracidade 
de administradores, parlamentares, magistrados e 
outros funcionários públicos desonestos que saquei­
am impune e desenfreadamente o dinheiro que per­
tence a toda a população. 

Vale ressaltar aqui minha firme convicção de 
que a maioria dos ocupantes de cargos e funções pú­
blicas é const~uída de brasileiros honrados, que se 
sacrificam para dar o melhor de si à Nação, embora 
recebendo remunerações irrisórias. Feita essa ressal­
va, não se pode deixar de admitir, contudo, que a cor­
rupção vem assumindo proporções assustadoras, 
seus tentáculos estendendo-se pelos três Poderes da 
República, seus eflúvios contaminando os mais diver­
sos n rveis hierárquicos do Serviço Público. 

Trata-se de uma situação intolerável. É forçoso 
reconhecer que os mecanismos de que dispomos 
para fiscalizar a atuação dos agentes públicos, para 
apurar os eventuais desvios verificados e para punir 
os envolvidos não estão se mostrando eficazes para 
coibir a escalada da dilapidação do patrimônio nacio­
nal. As imoralidades veiculadas pelos meios de comu­
nicação diariamente são a melhor comprovação des-

Era o que tinha a dizer. 

A SRA. LUZIA ;rOLEDO (PSDB - ES) - Sr. Presi­
dente, Sras. e Srs. Senadores, volto à tribuna do Sena­
do Federal para comentar uma das mais importantes 
potencialidades de meu Estado do Espfrtto Santo. Refi­
ro-me ao seu extenso oomplexo portuário, cuja capaci­
dade de processamento de cargas de todas as espéci­
es, ao lado de sua modernidade tecnológica e operacio­
nal, colocam-no em destacada posição mundial, oomo 
primeiro lugar em todo o hemisfério sul. 

A história portuária do Espírito Santo tem sua 
origem no crescimento da cultura cafeeira na Provrn­
cia do Espírito Santo que, a partir de 1870, tornou sa­
turado o Porto de Itapemirim, então utilizado para o 
escoamento agrícola, essencialmente voltada para a 
cana -de-açúcar. 

Como alternativa, foram previstos embarques 
em outro atracadouro, denominado Cais do Impera­
dor, na parte sul da Ilha de Vitória. Em 28 de março de 
1906, o Governo Federal autorizou à Companhia Por­
to de Vitória a implantação de novas instalações, com 
a execução, no mesmo local, de mais 1.130 metros de 
cais. Após diversas interrupções, a inauguração ocor­
reu em 03 de novembro de 1940, assinalando o cc­
meço do atual complexo portuário. 

Já nos anos 40, foram oonstrurdas as instalações 
de embarque da Companhia Vale do Rio Doce, no mor­
ro do Pela Macaco, em Vila Velha, hoje. totalmente de­
sativadas. Na mesma época, teve início a ccnstrução do 
Terminal de Granéis Uquidos, também em Vila Velha. 

Nessa mesma época, foram ainda ccnstrufdas 
as instalações do Cais de Paul, numa iniciativa con­
junta da Usiminas e da Vale, atualmente em pleno 
funcionamento, também localizadas em Vila Velha. 

Na década de 50 foram construIdos os demais 
Cais de Vitória, berços 101 e 102. Na década de 60, 
foi construido o Pler de Tubarão e, na de 70, os Cais 
de Capuaba, Barra do Riacho e Ubú. Na década de 
80, foi construído o Porto de Praia Mole. 
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. O Complexo Portuário do Espírito Santo é hoje 
um dos mais Importantes do Brasil. Com uma in­
fra-estrutura de transporte ferroviário, rodoviário e 
marltimo, representa um sistema de transportes inter­
moda! bastante atrativo e competitivo, já que o Espíri­
to Santo, um dos Estados mais dinâmicos do Brasil, 
possui uma localização estratégica, próximo aos 
grandes centros urbanos, industriais e principalmente 
consumidores, onde está concentrada a grande parte 
do PIB brasileiro, bem como uma costa privilegiada, 
de águas tranqOilas e profundas. 

O complexo abrange um conjunto de seis portos 
principais, Vitória, Barra do Riacho, Praia Mole, Tuba-

. rio, UM e Regência, todos gerenciados pela Compa­
nhia Docas do Espírito Santo - CODESA, nos quais 
são transportadas milhões de toneladas de granéis 
sólidos e ifquidos, minerais e carga geral, sendo um 
corredor de exportação e importação para grandes 
setores industriais, sobressaindo, dentre eles, a mine­
ração e a siderurgia. 

O Porto de Vitória, conjunto de terminais locali­
zados no centro da cidade, compreende o Cais Co­
merciai, o Cais de Atalaia, o Cais de Capuaba, o Cais 
do Paul, além do Terminal de Granéis Líquidos de 
São Torquato e do Terminal da Ilha do Príncipe. Tra­
ta-se de um porto de vocação generalista, onde são 
transportados todos os tipos de carga, com predomi­
nância de carga geral e serviços de conteineres. 

Mercadorias distintas como algodão, arroz, ca­
cau e preparações, café em grãos e soh)vel, celulose, 
feijão, malte, milho, pimenta do reino, sal e trigo, miné­
rios como bauxita, carvão, ferro gusa, granéis líqui­
dos, mármores e granitos, manufaturados como auto­
móveis e autopeças, balas, doces e bombons, bobi­
nas de papel, fertilizantes, máquinas e equipamentos 
industriais, produtos químicos, produtos siderúrgicos, 
sucata e tubos flexíveis, fazem parte da extensa 
gama de processados no Porto de Wória, totalizando 
mais de 5 milhões de toneladas de fluxo, dos quais 
cerca de 60% de produtos destinados à exportação. 

Igualmente relevante é o fato de que mercadori­
as industrializadas foram embarcadas e desembarca­
das naquele porto, em mais de 400 mil conteineres 
anualmente processados. 

O Porto de Barra do Riacho apresenta uma ca­
racterística de maior especnicidade, tendo sua movi­
mentação fortemente vinculada às atividades indus­
triais da Aracruz Celulose, indústria das mais impor­
tantes de meu Estado. O porto destina-se fundamen­
talmente ao embarque exportador de celulose, sendo 
embarcadas anualmente um total de cerca de 2 mi­
lhões de toneladas de mercadorias, das quais 1 ,6 mi-

Ihão, cerca de 80 "lo, referem-se à celulose. Sal, bobi­
nas de papel e algumas outras mercadorias comple­
mentam a atividade portuária daquele terminal. 

O Porto de Praia Mole reveste-se, também, de 
característica absolutamente específica, tendo sua 
atividade completamente vinculada às atividades in­
dustriais da Companhia Siderurgica de Tubarão, in­
dústria siderurgica construída ao tempo do controle 
estatal e atualmente privada. O porto destina-se fun­
damentalmente ao embarque importador de carvão e 
demais insumos siderurgicos e ao embarque exporta­
dor de produtos siderurgicos da CST, sendo embar­
cadas anualmente cerca de 16 milhões de toneladas 
de mercadorias, repartidas em 50% para as importa­
ções e outro tanto para as exportações. 

Da mesma forma, o Porto de Tubarão reves­
te-se, também, de característica absolutamente es­
pecífica, tendo sua atividade completamente vincula­
da às atividades da Usiminas, indústria siderúrgica 
construída ao tempo do controle estatal e atualmente 
privada, bem como às exportações efetuadas pela 
Companhia Vale do Rio Doce. O porto destina-se fun­
damentalmente ao embarque exportador de "pellets· 
de ferro, processados pela Usiminas, e de minério de 
ferro da Vale, provenientes de Minas Gerais, sendo em­
barcadas anualmente um total de 73 milhões de tonela­
das de mercadorias, das quais 67 milhões, mais de 
90 %, referem-se àqueles produtos. Soja e alguns ou­
tros granéis sólidos e I íquidos são responsáveis pelo 
restante da atividade portuária daquele terminal. 

O Porto de Ubú funciona de forma complementar ao 
Porto de Tubarão, com perfil absolutamente semelhante 
em termos de produtos transportados. Dedica-se específ~ 
ca e unicamente às exportações efetuadas pela Usiminas 
e pela Companhia Vale do Rio Doce, sendo embarcadas 
anualmente cerca de 10 milhões de toneladas de merca­
dorias, das quais 6 milhões refere~ a "pellets" da Usi­
minas, e 4 mit1ões ao minério de ferro da Vale. 

Finalmente, o Porto de Regência reveste-se, 
também, de característica absolutamente específica, 
tendo sua atividade completamente vinculada às ati­
vidades industriais da Petrobrás e destinando-se ex­
clusivamente ao embarque de petróleo, destinado a 
outros terminais de refino no País, sendo embarcadas 
anualmente um total de 400 mil toneladas. 

Em sfntese, Senhoras e Senhores Senadores, tra­
ta-se de um complexo portuário de extensas possibilida­
des, que já atingiu mais de 100 milhões de toneladas de 
mercadorias anualmente transportadas, permitindo que 
a riqueza de meu Estado e de diversos outros, como M~ 
nas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e Goiás, possa flu­
ir e conquistar os mercados internacionais. 
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Sua operacionalidade, modernidade e perma- explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
nente consonância com os objetivos maiores do Esta- dia na cidade de Cajuru, Estado de São Paulo, tendo 
do e do PaIs, slo um desafio que enfrentamos com Parecer favorável, sob n" 734, de 1999, da Co-
seriedada e consciência de sua relevância para to- missão de Educação, Relator: Senador Ney Suassu-
dos, buscando as melhoras técnicas e os melhores na, com' abstenção do Senador Geraldo Cândido. 
recursos humanos para suas atividades, garantindo 
sua compe)itividade nacional e Internacional. 

Trata .. " enfim, de um polo Indutor de desenvol­
vimento. que enche de orgulho o povo capixaba, o 
Esplrito santo'e o Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carios Patroclnio) - Nada 
mais havendo a tratar, a Prasidência vai encerrar os tra­
balhos, lembrando as SRA.s e aos Srs. Senadores que 
oonstará da sessio deliberativa ordinária de amanhã, a 
raaJ/zar-sells 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 684 

DEI9~PLEMENTAR 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n" 684, de 1999-complementar, de iniciativa 
da Com/ssAo Parlamentar de I nquérito do Sistema Fi­
nanceiro, que alteRl o art. 12 da Leino4.595, de31 de 
dezembro de 1964, que dispóe sobre a política e as 
instituiç68s monetárias, bancárias e creditfcias, cria o 
Conselho ft.fonetMio Nacional e dá outras providências. 

-2-
PFnIElO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62, DE 1999 

DlscussAo, em turno ilnico, do Projeto de Decre­
to Legislativo n" 62, dá 1999 (nO 847/98, na Câmara 
dos Deputados), que, aprova o ato que renova a per­
missio outorgad8 à RadiodifusAo Litoral Sul LIda. 
paRI explorar S8Mço de radiodifusAo sonora em fre­
q01nc1a modulada na cidade de Paranaguá, Estado 
do Paramj;tendo ' 

Parecer favorável, sob nO 578, de 1999, da Co­
missAo da EdÜC&ção, Flelator: Senador Álvaro Dias, 
com abstenções dos Senadores Pedro Simon, Geral­
do Cândido e dá' Senadora HeloIsa Helena. 

-3-
PfnJElO DE DECRETO LEGISI..ATM) N"63, DE 1999 

Discuáaio, em turno único, do Projeto de Decre­
to legislativo nl 63, de 1999 (nO ,704198, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a can­
ceesio ouIoIpada à Rádio CuHura de Cajuru Lida. para 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 65, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 65, de 1999 (nO 678/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Transcontinental LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Mogi das Cruzes, 
Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nO 579, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Gerson Ca­
mata, com abstenções dos Senadores Pedro Simon, 
Geraldo Cândido e da Senadora Heloísa Helena. 

-5-
REQUERIMENTO NQ 105, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
105, de 2000, de autoria do Senador Romero Jucá, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado n" 551, de 1999, de sua autoria. 

-6-
REQUERIMENTO N" 118, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
118, de 2000, de autoria do Senador Osmar Dias, so­
licitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do 
Senado n" 55, de 2000, com os Projetos de Lei do Se­
nado nOs 63, 97, 159 e 453, de 1999, que já se encon­
tram apensados, por regularem a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 
minutos.) 

(OS 12359/00) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR JOSÉ FOGAÇA, NA 
SESSÃO ORDINÁRIA NÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA DE 3-4-2000, QUE, RETIRAOO. 
PARA REVISÃO PELO ORADOR, PU­
BLICA-SE NA PRESENTE EDIÇÃO. 
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O:SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronun- representa, sim, um efeito fantástico, notável, absolu-
cia o siguinte discurso. Sem revisão do orador.) - tamente de chamar atenção para a melhora efetiva 
Sr, Presidente, Sras. e Srs. Senadores, hoje, o Jor- das condições de vida da população. 
na! de BruOla pUblica um estudo sobre redução e Um outro exemplo trazido por esse estudo é o 
aumento da camada da população considerada do Plano Real. Segundo o publicado pelo IPEA e di-
&baixo do nível de pobreza no País. O estudo é bas- vulgado hoje pelo Jornal de Brasflia, no ano de 1994, 

" tante interessante porque se baseia, primeiro, em havia cerca de 59 milhões de pessoas, no Brasil, vi-
dados técnicos, extremamente confiáveis, originári- vendo em estado de pobreza e este número foi redu-
08 do IPEA e rasuRam de estudos de pesquisadores zido para menos de 51 milhões, graças ao Plano 
sérios e de grande credibilidade. Portanto, represen- Real. Portanto, emergiram de níveis inferiores, de 
tam um estudo criterioso, importante, que merece subcondições de vida, para condições mais razoáveis 
ser analisado. de sobrevivência quase nove milhões de cidadãos, de 

Recantemente, no Brasil, debateu-se com muita brasileiras e brasileiros. Nenhum programa social or-
intansidade a questão relativa à necessidade de com- ganizado a partir de recursos orçamentários, nenhum 
bater a pobraza, ou seja, de perseguir metas para a er- projeto baseado em fontes de recursos arrecadados 
radicaçlo da pobraza em nosso País. Esse tema se tor- por impostos consegue atingir, em tão pouco tempo, 
nou prioritário para o Senado. que fez um estudo sobre efeitos tão notórios e tão expressivos como o atingido 
o tema e para isso contou com a participação da Câma- pelo fenômeno da estabilização da economia. Portan-
ra dos Deputados. Há um projeto que está sendo imple- to, há aqui que se chamar a atenção para um fato ab-
mentado em decorrência de uma iniciativa do Senado. solutamente indisfarçável, que não se pode relegar a 
Logo. o tema "pobreza" não deixa de ser de grande ex- segundo plano, Sr. Presidente: qualquer iniciativa 
praasAo e importãncia polftica nesta Casa. adotada no sentido de promover socialmente mudan-

Hoje, ao ler as informações do Jornal de Brasí- ças na política econômica, de promover alterações no 
lia referentes ao trabalho de pesquisa do IPEA, cha- quadro econômico instalado no País, qualquer inicia-
mou-me a atenção o fato de que, em nosso País, hou- tiva que não respeite a estabilidade da moeda é falsa, 
ve dois grandas momentos em que uma determinada é mentirosa e, portanto, parte de um princípio absolu-
iniciativa no campo econômico representou uma no- tamente errado. Ou seja, manter a estabilidade da 
tável melhora de padrões e de condições materiais de moeda é a forma mais socialmente justa que se pode 
vida da chamada população de baixa renda, a popu- neste momento defender. Não há nada mais social-
Iaçio pobre do nosso País. mente justo, não há nada com efeito mais notório, 

O astudo caracteriza dois precisos momentos da mais sintomático sobre os padrões de p,obreza do 
história econOmica recante do País. Um deles, o ano de País do que a estabilidade da moeda. Todas as iniciati-
1986, no Governo José Sarne}! com o chamado Plano vas que a ela se agregarem, todas as iniciativas que se 
Cruzado. O efeito notável, fantástico do Plano Cruzado, somarem a isso não respeitarem a estabilidade da mo-
permitiu que cerca de 12 a 13 milhões de cidadãos bra- eda, estarão falidas no seu nascedouro, serão falsas na 
sileilO8 saíssem dos níveis marginais de pobreza e pas- sua origem e mentirosas desde o início, desde a sua 
sassem a níveis razoáveis de sobrevivência material, o proposição. A estabilidade da moeda é a garantia pri-
que não deixa de chamar a atenção. meira de que pelo menos dez milhões de brasileiros 

. Infelizmente, Sr. Presidente, os ajustes políticos conseguem se manter em níveis de poder aquis~ivo e 
e eCo"lÍ6micos que se seguiram ao Plano Cruzado, o de condições de vida superiores ou acima daqueles 
desequilíbrio e a inflação galopante que tomou conta chamados níveis de condição de pobreza que são reca-
dO País nos anos anteriores fez com que todos esses nhecidos e assinalados pelos institutos de pesquisa. 
ganhoS do Plano Cruzado fossem perdidos e o País Portanto, esse é um dado que não pode deixar 
lIOItasie'aós níveis de pobreza s~ados mais ou me- de ser registrado, no momento em que discutimos 
iio. na m~ia histórica que caracteriza o nosso País. tanto o salário mínimo quanto os programas de com-

Um País que tinha mais de 50 milhões de pesso- bate ou de erradicação da pobreza. Todos esses pro-
.. vivendo nessa condição, graças ao Plano Cruza- gramas são importantes. Essas inovações são abso-
do,,_ número caiu para cerca de 37 milhões de lutamente elogiáveis e precisam ter continuidade, 
peaeoas. É um dado extremamente signHicativo, notá- precisam avançar, evidentemente, A luta pela eleva-
\181 do ponto da vista da preocupação recente que to- ção consistente e sustentável do salário mínimo em 
mou conta do Senado, isto é, erradicar a pobreza e nosso País é uma luta permanente da qual nenhum 
combatê-Ia. A estabilidade da moeda, da economia Deputado ou Senador consciente deve abrir mão. 
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No entanto, é preciso que se diga que a luta pela Const~ucional de Combate à Pobreza, mas não fez 
estabilidade da moeda não é uma luta neutra; não é referência ao teto e ao aumento de todas as pessoas 
uma questão meramente técnica ou uma proposição que ganham mais nos Poderes Judiciário, Legislativo 
isenta de conteúdo social. e Executivo. Fico preocupedo, porque entendo que a 

No debate político vigente hoje no PaIs, par- luta é interessante. Todos têm responsabilidade de 
te-se da pressuposição de que só vem carregado de pensar na estabilidade econômica, como V. Ex. ", mas 
conteúdo social o discurso que defende as iniciativas a discussão deve ser tratada com mais seriedade. O 
que possam ter um caráter pró-ativo no campo social. Govemo deve apresentar uma solução para melhorar 
Sem dúvida alguma, elas são merecedoras dos maio- o salário mínimo e para diminuir a inaceitável dasi-
res elogios e da melhor consideração. Mas é preciso gualdade social que existe em nosso País. Preocu-
que se esteja atento para esse nexo causal absoluto, po-me porque V. Ex." quase fez uma defesa da posi·· 
incontestável e indisfarçável. ção do Govemo: tem que ser R$151,00 senão vai 

Qualquer proposta que tenda a estabelecer graus acabar com a estabilidade da moeda; não pode haver 
crescentes de inflação, de instabilidade monetária e de a medida de combate à pobreza porque vai acabar 
perda do poder aquisitivo da moeda - portanto, de defa- com a estabilidade da moeda. Precisamos ser mais 
sagem nas condições materiais de vida da população claros. Eu não tenho por que, de antemão, acreditar 
pobre -, qualquer proposta nesse sentido, induMavel- no Governo. Há uma série de dúvidas. Mas não creio 
mente, nasce falida e tem um vício de origem. Ela é, en- que o PT e seus economistas, que o Senador Antonio 
tão, inútil e inoperante por si mesma, porque significa Cartos Magalhães e o PFL sejam irresponsáveis ao 
simplesmente dar com uma mão e tirar com a outra. levantarem suas propostas para o salário mlnimo, ou 

Essa prática de polltica econômica levada avan- da criação de um fundo para a pobreza. Não tenho 
te durante tantos anos no Brasil não me parece sau- que partir do princípio de que esteja certa somente a 
dável. É preciso que haja consistência nas propostas, equipe econômica do Governo, que já errou tanto - er-
o que significa propor avanços no campo social que rou inclusive quando manteve o dólar, durante quatro 
estejam inteiramente associados à idéia da estabili- anos, num patamar de irrealidade e, de repente, teve 
dade monetária, da estabilidade econômica. que corrigir para mudar sua polltica -, e desacreditar 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) _ Perrni- as outras forças políticas que estão pensando em di-
te-me V. Ex" um aparte? minuir a desigualdade social e a desigualdade salarial 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS) _ Era essa que existe em nosso PaIs. Portanto, manifesto minha 
a intervenção que eu tinha a fazer, mas antes de en- preocupação com V. Ex" e com a forma como colocou 
cerrar, Sr. Presidente, concedo um aparte ao Senador a questão na brilhante exposição que fez. Concordo 
Ademir Andrade. em vários pontos, mas não tenho porque acred~r ex­

clusivamente no que o Executivo está dizendo. 
O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Senador 

José Fogaça, escutei todo o discurso de V. Ex". Acho O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Mu~o 
que é um discurso coerente, que tem razão nos seus obrigado, Senador Ademir Andrade, pela grande pre-
fundamentos. Entretanto, é um discurso que deixa ocupação que V. Ex" demonstra com a minha posição. 
também uma dúvida, uma vez que V. Ex" não aponta Pena que a preocupação de V. Ex" tenha se manifes-
caminhos. Ao ouvi-lo, do início ao fim de sua manifes- tado só hoje. Há duas semanas, eu fiz um pronuncia-
tação, a impressão que temos é a de que V. Ex", em mento, neste plenário, a respe~o do "teto" dos Parta-
primeiro lugar, não tem uma definição sobre a ques- mentares, Juízes e Ministros de Estado. 
tão nem do salário mínimo, nem da medida de com- No meu pronunciamento, ficou muito clara mi-
bate à pobreza. V. Ex", pelo que parece, tem receio de nha posição inequívoca, cabal, contra a farsa do cha-
que ambas as medidas possam prejudicar a estabili- mado "teto dúplex"; contra esse absurdo, essa igno-
dade econômica, a estabilidade da moeda, e, conse- mínia que é o chamado "teto dúplex". Não há "teto dú-
qüentemente, como disse V. Ex", "dar com uma mão e plex"! O "teto" é um só e pode ser fixado sem modifi-
tirar com a outra". Entendo que devemos nos aprofun- car o atual salário percebido pelos diversos titulares 
dar mais nas propostas, porque simplesmente há dos três Poderes. Portanto, V. Ex" está desatualizado 
uma luta hoje no Congresso Nacional, cujo desfecho em relação à minha posição pessoal. Desatualizado 
está prestes a acontecer no mês que vem, quando não seria, infelizmente, uma posição negativa, porque V. 
esse Congresso vai discutir tanto a questão do teto Ex" não tem obrigação de estar atualizado em relação 
quanto a questão do salário mínimo. V. Ex" colocou a às minhas posiçôes. Mas, infelizmente, V. Ex" foi mu~ 
questão do salário mínimo e a questão da Emenda desatanto em relação ao pronunciamento que aqui fiz, 
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mostrando a minha radical, frontal e absoluta posição senvolvidas. Pois, se for feito de forma contrária, ou 
contrária ao chamado "teto dúplex", esse absurdo, essa seja, se estabelecermos que a cidade mais desenvol-
ignomínia que querem criar neste momento. Não sou vida, a cidade mais rica, a região economicamente 
apenes contrário ao "teto dúplex", mas também sou mais estável e mais favorecida deve servir como pa-
contrário a modificar o atual teto, ou seja, o atual salário râmetro, então ficaremos com o que diz o Govemador 
percebído por Deputados, Senadores, Juízes, Ministros Mário Covas. Diz o Govemador Mário Covas que, no 
de Estado e Presidente da República. Estado de São Paulo, tanto para o govemo estadual 

Não estou dizendo isso agora em resposta a V. quanto para o setor privado e para as empresas, o sa-
EX-. Os Anais da Casa e muitos outros Senadores lário mínimo pode ser, sim, de R$400,OO. Pode e 
que participaram e ouviram já registraram aquilo que deve ser, segundo o Govemador Mário Covas, de 
V. EX-, infelizmente, não pôde registrar. E quando V. R$400,OO o salário mínimo. No entanto, se esse salá-
Ex- diz que manifesto mais preocupação com a esta- rio mínimo de R$400,OO se tomasse nacionalmente 
bilidade do que com os programas sociais, V. EX- tam- unificado, todos os empregos assegurados na prefei-
bém demonstra não ter ouvido a primeira parte do tura mais pobre da cidade mais pobre da região mais 
meu pronunciamento, quando eu disse que aqueles pobre do País simplesmente desapareceriam, porque 
que se fixam tão-somente num lado da questão estão aquela prefeitura pobre da cidade mais pobre da re-
sendo, neste momento, nesta hora, neste caminho de gião mais pobre não poderia pagar um salário mínimo 
dificuldades em que está vivendo o Governo brasilei- nacional unificado de R$400,OO. 
ro, neste momento em que estamos passando em Por isso que é correta a política da diversifica-
cima de um fio de navalha para manter a estabilidade ção regional do salário mínimo: no Rio de Janeiro, sa-
da moeda, irresponsáveis ou inconseqüentes em re- lário mínimo de R$400,OO, como quer o Governador 
lação ~quilo que propõem. Anthony Garotinho; em São Paulo, salário mínimo de 

Entretanto, quem propõe um avanço e mostra R$400,OO, como quer o Governador Mário Covas; no 
as fontes, as condições, graduais ou não, para se atin- Rio Grande do Sul, possivelmente R$200,OO ou 
gir essa finalidade parece-me estar agindo com serie- R$300,OO - não sei; é uma avaliação a ser feita pelo 
dade e, assim, está dando conseqüência efetiva àqui- Govemador, pelos empresários e pelos trabalhado-
lo que propõe. res. Cada região pagará ou determinará um padrão 

Nesta hora, eu é que fico em dúvida sobre a po_ de acordo com as condições econômicas próprias, 
sição de V. EX-, porque diz que os economistas do PT porque não há como. É absolutamente inevitável, é 
não podem estar errados e o que eles propõem uma lei da realidade, é uma lei da vida, é o império da 
tão-somente é pensar nas propostas sem apontar as lógica e da razão que, se o salário mí ni mo for nacio-
fontes, a origem dos recursos. Dessa forma, pare- nalmente unificado, se ele tiver que ser igual no Brasil 
ce-me que V. EX- está naquela linha de quem quer dar inteiro, ele será sempre nivelado pelo mais baixo! Não 
com uma mão e esconder a outra mão que está tiran- há como impor o mais alto para as regiões mais p0-

do. Não! Quero que as duas mãos fiquem visíveis: bres. Acaba-se impondo o padrão das regiões mais 
dá-se com uma e mantém-se aquilo que se tem com a pobres para todas as regiões do País igualmente. 
outra. Ou seja, aplicam-se os programas sociais, me- Esta é a realidade do salário mínimo de R$151 ,00: o 
Ihora-se o salário mínimo e mantém-se a estabilida- País atrasado se impõe ao País mais desenvolvido. 
de. Essas são as duas mãos que devem aparecer. Mas isso normalmente tem sido aceito no Brasil como 

Qual é a forma de melhorar o salário mlnimo? É forma de justiça, de padrões justos, igualMrios de tra-
aquela que se faz de forma efetiva, prática, construti- tamento do salário mínimo. Por outro lado, o que se vê 
va, consciente de aplicação do salário mínimo em re- também com isso é que não se consegue fazer avan-
lação às condições econômicas de cada região. çar os padrões, os níveis do salário mini mo no nosso 
Quem defende o salário mlnimo nacional unificado Pais. Pode-se fazer com que o salário mlnimo em Bra-
tem que saber que salário mínimo nacional unificado sma seja de R$300,OO a R$400,OO, assim como em 
significa nivelar por baixo. Quando se fala em salário São Paulo - amanhã, não hoje, mas amanhã! -, desde 
mínimo nacional unificado, tem-se que pensar sem- que se aceite essa regionalização do salário mlnimo. 
pre, inevitavelmente, desgraçadamente, na prefeitura Portanto, defender o equilfbrio, a estabilidade, a 
mais pobre do municlpio mais pobre da região mais lógica, a racionalidade, Senador Ademir Andrade, 
pobre do Pais. O que pode pagar a prefeitura mais po_ não é ficar contra um salário mínimo de R$400,OO, 
bre do municlpio mais pobre da região mais pobre que pode ser possível, viável em nosso País. 
servirá de parâmetro para as cidades mais ricas e de- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

CONVOCAÇÃO 

o Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

convoca reunião do Conselho a realizar-se no dia 5 de abril do 

corrente ano, às 9 horas, na sala n° 6 da Ala Senador Nilo Coelho, 

destinada à oitiva das seguintes testemunhas arroladas pela 

Defesa nos autos da Representação nO 2, de 1999: Dulcídia F. 

Ramos Calha0, Francisco Naurides de Barros e Luiz Cláudio 

Brito, servidores do Senado Federal, matrículas 4104, 3763 e 

2121 respectivamente. 

Brasília, 29 de março de 2000 

SENADOR RAMEZ TEBET , 
Presidente do Conselho de Etica e Decoro Parlamentar 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

ATO DA COMISSÁO DIRETORA iõm"~1tk~?~_t ~~~ 
N" 5, DE 2000 

_ . Dlr,;-:r-Getal 
A COMISSAO DIRETORA DO SENADO FEDERAL no uso de suas 

atribuições regimentais e regulamentares, 

R E S O L V E: 

Art. 12 - Fica instituído o Sistema de Arquivo e Controle de Documentos do 
Senado Federal e do Congresso Nacional - SIARQ-SF, integrante do Sistema de 
Arquivo do Poder Legislativo Federal e do Sistema Nacional de Arquivos -
SINAR, de acordo com o item 111, Art. 12, do Decreto nl! 1.173 de 29.06,94, e do 
Art. 17, da Lei n2 8.159, de 08.03.91. 

Art. 22 - São objetivos gerais do Sistema: 

I. assegurar o controle e a organização dos documentos produzidos, expedidos 
ou recebidos pelas várias unidades organizacionais do Senado Federal, no 
desempenho de suas atividades, qualquer que seja o suporte da informação 
ou a natureza do documento. 

11. zelar pela preservação do patrimônio arquivístico do Senado Federal - parte 
relevante da História da Nação. 

Art. 3 2 - Integram o SIARQ-SF: 

I. Órgão Central - a Subsecretaria de Arquivo do Senado Federal; .. 

11. Órgãos Setoriais - as unidades organizacionais do Senado Federal e das 
entidades que lhe são vinculadas, de qualquer grau, que desempenhem 
atividades de arquivo e de controle de documentos; 

Art. 42 - São atribuições básicas do Órgão Central: 

I. Orientar, coordenar e supervisionar a execução das tarefas de c~le de 
documentos e de arquivos correntes - administrativos e legislativos - nos 
órgãos setoriais, estabelecendo normas gerais de trabalho, de forma a 
manter uniformização de procedimentos, atendendo às peculiaridades de 
cada um. 
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11. Racionalizar a produção documental com vistas a evitar-se a proliferação 
de papéis. 

111. Elaborar o Código de Classificação· de Documentos de Arquivo, 
acompanhando sua implantação e providenciando as alterações, quando 
necessárias; 

IV. Presidir a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos que tem 
por finalidade promover a avaliação, seleção e destinação final de 
documentos no Senado Federal e Congresso Nacional. 

V. Presidir a Comissão Permanente de Acesso (Decreto nll 2_134 de 24.01.97, 
que regulamenta o Art. 23, da Lei nll 8159 de 08.01.91 l, que dispõe sobre a 
categoria dos documentos públicos e sigilosos, o acesso a eles e dá outras 
providências. 

VI. Atender aos usuários, de acordo com procedimentos estabelecidos, no que 
diz respeito ao acesso às informações existentes na Subsecretaria de 
Arquivo, respeitando as condições de sigilo. 

VII. Promover treinamento para os servidores encarregados de operar o 
sistema nas unidades integrantes do SIARQ- S.F., em estreita colaboração 
com o Instituto Legislativo Brasileiro - ILB. 

VIII. Receber a documentação proveniente dos órgãos setoriais, de acordo 
com critérios e prazos estabelecidos na Tabela de Temporalidade de 
Documentos. 

IX. Custodiar, preservar, armazenar e ordenar os documentos recebidos dos 
órgãos setoriais, dando-lhes acessibilidade por meios de pesquisa - guias, 
inventários, catálogos, repertórios e índices - garantindo sua integridade e 
segurança. 

X. Providenciar todos os requisitos técnicos para preservação dos 
documentos no órgão central e unidades setoriais do Senado Federal. 

XI. Orientar os órgãos setoriais quanto às instalações, equipamentos e 
material em geral, do ponto de vista arquivfstico. 

XII. Providenciar, orientar e supervisionar os trabalhos de seleção de 
documentos, que deverão passar pelos processos de restauração. 
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XIII. Estabelecer normas e critérios para microfilmagem e utilização de outras 
tecnologias aplicadas à documentos de arquivo, no âmbito do Senado 
Federal. 

XIV. Desenvolver estudos, em estreita colaboração com o Centro de Informática 
e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN - visando a 
implementação de recursos de informática aplicado a documentos de 
arquivo. 

XV. Manter intercâmbio com arquivos nacionais e estrangeiros para atualização 
de técnicas e permuta de experiências. 

XVI. Arranjar e descrever os documentos escritos, sonoros, fotográficos, 
fllmicos e outros, recolhidos ao arquivo permanente, para controle, 
recuperação e disseminação das informações 

XVII. Elaborar e manter atualizado o Manual de Serviço, com vistas à 
normatização de rotinas e procedimentos do SIARQ-SF. 

XVIII. Divulgar o acervo custodiado. 

Art. 52 - São atribuições básicas dos Órgãos Setoriais: 

I. Receber, registrar e controlar a tramitação e expedição de correspondência, 
de acordo com normas e procedimentos estabelecidos pelo Órgão Central; 

11. Organizar e manter arquivo de documentos de uso corrente; 

'111. Classificar e arquivar os documentos de uso corrente, de acordo com o 
Código de Classificação de Documentos de Arquivo; 

IV. Classificar e indexar as séries de documentos legislativos. 

V. Recuperar a informação sobre a localização e conteúdo dos documentos; 

VI. Registrar, indexar e arquivar os documentos escritos, sonoros, fotográficos, 
trlmicos e outros; 

. VII. Registrar e controlar o empréstimo de documentos arquivados; 

VIII. Selecionar, periodicamente, os documentos mantidos em seus arquivos, 
para fins de eliminação ou transferência à Subsecretaria de Arquivo, de 
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acordo com os prazos pré-fixados na Tabela de Temporalidade de 
Documentos; 

IX. Transferir os documentos citados no item VIII, à Subsecretaria de Arquivo, 
por meio de Guias de Transferência e dentro dos requisitos técnicos; 

X. Manter estreito contato com a Subsecretaria de Arquivo, no sentido de 
receber assistência técnica e orientação quanto aos procedimentos 
arquivlsticos; 

XI. Manter articulação entre si, para efeitos operacionais, com vistas a elevar o 
nlvel de eficiência do SIARQ-SF. 

Art. 611 Os órgãos setoriais estão sujeitos à orientação normativa e à 

supervisão técnica do Órgão Central, sem prejuízo da subordinação ao órgão em 

cuja estrutura administrativa estiverem integrados. 

Art. "TIl Este ato entra em vigor, na data de sua publicação. 

Art. 811 Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado F>ederal, em 14 de abril de 2000. 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
IV' 17, DE 2000 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 9, 
de 1997, 

RESOLVE dispensar, a pedido, os servidores ANTÔNIO 
OLÍMPIO DE A. HENRIQUES, matrícula 4823, ANTONIO PEREIRA DE PAULA. . 
matrícula 5098, LÊDA MARIA RABELO RAMALHO, matrícula 5097, StRGIO 
FRANCISCO P. O. PENNA, matrícula 4553, ocupantes do cargo efetivo de Consultor 
Legislativo, da função comissionada, Símbolo FC-8, de Consultor-Geral Adjunto da 
Consultoria Legislativa; manter os servidores ANA LUÍZA FLECK SAIBRO, matrfc:uIa 
4828, e GILBERTO GIL SANTIAGO, matrícula 4630, ocupantes do cargo efetivo de 
Consultor Legislativo, na função comissionada, Símbolo FC-8, de Consultor-Geral Adjunto 
da Consultoria Legislativa; e designar os servidores ANDRÉ EDUARDO DA SILVA 
FERNANDES, matrícula 5341, ARLINDO FERNANDES DE OLIVEIRA, matricula 
S326, ELIANE CRUXEN B. DE ALMEIDA MACIEL, matrícula 4803, e JOÃO 
BOSCO BEZERRA BONFIM, matrícula 5332, ocupantes do cargo efetivo de Consultor 
Legislativo, para exercer a função comissionada, Símbolo FC-8, de Consultor-Oeral 
Adjunto da Consultoria Legislativa, com efeitos financeiros a partir de 3 de abril de 2000. 

Senado Federal, 31 de março de 2000 

Senado 

" / 

NTONloE:,s Presi~a;j: 

I 

! 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 367, DE 2000(*) 

Abril de 2000 

.. _ .. _ .... -
Clrel da SSAPES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 004374/00-2, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I , da Lei n.o 8.112, de 1990, JANICE ANITA BOMFIM GOULART, 

matrícula 31181, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Gabinete da Senadora Maria do Carmo Alves, a partir de 23 de março de 2000. 

Senado Federal, em 31 de março de 2000 

Diretor-Geral 

(*) Republicado por haver saido com incorreção no 
DSF de 1°-4-00. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 368, DE 2000(*) 

_ .. \ ....... ~ ............. _-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.O 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

004373/0-6, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 
• A 

11 do art. 9° da Lel n.o 8.112, de 1990, ZENIA BOMFIM GOULART para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabínete da 

Senadora Maria do Carmo Alves_ 

GACIEL DA SILVA l\lU'Ud 

Diretor-Geral 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no 
DSF de 1°-4-2000. 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL \ 
N" 372, DE 2000 

o DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nO 003969/00-2, 

RESOLVE: 

Art. 1°· São designados os servidores JOÃO CARLOS 
MOREIRA CORRÊA, matrícula nO 5002, e JOSÉ FERNANDO GOMES 
FEITOSA, matrícula nO 1349, como gestores titular e substituto, 
respectivamente, do contrato nO 018/00, celebrado entre o Senado 
Federal e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
-ECT_ 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 373, DE 2000 
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PIJE IQI~E-SE 
Er,1!1 .. .. ij.Jdmu 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e no 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nO 004361/00-8, 

RESOLVE: 

Arl 1° - São designados os servidores ALEXANDRE 
ASSUCENA DE VASCONCELLOS, matrícula no 3296, e JOSÉ 
MARTINS GONÇALVES, matrícula nO 2606, como gestores titular e 
substituto, respectivamente, da carta-contrato nO 028/00, celebrado 
entre o Senado Federal e a ANDROSSI CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA L TOA. 

Art_ 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 



06440 Quarta-feira 5 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL· 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 374, DE 2000 

EM 

Abril do 2000 

~E~~ .. 

" JJ./aJlOV 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nO 004346/00-9, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designadas as servidoras ZILÁ MARIA BARRETO 
ROCHA, matrícula nO 3470, e MARIA DO SOCORRO S. BRíGIDA, 
matrícula n° 3663, como gestoras titular e substituta, respectivamente, 
do contrato credenciamento nO 020/00, celebrado entre o Senado 
Federal e o CENTRO MÉDICO CEILÂNDIA - CEMEC S/C L TOA. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 

t;ºt~):A'A 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 375, DE 2000 

PU 
EMQ ..... 

Oh or ~ SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nO 004345/00-2, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores MÁRCIO SAMPAIO 
LEÃO MARQUES, matrícula nO 2928, e MARCOS AURÉLIO CORREA, 
matrícula nO 4772, como gestores titular e substituto, respectivamente, 
do contrato credenciamento nO 019/00, celebrado entre o Senado 
Federal e a SOCIEDADE DE CLíNICA MÉDICA S/C. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 

n~p-~,~ 
~ELDASILVAM IA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 376. DE 2000 

Abril de 2000 

Oh t SSAPES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

. atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente.,do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o,004471/00-8, 

R E S O L V E exonerar, a pedido, na forma do disposto no 

artigo 35, inciso 11 da Lei n.o 8.112, de 1990, OLlClNO DO NASCIMENTO 

DUARTE. matrícula 30120, do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do 
." . - . . ., . 

Gabinete da Senadora Marina Silva, a partir do dia 31/03/2000 . 
. - " 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 

Q,t.e1!3,. 
, . Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 377, DE 2000 

Qu __ feinl S 06443 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FED~ no\ UIO 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 da 
disposiç6es finais, da ResoluçAo do Senado Federal rf 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor JAYME coRRêA DE SÁ FLHO, 
matricula 3895, da FUNÇAo COMISSIONADA, Simbolo FC05, de ASSIS I. I E 

, DE . CONTROLE DE PRoouc;Ao, do Serviço de ImpressAo Eletr6nica, da 
I Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de EditoraçAo e PubIieaç6el, • 
designá-lo para exercer a FUNÇAo COMISSIONADA, Simbolo FC04, de 

i ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAçAo, do mesmo 6rgIo, 
responsável pelo segundo tumo, com efeitos financeiros a partir de 01 de .... 
de 2000. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 

t;Q,tElt3u 
Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N" 378, DE 2000 

Abril de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENA»t}J FíWERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente-do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o,00.4473/00-0, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 
. . ! ,'".~., ~ - ... ' 

inciso I , da Lei n.o 8.112, de 1990, JACKSON GONÇALVES MIRANDA, 
. : ,: *. . . '. '.. ~ 

matrícula 30812, do cargo, em comissão, de AssisténtiiParlamentar, AP-3, do 

Gabinete da Senadora Marina Silva, a partir dé 30 de riifu:ço'oe 2000. 
" 

{' • :·."'r;,·.:' .. ~, ~"',i"", • • -

Senado Federal, 4 de abril de 2000 . 

. ,. .. .. t. , ., . 

'. t.ºtDe.)~~ u 
I Diretor-Geral 

11 . ~ 4, "/1.~~f ;! f 6(."~/,~~: 
'.:·t')~l'· , .... tt,-~ 
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DIÁRIo DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N- 319, DE 2000 

Quana-feira 5 06445 

~ DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

., da atribuiçlo que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Pedenln." 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n. o 

0044721004, : 

. R E S O LV E nomear, na forma do disposto no inciso 
I , . 
n do arL ~ da Lei n.o 8.112, de 1990, MARlSTELA BEZERRA 

, 

"RNARDO para exercer o cargo, em comissão. de Secretário Parlamentar, 

do Qtwclro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercicio no 

OIbinote da Senadora Marina Silva. 

SeaIdo Fodenl, 4 do abril do 2000, 

Dlretor-<àral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N" 380, DE 2000 

Abril de 2000 

p'Wí: Q E-SE 
EM

I 
_ .. ~ 

I ... _ ........ _ 
Oh!.. S~APES 
'. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exerc(cio 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela ResoluçAo-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 0325/00-7, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, OSIRIS PINTO NEVES, matrícula 1019, Técnico 
legislativo Nível li, Classe Especial, Padrão IVIM23, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e PublicaçOes, nos termos 
do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, na forma assegurada pelo artigo 3° da Emenda 
Constitucional nO. 20, combinado com o artigo 186, inciso IJI, alínea "cf, 
da lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das 
ResoluçOes-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 

eQt .e1!?: 'A 
Diretor-Geral 
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I Qi1.E~~ 
EM'I..4;I>I/IAt· y,d1)üD 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 381, DE 2000 

SSAPES. 

, () DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, ~ USO 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no arl 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal rf 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor CARLOS ALBERTO SOARES 
BANDEIRA, matrícula 1828, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de ImpressAo 
Eletrônica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, e designá-Io para exercer a FUNçAo COMISSIONADA, Simbolo 
'FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do mesmo órgAo, , 
responsável pelo terceiro turno, com efeitos financeiros a partir de 01 de abril 
ide 2000. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 



06448 Quarta-feim 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N" 382, DE 2000 

Abril d. 2000 

, 
\ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 'uso- \~e suas 
atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo único, do Ato da 
Comissão Diretora n'l15, de 1997, R E S O L V E : 

Art. 151 - Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBUCAÇOES 
e a empresa abaixo relacionada: 

ORACIL LEGUIMAZON UMA-ME. - Contrato para aquisição e instalação de 
uma máquina automática para termolaminação, com treinamento de pessoal -
(Processo nO 0982199-7) - Titular: WESLEY GONÇALVES DE BRITO, matricula 
3499; Substituto: MARCOS JOSÉ MONTEIRO, matrfcula 3422. 

Art. 211- Revogarn-se as disposições em contrário. 

Art. JlI- Este Ato en!!,a em vigor na datasle~ publicação. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 383, DE 2000 

Quarta-feira 5 06449 

E-SE 
dIltJO 

ES 

i O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO 181, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n_ o 04517/00-8, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei nO 8_112, de 1990, ADILMA BATISTA DE MENEZES, do 

cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Gabinete do Senador Antonio 

Carlos Valadares, a partir de 04 de abril de 2000_ 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 

n",p~,a 
t;;j.ELDASILVAM IA 

Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
~ 384, DE 2000 

Abril de 2000 

4E "'·· 

... .!i/avO\) 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal nO 181, de 1997, e de acordo com o que consta do Processo nO 

004516/00-1, 

R E S O L V E exonerar JOSEANE DE SANTANA 

SOUZA, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, e nomeá­

la, na forma do disposto no inciso 11 do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, para 

exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Gabinete do 

Senador Antonio Carlos Valadares. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 

Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 385, DE 2000 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uSo da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal 0.0 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo 0.0 

004570/00-6, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

n do art 9° da Lei n_o 8.112, de 1990, GIVANILOO RODRIGutS DE 

AQUINO para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Senadora Marina Silva. 

Senado Federal, 4 de abril de 2000. 

n\--(-Jt1 . ~ELDAS[LVAM IA 
Diretor-Ger:al 



(I) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Rama T cbd (.) 
Vice-Presidente: Juvhcio d. Fonseca (*) 

Titulares 

1. Casildo Maldancr 
2. Ramez Tcbct 
J. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Am~r Lando 

I. Geraldo Allhom. 
2. Francc1ino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvf:ncio da Fonseca. 

I. Ltkia Alcântara 
2. Ú!'imar Dias 
3.105t Robcno Arruda 

1. Lauro Cilmpos 
. 2. Ildoisa IIdena 

3. JdTcrson Ilcrl."'$ 

(0) Eleitos em 24.11.99. 

PMD8 

PFL 

PSD8 

Bloco de OposiçAo 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corngedor) 

Suplentes 

I. Marluce Piolo 
2. Gcrr.on Camata 
). (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

1 Jusc Agripino 
2. Carlos I'atrocinio 
3. Ojalma n~"Ssa 
4. Freitas Nela 

I. Amero Paes de Barros 
2. Luzia Tolcdo 
J. Romero lue! 

I. José Eduardo DUlra 
2. Marin ... Sil ... a 
3. Ruhcrto SlIlumino 

(1) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do Par1amento, vinculado à Secretaria-Gefal da 
Mesa, compete providendar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de 
informática e de instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definidas na 
Constituiçao Federal (art. 220 a 224), na Lei nO 8.389, de 1991, no Regimento Intemo e, 
especificamente. nas Resoluções nOs 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resolução n· 9197) .. 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: Marcello Varella 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 ·3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO UMA (Ramal 3492) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507·3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOiNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 . 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE . DIRCEU VIEIRA MACIIADO 1'11.110 (Ramal: 4605) 
·I.UIZGONZAGA DA SII.VA FlLIIO (Ramal: 351C,) 

CAS . JOSI~ RO/lIXro ASSUNPÇÀO CRUZ (Ramal: 46(8) 
· ELISA BETH GIl. BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ . ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
· GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CF: . JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
• PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC . JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
• AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

Cf . CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE . MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
• MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES tUFL Ramais I SUPLENTES 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDRO SIMON 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA 

PFL 
, TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JORGE BORNHAUSEN se 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (3) 

FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF 

PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. VAGO 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO 
LUDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LUCIO ALCÃNTARA 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

EDUARDO SUPLICY PT SP 3213/3215 1. ANTONIO c. VA.LADARES -PSB (1) 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 

ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA- PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM 

(I) Rctlram·sc do Bloco: o IlPS, em 5/1011999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Oesfiliou-se do PPB. em 15/12/1999. 
(3) Licenciado, nos tennos do art 56. I, da Constituição Federal, a partir de 30/0312000. 
Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas $ala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Sccrctârio: Dirceu Vieira Macl1ado FillKl Telefone da Sala de Reuniilo: 31 )-32 55 
Telefones da Secretaria: 311-351614605 Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu'Bsenado.gov.br 

1 UF 1 Ramais 

ES 3203/3204 
RS 3230/3232 
PR 2401/2407 
PI 305513057 
RR 1301/4062 
GO 2091/2097 
PB 319413195 
RO 313013132 
MA 407314074 

I UF I Ramais 

RN 2361/2367 
PE 324513246 
SP 2051/2057 
AM 2081/2087 
TO 4070/4072 
SC 2041/2047 
RR 116011163 

I UF I Ramais 

RR 2111/2117 
CE 2281/2287 
CE 3242/3243 
CE 2111/2117 
PR 2121/2137 

I UFI Ramais 

SE 2201/2207 
AP 2241/2247 
PE 2161/2164 
AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

I UF I Ramais 

RO 2255/2257 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOsÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
JUV~NCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 12) TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4096 
ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 6. ALVARO DIAS PR 3206/3207 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDlDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 233112337 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/12347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 2161/2164 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 239112397 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

lEOMAR QUINTANllHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 511011999; e o PSB, em 27/03/2000. 
(2) Licenciado, nos termos do art. 56, I, da Cônstituição Federal, a partir de 30/03/2000. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (') 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(°I Horirio ~KOI'do com dtIIibtnçIo do Colegio de P=Id<N.,. deComiu6e. ~ Lid ... .,. PAflodi."", 

Horiric> ~mmI.J Q...rt..s..kiras" l~ 00 boras 

Fax: 311·3652 - E-mail:jrac@senado.gov.br 



2.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

" , 

, ,," 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

" , " o" 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEV ÃO 

PFL 

RR-1301/4062 
DF-4064/65 

GERALDO ALTHOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

OSMAR DIAS PR-2121125 

'f-é, 

.V' 

" '~\;\;~t~[e;iç:~, (1) BLOCOOPOSIÇÃO(PT~PDn ," ·"",i;;~·:;:.l'~;~I:'.";t~~'~i~ 
HELOÍSA HELENA (PT) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS-233 1137 

, '- ':;,,:,.; . } '", '.". ,', , -'o <. 
"">~-1r,";" ,j',")L," 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 5/10/1999; e o PSIJ, em 27/0312000. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N° liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 



, . 
't 

2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

", "'0' _._, ..• ;-'#.~l:' 
.. ,""" .... ,' . ;;PMD8~'NZ.~~:lô'ii_'P 

LUIZ ESTEVÃO . DF-4064/65 
MARLUCE PINTO RR·1301/4062 

. '~'. PFL .' 
JUVÊNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

.~.-. 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB. em 27/03/2000. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N' 09· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/1011999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,_ JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

J 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES l UF I Ramais 1 SUPLENTES 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES 
IRIS REZENDE GO 203212039 3. GILVAM BORGES 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELUNGTON ROBERTO 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES ~ UFI Ramais I SUPLENTES 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA 
EDisON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÉNCIO DA FONSECA 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

I ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÃ 
SÉRGIO MÁCHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES ~ UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTONIO C. VALADARES-PSB (1) SE 2201/2204 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINASILVA-PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2391 3. HELOiSA HELENA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLICY - PT 
(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; c o PSB. em 27/03/2000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

J UF I Ramais 

MT 2291/2297 
RN 2461/2467 
AP 2151/2157 
DF 406414065 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

J UF 1 Ramais 

RO 2231/2237 
BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 
RR 1160/1163 

I UF I Ramais 

RJ 2431/2437 
SP 2351/2353 
CE 3242/3243 
RR 2111/2117 
AL 4093/4095 

I UF 1 Ramais 

AP 2241/2247 
AC 2181/2187 
AL 3191/3199 
SP 3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(0) Holirio de aeoroo com detibeBçlo do CoIegio de Presidentes de Comissões e Lídc:r'es f>ar'bdárics 
Horário regimental: Quartas-reiras às \0:00 holll5. 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAçõES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENúNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL-2 

PSDB-I 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 



.:'\).COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMlRLANDO RO 313013132 1. MAGUITO VILELA GO 314913150 
AGNELO ALVES (.'1/, RN 246112467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA 

/r~ 
ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 

IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY ,... AP 343013431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 323013232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO ' . PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GlLVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
lUIZ ESTEVÃO DF 406414065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais , SUPLENTES , UF , Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF SC 204112047 
FREITAS NETO PI 213112137 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO MT 227112277 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 5. ROMEU TUMA SP 205112057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (4) TO 407014072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELlOPARGA MA 306913072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 

PSDB 

TITULARES I UF J Ramais I SUPLENTES J UF J Ramais 

I ALVARO DIA~ PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 
ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
lUZIA TOlEDO ES 202212024 ' 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 230112307 4. LÚDlO COELHO MS 2381/2387 
GERALDO LESSA AL 409314095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 

JU BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDTl 

TITULARES J UF, Ramais J SUPLENTES , UF , Ramais 

SEBASTIAO ROCHA-PTD AP 224112247 1. GERALDO CANDlDO - PT RJ 2117/2177 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2, ANTONIO C. VALADARES - PSB (1) SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAU RO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 422914230 4. TIÃO VIANA - PT 
MARINA SILVA - PT AC 218112187 5. JEFFERSON PERES - por 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais 1 SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (4) PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA . 

(I) Retlram-se do Bloco. o PPS. em 5/10/1999. e o PSB, em 27/03/2000. 
(2) Filiou·se ao PPS, em 23/9/1999. 
(3) Desfiliou·se do PPB. em 15/12/1999. 
(4) Licenciado. nos tennos do art. 56, I, da Constituição federal, a partir de 30/0312000. 

DF 234112347 
AC 3038/3493 
AM 2061/2067 

lUF 1 Ramais 

TO 2071/2077 

ReuniOes: Terças-feiras às 17:00 horas (') Sala n' 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretârio: Júlio Ricardo B. Unhares Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
Telefones d. Secrelaria: 311-3498/4604 • J • ,'''' 'IPA~' 3II:'3\'h1 
(6, Horirio .:kM:Of"doçom ckIibcraçlo do Coligia de Ptnidetlt ... de C~.~ .. Uderes P.,:;õdirios· " ,. " 

HorlIrio~. Q,linllt.feim, .. 14:OOIIons 



4.1)­

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

RO-31 JO/32 
E8-3203/04 
R8-3230/32 ' 

BA-22 1111 7 
SP-2051157 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em S/I 011999; e o PSB, em 27/0312000. 

REUNIOES: SALA N'15- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: juliorlC@Senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE. EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

TITULARES 

.. v~,,: FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

:~~;~{t1!~~t:6~~~Y!~~}~;.;.<~"·;~:L 
FRANCEUNO PEREIRA MG- 2414(1 

", ",. 

!l. .' . 

1- AGNELO ALVES 
2- GERSON CAMATA 

ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ- 4229f30 1- ROCHA 
··{ii!;:r~'~,~~~".~'IfI',-"~ii:~;;4P81.f'''''!S!~')l;·'·?'ii\1f1.'.1·p''P·B·, 
·'4~.~~~~~~~~~4":~'l~;~~\ltfLí~~~ .,-' "._ 

LUIZ OTÁVIO (2) PA-3050/4393 1- LEOMAR QUINTANILHA 

(I) Retiram-se do Blooo: o PPS, em 5110/1999; co PSB, em 27/03/2000. 
(2) Desliliou-se do PPB, em 1511211999. 

2461(6 
3203/0 

2071/79 

REUNiÕES: 5" FEIRA As 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B, UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: juliorlc@senado_90v.br 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO~ES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES L UF I Ramais .L SUPLENTES j UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2051 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 324513246 3. DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES j UF I Ramais J SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2301 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 211112111 -PEDROPIVA SP 235112353 4. SÉRGIO MACHADO CE 228112281 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES J UF L Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2341 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EOUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3211 2. ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

(I) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5/1011999, e o PSB, em 27/03/2000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (') 
Secretârio: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(.) Hort.rm d't ltOfOO eom dtlibtnçlo do C(l\~.\n de PI~idtn\e3 de Comissões t Lideres Pl't\idiu1uS. 
Hosirio rctPmen'll: QuiOIU .. fciru js 10.00 hOfl.$. 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentesl 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3051 10 CARLOS BEZERRA MT 2291/2291 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 20 IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 30 . JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO" MIRANDA GO 2091/2091 40 RAMEZTEBET MS 2221/2221 
GILVAM BORGES AP 215112152 50 ROBERTO REQUIÃO PR 240112401 
VAGO 60 GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO lo VAGO 
VAGO 80 VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 10 JONAS PINHEIRO MT 2211/2277 
PAULO SOUTO BA 311313175 20 JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 30 HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
VAGO 40 MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4051 
JUV~NCIO DA FONSECA MS 1128/1228 So VAGO 

ARLINDO PORTO PTB lc.s.aol MG 232112327 60 FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 10 ALVARO DIAS PR 320613207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 20 ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 30 LÚDIO COELHO MS 238112387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 40 VAGO (Cessão ao PPS) 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 50 VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) , 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO Co VALADARE5-PSB (lI SE 220112207 10 EDUARDO SUPLlCY - PT SP 321513217 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 20 TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOS~ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 40 ROBERTO SATURNIND-PSB(I) RJ 4229/4230 
(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 5/1011999; e o PSB, em 27/0312000. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354f4607 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(.) Horirio de r.cordo com delibenÇlO do CoIqio de Presid~el eX COII'ÜIÔes c Lideres Partidirios 
Hottrio rqiInmtM: Terça-t«ra .. 14:OOhotu 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
/17 titulares e 9 suplentes) - . 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 434514346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 
.. 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEAO PI 308513087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 205112057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 . 

PSDB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I 

CARLOS WILSON (2) PE 245112457 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINQ-PSB(l) RJ 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

(I) RetIram-se do Bloco: o PPS. em SIIO/I999; e o PSB. em 27/03/2000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Ramais 

215112157 
203212039 
226112262 

Ramais 

3069/3072 
241112417 

Ramais 

235112353 
228112287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(.) Hortrio de aeonIo oom deliberaçlo do CcMgio de PTesidentes de Comiu6ese l...kkTes P,nid'rios 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

!PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MEMBROS TITULARES ROSSUPLENTES 

LEGENDA: 

" AlA SEN. AfONSO ARINOS • AlA SEN. TEOTONIO VILElA I @EDIFICID PRINCIAL 
""AlA SEN. NILO COELHO .. AlA SEN. TANCREDO NEVES I ta! AlA SEN RUY CARNEIRO 
"""AlA SEN. ALEXANDRE COSTA ... AlA SEN. FEUNTO MÜLLER '# AlA SEN AFONSO ARINOS 
@@@AlA SEN. DINARTE MARIZ 
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I 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF sio pone 
Porte cie CorreIo 
Assinatura OCO ou OSF cio por.e (cadal 
Valor do número ~wulso 
Pane avulso . 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

AssInatura OCO ou OSF slo pone 
Pane oe CorreIo 
Assinatura OCO ou OSF do pane (cada) 
Valor do número avulso 
Pane avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

RS31.00 
RS Só.60 

RS ;27.60 
RS 0.30 
RSO.80 

RS€2.00 
RS 193.20 
RS 255.20 

RS 0.30 
RSO.80 

Os nCOIDOS ocvc<ào ser acomnannaoos DC NOla de Empe/1',o. Ordem dc Pagamcnlo 
pe'a CaIXa cconónllca Fede,a' - AgencIa 1386-2 PAIl SEEP. coma n' n0001·2, Banco do 
B,asI' t,génc.a 31>02·1, conta nO 170500~, ou 'CCIOO oc ocPOSItO \lIa FAX 1061\ 224-5450, ~ 
:avQc :0 fUNSEEP. InOlcat'\oo ;. aSSinatura orctenOlda. cantonn~ :;;oc.a .:~ (OOI(}OS 

InOC~l!I:·;CeCO(CS alJalxo.oISC'I:~'I";,\oo 

02000202902001·3 - Subsecrelana de Edicões Tecnocas 
02000202902002·1 - ASSInaturas de Oiarios 
OZ000202902003-X - Venda de Editais 
01000202902004~ - Orçamento/Cobrança 
02000202902005"' - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão I 
02000202902007 -2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES SIN° - BRASíLlA- DF -CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Nio sera recebido CheQue vIa cana para efetivar assinaturas dOS OCN, 

Maiores cnfonnaç6es oelOS telefones (061) 311-3812 e (061\ 311-3803. Serviço de 
Administração EconOmlca-FinancelratControle de Assinaturas. com Jose Leite. Ivanlr Ouane 
Mourão ou SOlange Viana Cava,cante. 



SENADO FEDERAL O,' 
• 

~ i(. .". 

~ .. -
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Brasil no 
Pensamento Brasileiro 
Coleção Brasil 500 Anos 

"1Iata-se de um conjunto de leituras sobre temas 
básicos da realidade e da história brasileiras, preparado 
com o objetivo de colocar ao rápido alcance do leitor 
textos que se encontram em múltiplas obras, multas 
delas de difícil acesso", Volume de 822 páginas, com 
Introdução, seIeç5o, organização e notas bibliográficas 
de Djadr Meneses, 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça _ Cllt6iogo na Internet 

_ ........ f1tI'I.br/web/-.-vcatalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra pUblicação: 

1 - Conflnne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênCIa 3602-1, do Banco do 

1InII1, Conta-conente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (00d1go dv)/flnalldade" 
com o 00d1go 02000202902001-3 (obrigatórto); 

3 - Para sua segurança, mantenha cnpla do comprovante do depósito; 
4 - encaminhe o formulárto abaixo (se necessárto, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsaa ataria de EclIçóia Técnicas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apolo m - Praça dos Três Poderes 

. 70.165-900 -lInIIlla - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt (R$) Preço lbtal (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Revista de Informação 
Legislativa 

Publicação periódica, com circulação trimestral, 
atualmente em sua 141" edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de EdiçÕes Técnicas, 
além de artigos de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e ciências afins, de 
Interesse dos temas em debate no COngresso Nacional 
ou que se relacionem ao Poder Legislativo. cada edição 
compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

,.".--------- -_._-- --.. 
"\ 

/ , , 
Exemplar avulso: R$ 10,00 /1 , 

I 
I 

EdiçÕes anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 
j 

I 
Conheça nosso catálogo na Internet 

_.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 
- ./ I 

I 
-------------------------------------1 Para adquirir essa ou outra publicação: I 

1 - COnfinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, COnta-mrrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósitO identificado (código dv)!finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhadO 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Subseaetaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasflia - DF 

j 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Endereço: 
rOd~ade~:~--------------------------a~p-:--------------~U~F:------~1 

Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R:;» I Publicação 

I 
~========================~=========~ 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 


